	[image: image3.png]



	CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL
LEI 755/83 E ALTERAÇÕES
Atualizado em 07/janeiro/2003

Ademir Gomes
	



 SUMÁRIO
11L  E  I
 

LIVRO PRIMEIRO
11
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL
11
TÍTULO I
11
DA ESTRUTURA
11
I.
OS IMPOSTOS
11
II.
AS TAXAS
12
III – A CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
12
TÍTULO II
12
DOS TRIBUTOS
12
CAPÍTULO I
12
DISPOSIÇÕES GERAIS
12
CAPÍTULO II
12
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
12
CAPÍTULO III
13
LIMITAÇÕES DE COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
13
TÍTULO III
15
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA
15
CAPÍTULO I
15
DA INCIDÊNCIA DO FATO GERADOR
15
CAPÍTULO II
16
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA
16
CAPÍTULO III
18
DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO IMOBILIÁRIO
18
CAPÍTULO IV
19
DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO
19
CAPÍTULO V
20
DAS ISENÇÕES
20
TÍTULO IV
22
[image: image3.png]DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
22
CAPÍTULO I
22
DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR
22
CAPÍTULO II
29
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA
29
CAPÍTULO III
32
DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO
32
CAPÍTULO IV
33
DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO
33
CAPÍTULO V
34
DO REGISTRO FISCAL
34
CAPÍTULO VI
35
DO SUJEITO PASSIVO
35
CAPÍTULO VII
36
DAS ISENÇÕES
36
TÍTULO V
37
DAS TAXAS DECORRENTES DAS ATIVIDADES
37
DO PODER DE POLÍCIA DO MUNICÍPIO
37
CAPÍTULO I
37
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
37
CAPÍTULO II
38
DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS
38
SEÇÃO I
38
Da Incidência e do Fato Gerador
38
SEÇÃO II
39
Cálculo da Taxa
39
SEÇÃO III
39
Do Lançamento
39
SEÇÃO IV
39
Das Isenções
39
CAPÍTULO III
40
DA TAXA DE LICENÇA PARA
40
FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL
40
SEÇÃO I
40
[image: image4.png]Umuarama até o marco n° 12, deste, por uma linha reta e seca até a margem direita do
Corrego Curua na divisa dos lotes 947 (inclusive) ¢ 946 (exclusive), scgue por esta divisa
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diregfio a Cianorte, até o marco n° 14, situado na lateral do lote 804, distante 200 metros
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lote 808 e dai, sempre mantendo a distancia de 200 metros da Rodovia PR-323 (Osvaldo
Pacheco de Lacerda). segue pela divisa seca. cortando os lotes 808, 809, 810, 811. 812
até o marco 16, na divisa com o lote 813; deste ponto, cortando os lotes 813, 814, 815,
816 ¢ 817 segue até o marco n° 17, localizado na divisa com o lote 818; segue por esta
divisa até a Estrada Curua no marco n® 18; segue por esta até a Rodovia PR-323
(Osvaldo Pacheco de 1 acerda), scgue por esta, em diregdo a Umuarama até o marco n®
19, no trevo da Rodovia do Aeroporto dai pela divisa dos lotes 873, 854, 856/D (todos
inclusive) com o lote 856 C (exclusive) na Rodovia do Aeroporto e por esta. em diregio
a Cianorte, até o Conjunto Beatriz Guimarfies no marco n® 20, contorna o conjunto pclos
fundos das quadras 9, 7. 5, 3, 2 ¢ 1 (todas inclusive) até a Rua Jerusalém e por esta. até
o inicio da Rua Coroados. segue por esta até o prolongamento da Rua Duarte da Costa e
por esta até o Jardim Paraiso, contornando-o pela divisa com o lote 591 A (exclusive) até
a Estrada para Sio Tomé e por esta até a divisa com o lote 591/B/R (exclusive). segue
por esta divisa até retornar & Rua Duarte da Costa ¢ por esta até o marco n* 21 no
cruzamento com a Estrada Imbituva que serve de divisa enfre os lotes 593 (inclusive) ¢
571 (exclusive). segue por esta estrada até a divisa dos lotes 980 (inclusive) e 550/H
(exclusive), segue por esta até o Ribeirdo Sdo Tomé; desce por este até a foz do Corrego
Urugora; sobe por estc até proximo de sua nascente, na divisa dos lotes D/41 ¢ D/42
(inclusive) com D/43 ¢ /44 (e‘«.lusnve) ¢ por esta divisa até o marco 22 na Rodovia PR
082 para Sao Tomé: segue por esta, em diregdo a Cianorte até encontrar a Estrada da
Companhia no marco n® 23; segue por esta até o marco n® 24 localizado na cabeceira do
lote A/10; dai. segue pela divisa dos lotes C/141 & C/155 (todos inclusive) com os lotes
A/10 ate A/l (todos exclusive) al¢ a Estrada para Vidigal no marco n* 25 e por esta, at¢ o
_ marco 1 1, ponto inicial.
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ALTERA DISPOSICOES PARA CONCESSAO DE
DESCONTO SOBRE O IMPOSTO PREDIAL URBANO,
CONSTANTES DA LEI MUNICIPAL N° 1.976/98, DE 04 DE
DEZEMBRO DE 1998, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

A CAM{\RA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO
PARANA, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICIPIO,
SANCIONO A SEGUINTE

Art. 12 - O valor venal constante do art. 1° da Lei Municipal n°
1.976/98, de 04 de dezembro de 1998, passa a ser de até R$ 21.000,00(Vinte
um mil reais).

Art. 2° - Cumpridas as condigdes do art. 1° da Lei Municipal n®
1.976/98, com a alteragdo constante do art. 1° desta Lei, o desconto sera
concedido na forma seguinte:

RENDA ANUAL DO PROPRIETARIO % DE DESCONTO SOBRE O IMPOSTO

a) até RS 2.340,00 100% -
b) de R$ 2.340,01 até R$ 3.510,00 75% -

) de R$ 3.510,01 até R$ 4.680,00 50%

Art. 32 - O requerimento do interessado devera ser acompanhado
por documentos comprobatérios das condigdes estabelecidas na Lei Municipal
n°® 1.976/98 e nesta Lei.

Paragrafo unico - O requerimento devera ser protocolado até o dia
30(trinta) de setembro de cada ano, para andlise e despacho final da Secretaria
Municipal de Finangas, aplicando-se o desconto quando do langamento do
Imposto Predial Urbano para o exercicio subsequente.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 5° - Revogam-se as disposigdes em contrario.

Edificio da Prefeitura do Munigipig o Gianorte, em 22 de agosto de 2001

)
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LEI 755/83

SÚMULA –  APROVA O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE,

L  E  I

SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE



Artigo 1º - Este projeto de Lei regula, com fundamentos na  Constituição Federal, Código Tributário Nacional e Leis Complementares, os direitos e obrigações que emanam das relações jurídicas referentes a tributos de competência municipal.



§ Único – Este Projeto de Lei, tem a denominação de CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE.

LIVRO PRIMEIRO

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

TÍTULO I

DA ESTRUTURA

Artigo 2º -  Integram o sistema Tributário do Município:

I. OS IMPOSTOS

a) Impostos sobre a propriedade Predial e Territorial Urbana;

b) Impostos Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

II. AS TAXAS

a) Taxas decorrentes das atividades do Poder de polícia do Município;

b) Taxas decorrentes da utilização efetiva dos serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

III – A CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

TÍTULO II

DOS TRIBUTOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS



Artigo 3º -  Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir que não constitua sanção de ato ilícito, instituído em Lei pelo Poder Público, nos limites da competência constitucional e cobrada mediante atividade administrativa, plenamente vinculada.



Artigo 4º - Os tributos são Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria.



§ 1º - Imposto é tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte;



§ 2º - Taxa é tributo que tem como fato gerador o exercício regular do Poder de Polícia ou a utilização efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte ou posta à sua disposição;



§ 3º -  Contribuição de Melhoria é o tributo instituído para fazer face ao custo de obras públicas de que derive valorização imobiliária. 

CAPÍTULO II

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA



Artigo 5º - O Município de Cianorte, ressalvadas as limitações de competência Tributária constitucional, de Leis complementares e deste Código, tem competência legislativa plena, quanto à incidência, lançamento, arrecadação e fiscalização de tributos municipais.



Artigo 6º - A competência tributária é indelegável, salvo as atribuições das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos da Constituição.



§ 1º -  A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que competem à pessoa jurídica de direito público que a conferir.



§ 2º - A atribuição pode ser revogada a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa de direito público que a conferir;



§ 3º - Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função de arrecadar tributos.

CAPÍTULO III

LIMITAÇÕES DE COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Artigo 7º - É vedado ao Município:

I. Instituir ou Majorar tributos sem que a lei estabeleça, ressalvados os casos previstos na constituição;

II. Cobrar tributos sem que a Lei que o houver instituído ou aumentado esteja em vigor antes do início do exercício financeiro;

III. Estabelecer limitações ao tráfego, no território municipal, de pessoas ou mercadorias por meio de tributos intermunicipais;

IV. Cobrar imposto sobre:

a) O patrimônio ou serviços da União, dos Estados e de outros Municípios;

b) O patrimônio ou serviços de partidos políticos e de instituições de educação ou assistência social, observados os requisitos fixados nesta Capítulo;

c) Templo de qualquer culto;

d) O livro, os jornais e os periódicos, assim como o papel destinado a sua impressão;



§ 1º - O disposto no inciso IV não exclui a atribuição por Lei, às entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte e não as dispensas da prática de atos, previstos em Lei, asseguratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.



§ 2º - O disposto na alínea “a” , do inciso IV aplica-se exclusivamente, aos serviços das pessoas jurídicas de direito público a que se refere este artigo, e inerente aos seus objetivos.



§ 3º - O disposto na alínea “a” do inciso IV, observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º, é extensivo às autarquias, tão somente no que se refere  ao patrimônio ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas decorrentes;



§ 4º - O disposto na alínea “a”, do inciso IV, não se aplica aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento tributário é estabelecido pelo poder concedente no que se refere aos tributos de sua competência, ressalvado o que dispõe o artigo seguinte;



§ 5º - O disposto na alínea “b” do inciso IV, é subordinado à observância, pelas entidades nele referidas, dos requisitos seguintes:

a) Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado;

b) Aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;

c) Manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidade capazes de assegurar sua exatidão.



§ 6º - Na falta de cumprimento do disposto nos §§ 1º, 4º e 5º, deste artigo, a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício;



§ 7º - A imunidade tributária de bens imóveis dos templos se restringe àqueles destinados exclusivamente ao exercício do culto.



Artigo 8º - Cessa o privilégio da imunidade para as pessoas de direito privado ou público quanto aos imóveis prometidos à venda, desde o momento em que se constituir o ato.



§ 8º - Nos casos de transferência do domínio ou de posse do imóvel, pertencentes às entidades referidas neste artigo, a imposição fiscal recairá sobre o promitente comprador, enfiteuta, fiduciário, usufrutuário, comodatário, concessionário, permissionário ou possuidor a qualquer título.

TÍTULO III

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

CAPÍTULO I

DA INCIDÊNCIA DO FATO GERADOR



Artigo 9º -  O Imposto  sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem imóvel por natureza ou por acessão física como definida
 na Lei civil, construído ou não, localizado na Zona Urbana do Município.



§ 1º - Para efeito deste imposto, entende-se como Zona Urbana a definida em Lei Municipal, observado o requisito mínimo da existência de pelo menos dois dos seguintes incisos, construídos ou mantidos pelo Poder Público.

I. Meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II. Sistema de esgoto sanitários;

III. Abastecimento de água;

IV. Rede de Iluminação Pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar. 

V. Escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de 03 (três) quilômetros do imóvel considerado.



§ 2º - Considera-se urbano o imóvel que, independente de sua localização, tiver a área inferior a 01 (hum) hectare ou não ser destinado à exploração agrícola, pastoril, pecuária ou extrativa vegetal, nos termos da Lei Federal nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, Artigo 6º.



§ 3º - Considera-se também Zona Urbana as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pela Prefeitura, destinados à habitação, à indústrias ou ao comércio e os sítios de recreio, mesmo que localizados fora da zona definida nos termos do parágrafo 1º.



Artigo 10º - o imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana incide sobre:

I.  Imóveis sem Edificações;

II.  Imóveis com Edificações;



Artigo 11º - Considera-se terreno:

I. Os imóveis sem edificação;

II.  Os imóveis com edificações em andamento e em demolição ou cuja obra esteja paralisada, bem como edificações condenadas ou em ruínas;

III. Os imóveis cuja edificação seja de natureza temporária ou provisória, ou possa ser removida sem destruição, alteração ou modificação;

IV. Os imóveis em que houver edificação, considerada a critério da Administração, como inadequada, seja pela situação, dimensão, destino ou utilidade da mesma;

V. Os imóveis destinados a estacionamento de veículos e depósitos de materiais, desde que a edificação seja desprovida de edificação específica.



Artigo 12º - Considera-se prédio:

I. Todos os imóveis edificados que possam ser utilizados para habitação ou para o exercício de qualquer atividade, seja qual for a denominação, forma ou destino, desde que não compreendido no artigo anterior;

II. Os imóveis edificados na Zona Rural, quando utilizados em atividades comerciais, industriais e outras com objetivo de lucro, diferente das finalidades necessárias para a obtenção de produção agrícola e de sua transformação.



Artigo 13º - A incidência do imposto, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, sem prejuízo das penalidades cabíveis.



Artigo 14º - Para todos os efeitos legais, considera-se ocorrido o fato gerador no primeiro dia de cada ano.



Artigo 15º - O imposto constitui ônus real e acompanha o imóvel em todos os casos de transferências de propriedade ou de efeitos reais a eles relativos.

CAPÍTULO II

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA



Artigo 16º - O Imposto Predial e Territorial Urbano será devido anualmente e calculado mediante a aplicação, sobre o valo venal dos imóveis respectivos, das alíquotas estabelecidas na Tabela do Anexo I, que integra esta Lei.



Artigo 17º - Sem prejuízo disposto no artigo anterior, independentemente da atualização anual dos valores venais, as alíquotas incidentes nas zonas beneficiadas por objetos de complementação urbana, sofrerão um acréscimo de acordo com o estabelecido na Tabela.



§ 1º - Consideram-se zonas beneficiadas por objetos de complementação urbana, as vias e logradouros públicos que tenham os serviços de qualquer tipo de pavimentação.



§ 2º - O Habite-se da obra licenciada exclui automaticamente a progressividade das alíquotas, passando o Imposto a ser calculado no exercício seguinte, de acordo com as alíquotas constantes da tabela, que integra esta Lei.



Artigo 18º - O valor venal dos imóveis será apurado com base nos dados fornecidos pelo Cadastro Imobiliário, levando em conta, a critério da repartição, os seguintes elementos, em conjunto ou isoladamente:

I. Nos casos de terrenos:

a) valor declarado pelo contribuinte;

b) O índice médio de valorização correspondente à zona em que esteja situado o imóvel;

c) Os preços dos terrenos nas últimas transações de compra e venda, realizados, nas zonas respectivas;

d) A forma, as dimensões, os acidentes naturais e outras características do terreno;

e) Quaisquer outros dados informativos obtidos pelas repartições competentes.

II – Nos casos de prédios:

a) A área construída;

b) valor unitário da construção;

c) estado de conservação da construção;

d) valor do terreno, calculando na forma do item anterior;

e) Tipo de construção;

f) A categoria, conforme as características da construção.



§ 1º - Na apuração do valor venal de terrenos ou prédios será feita também a aplicação dos índices de correção monetária estabelecidos na forma da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1.964, ou de outros índices oficiais de atualização do valor unitário dos imóveis, nos casos de valorização do valor monetário dos imóveis, nos casos de valorização nominal;



§ 2º - Na determinação da base de cálculo, não se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário do imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade;



§ 3º - O critério a ser utilizado para a apuração dos valores que servirão de base de cálculo para o lançamento do imposto, será definido em regulamento e tabelas de valores baixados anualmente, pelo executivo.

CAPÍTULO III

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO IMOBILIÁRIO



Artigo 19º - A inscrição dos imóveis urbanos no Cadastro Imobiliário será promovida:

I. Pelo proprietário ou seu representante legal, ou pelo respectivo possuidor a qualquer título;

II. Por qualquer dos condôminos, em se tratando de condomínio;

III. Pelo compromissário comprador, nos casos de compromisso de compra e venda;

IV. Pelo possuidor do imóvel a qualquer título;

V. De ofício, em se tratando de próprio Federal, Estadual, Municipal ou de entidade autárquica, ou ainda quando a inscrição deixar de ser feita no prazo regulamentar;

VI. Pelo inventariante, síndico ou liquidante quando se tratar de imóvel pertencente a espólio, massa falida ou sociedade em liquidação.



Artigo 20º - Para efetivar a inscrição, no Cadastro Imobiliário dos Imóveis Urbanos, são os responsáveis obrigados a preencher e entregar na repartição competente, uma ficha de inscrição para cada imóvel, conforme modelo fornecido pela Prefeitura.



§ 1º- A inscrição será efetuada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de escritura definitiva ou de promessa de compra e venda do imóvel;



§ 2º- Por ocasião da entrega da ficha de inscrição, devidamente preenchida, deverá se exibido o título de propriedade, ou de compromisso de compra e venda, para as necessidade verificações;



§ 3º- Não sendo feito a inscrição no prazo estabelecido no parágrafo 1º deste artigo, o órgão competente, valendo-se dos elementos de que dispuser, preencherá ficha de artigo, o órgão competente, valendo-se dos elementos de que dispuser, preencherá ficha de inscrição e expedirá edital convocando o proprietário para, no prazo de 30 (trinta) dias, cumprir as exigência deste artigo, sob pena de multa prevista neste Código para os faltosos.



Artigo 21 – Em caso de litígio sobre o domínio de imóvel, a ficha de inscrição mencionará tal circunstância, bem como os nomes dos litigantes e dos possuidores do imóvel, e natureza do feito, o juízo e o cartório por onde ocorrer a ação.



§ Único – Incluem-se também na situação prevista neste artigo, o espólio, a massa falida e as sociedades em liquidação.



Artigo 22 – em se tratando de área loteada, cujo loteamento houver sido licenciado pela Prefeitura, deverá o impresso de inscrição ser acompanhado de uma planta completa, em escala que permita a anotação dos desdobramentos e designar o valor da aquisição os logradouros, as quadras e os lotes, a área total, as áreas cedidas ao patrimônio público os logradouros, as quadras e os lotes, a  áreas cedidas ao patrimônio público municipal, as áreas compromissadas e áreas alienadas.



Artigo 23 – Os responsáveis por loteamentos ficam obrigados a fornecerem, no mês de outubro de cada ano, ao órgão fazendário competente, relação dos lotes que tenham sido alienados definitivamente ou mediante compromisso de compra e venda, mencionando o nome do comprador e o endereço, os números do quarteirão e do lote e o valor do contrato de venda, a fim de ser feita a anotação  no Cadastro Imobiliário.



Artigo 24 – Deverão se obrigatoriamente comunicadas à Prefeitura, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, todas as ocorrências verificadas com relação ao imóvel, que possam alterar as bases de cálculo do lançamento dos tributos municipais.



§ Único – A comunicação a que se refere este artigo, devidamente processada e informada, servirá de base à alteração respectiva na ficha de inscrição.



Artigo 25 – A concessão do habite-se à edificação  nova ou a aceitação de obras em edificações reconstruídas ou reformadas, só se completará com a remessa do processo respectivo à repartição fazendária competente e a certidão desta de que foi atualizada a respectivo à repartição fazendária competente e a certidão desta de que foi atualizada a respectiva inscrição no Cadastro Imobiliário.

CAPÍTULO IV

DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO



Artigo 26 – O lançamento do imposto sobre a propriedade Predial e Territorial Urbana, poderá ser feira em conjunto com os demais tributos que recaírem sobre o imóvel.



Artigo 27 – Far-se-á o lançamento em nome sob o qual estiver o imóvel cadastrado na repartição.



§ 1º - No caso de condomínio figurará o lançamento em nome de todos os condôminos, respondendo cada um na proporção de sua parte pelo ônus do tributo.



§ 2º - Não sendo conhecido o proprietário, o lançamento será em nome de que esteia de posse do imóvel.



§ 3º - Quando o imóvel de espólio estiver sujeito a inventário, far-se-á o lançamento em nome do espólio e, feita a partilha, será transferido para o nome dos sucessores.

Para esse fim os herdeiros são obrigados a proceder a transferência perante o órgão fazendário competente, dentro do prazo de trinta (30) dias, a contar do julgamento da partida ou da adjudicação.



§ 4º - O lançamento de terrenos pertencente as massas falidas ou sociedades em liquidação será em nome dos mesmos, mas os avisos ou notificações serão enviados aos seus representantes legais, anotando-se os nomes e endereços nos registros.



§ 5º - No caso de imóveis objeto de compromisso de compra e venda, o lançamento poderá ser feito indistintamente em nome do compromitente vendedor ou do compromissário comprador, ou ainda, no de ambos, ficando sempre, um e outro, solidariamente, responsáveis pelo pagamento do tributo.



Artigo 28 – O lançamento e o recolhimento do imposto serão efetuados na época e pela forma estabelecida em regulamento.



§ Único – O lançamento será anual e o recolhimento de acordo com o número de parcelas e prazos que o regulamento estabelecer.



Artigo 29 – O contribuinte será  notificado na forma do estabelecido no Artigo 205.

CAPÍTULO V

DAS ISENÇÕES



Artigo 30 – Desde que cumpridas as exigências da Legislação Tributária, são isentos do imposto:

I. Imóvel  pertencente a particular, quando cedido gratuitamente, em sua totalidade, para uso exclusivo da União, dos Estados, dos Municípios, Autarquias. Empresas Públicas e Função instituídas pelo Município, Estado ou a União; 

II. Pertencente ou cedido gratuitamente a sociedade de instituição sem fins lucrativos que se destine a congregar classes patronais ou trabalhadoras com a finalidade de realizar sua união, representação , defesa, elevação do nível cultural, físico ou recreativo de seus associados;

III. Pertencente a empresas Públicas, e Fundações instituídas pelo Município, Estado ou a União;

IV. Pertencente ou cedido gratuitamente em sua totalidade à Instituição ou sociedade (sem fins lucrativos) declaradas de utilidade pública, enquanto perdurara as atividades ou a utilização pela cessionária;

V. Pertencente a agremiação o sociedade civil sem fins lucrativos, destinado ao exercício de atividade culturais, recreativas ou esportivas,

VI. Imóveis pertencentes a entidades religiosas, sem fins lucrativos.(Lei 1334/91)
VII. Declarado de Utilidade Pública para fins de desapropriação a partir da parcela correspondente ao período de arrecadação do imposto em que ocorrer a emissão de posse o ocupação efetiva pelo poder desapropriante;

VIII. Os imóveis atingidos pela erosão urbana, prevalecendo a isenção até quando for debelado o fenômeno que lhe deu origem;

IX. O imóvel de propriedade ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, integrantes da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasileira, ou da Marinha de Guerra, destinado à sua residência;

X. Os imóveis enquadrados nas condições prevista na Lei Municipal nº 35/69, de 06 de Outubro de 1.969.



§ 1º -   (Artigo 1º) O único imóvel, de propriedade de aposentados, viúvas, órfãos menores não emancipados, anciões com mais de 65 anos (sessenta e cinco) de idade, as divorciadas e/ou separadas judicialmente, com filhos menores sob a sua guarda, e do inválido, assim considerado o impossibilitado de exercer atividades econômicas por doença ou defeito físico (quando devidamente atestado), destinado à sua residência, de valor venal  até R$ 21.000,00(Vinte e um mil reais) , gozará de desconto na forma seguinte (Lei nº1976/98)

	RENDA ANUAL DO PROPRIETÁRIO                                        
	DESCONTO S/ O IMPOSTO

	a) Até R$ 2.900,00
	100%

	b) de R$ 2.900,01 até R$ 4.600,00
	75%

	c) de R$ 4.600,01 até R$ 5.200,00
	50%


(Obs) Parágrafo Único -  O requerimento será instruído pelo interessado  com documentos comprobatórios do cumprimento das condições deste Artigo.  Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001.  Lei nº 2287/2002                                                                              


§ 2º - O imposto incidente sobre o imóvel residencial ocupado, única e exclusivamente, pelo proprietário, será reduzido de 50% (cinquenta por cento), que o mesmo constitua sua única propriedade imobiliária no Território Nacional, o valor venal não ultrapasse a 40 (quarenta) UFC e a renda familiar não seja superior a 25(vinte cinco) UFC anual.



§ 3º - O imposto inicial sobre área de terras, com mais de 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados), não provenientes de loteamentos urbanos, poderão gozar de desconto de até 80% (oitenta por cento), desde que o proprietário não possua mais de dois imóveis no Território Municipal, quando comprovarem: 

I. Que a área apresenta produção agrícola;

II. Que atende interesse social;

III. Que atende interesse econômico do Município;

IV. Que apresenta caracteres urbanísticos.



§4º -  O desconto referido no parágrafo anterior será em função do percentual da área utilizada;



§ 5º - A concessão de isenção dependerá de requerimento ao Chefe do Poder Executivo Municipal, devidamente instruído com documentação competente na forma regulamentar.

TÍTULO IV

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

CAPÍTULO I

DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR



LEI 1082/87 – Fica alterada a redação do Artigo 31 da Lei Municipal nº 755/83, de 24/10/1983, que passa a vigorar com a redação seguinte: -



 Artigo 31 – O Imposto sobre serviços de qualquer natureza tem como fato gerador a prestação de serviços, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, dos serviços descritos na lista abaixo:
1. Médicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia, e congêneres;
2. Hospitais , Clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, ambulatórios, pronto-socorros, manicômios, casas de saúde de repouso de recuperação e congêneres;
3. Bancos de sangue, leite, pelo, olhos, sêmen e congêneres;
4. Enfermeiros, obstetras, ostópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária);
5. Assistência médica e cngêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta lista, prestados através de planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com empress para assistência à empregados.
6. Planos de saúde, prestados por empresas que não esteja incluída no item 5 desta lista e que se cumpram através de serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano;
7. Vetado;
8. Médicos e Veterinários;
9. Hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congêneres;
10. Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres, relativos a animais;
11. Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento de pele, depilação e congêneres;
12. Banhos, duchas, sauna, massagens, ginásticas e congêneres;
13. Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
14. Limpeza e dragagem de portos, rios e canais;
15. Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e jardins;
16. Desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres;
17. Controle e tratamento de afluentes d qualquer natureza e de agentes físicos e biológicos;
18. Incineração de resíduos quaisquer;
19. Limpeza de chaminés;
20. Saneamento ambiental e congêneres;
21. Assistência técnica (vetado);
22. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista, organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados, consultoria técnica, Financeira ou administrativa (vetado);
23. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa (vetado);
24. Análise, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e processamento de dados de qualquer natureza;
25. Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e  congêneres;
26. Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicos.
27. Traduções e interpretações;
28. Avaliação de bens;
29. Datilografia, estenografia, expedientes, secretaria em geral e congêneres;
30. Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza;
31. Aerofotogrametria (inclusive interpretação) mapeamento e topografia;
32. Execução, por administração, empreitada e subempreitada de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectivas engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador do serviço, fora do local da prestação de serviços, que fica sujeito ao (ICMS).
33. Demolição;
34. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, postos e congêneres (exceto fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador do serviço, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS);
35. Pesquisas, perfuração, cimentação, perfilagem, (vetado), estimulação e outros serviços relacionados com exploração e exportação de petróleo e gás natural;
36. Florestamento e Reflorestamento;
37. Escoramento e contenção e encostas e serviços congêneres;
38. Paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de mercadorias, que fica sujeito ao (ICMS);
39. Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias;
40. Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos de qualquer grau ou natureza;
41. Planejamento, organização e administração de faixas, exposições, congressos e congêneres;
42. Organização de festas e recepções: Buffet (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS;
43. Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcios (vetado);
44. Administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituição autorizadas a funcionar pelo Banco Central);
45. Agenciamento, corretagem ou intermediação de Câmbio, de seguros e de planos de previdência privada;
46. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central);
47. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da propriedade industrial, artística ou literária;
48. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia (Franchise) e de faturação (Factoring) excetuam-se os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central;
49. Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo, passeios excursões, guias de turismo e congêneres;
50. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens imóveis e móveis não abrangidos nos itens 45. 46, 47 e 48;
51. Despachantes;
52. Agentes da propriedade industrial;
53. Agentes da propriedade artística ou literária;
54. Leilão;
55. Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprios segurado ou companhia de seguros;
56. Armazenamento, depósito, cargas, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie (exceto depósitos feitos por instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central;
57. Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres;
58. Vigilância ou segurança de pessoas e bens;
59. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território do Município;
60. Diversões Públicas:
a) (vetado) cinemas, (vetado), “Táxi Dancing” e congêneres;  
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos;
c) Exposições com cobrança de ingressos;
d) Bailes, shows, festivais, recitais e congêneres, inclusive compra de direitos para tanto, pela televisão, ou pelo rádio;
e) Jogos eletrônicos;
f) Competição esportivas ou de destreza física ou intelectual;
g) Execução de música individualmente ou por conjuntos (vetado);
61. Distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ou prêmios;

62. Fornecimento de músicas, mediante transmissão por qualquer processo, para vias públicas ou ambientes fechados (exceto transmissões radiofônicas ou de televisão);

63. Gravação e distribuição de filmes e video-tapes;

64. Fonografia ou gravação de som ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem  e mixagem sonora;

65. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprocução e trucagem;

66. Produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda, prévia, de espetáçulos, entrevistas e congêneres;

67. Colocação de tapetes e cortinas, com material, fornecido pelo usuário final do serviço;

68. Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao (ICMS);

69. Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos, motores, elevadores ou qualquer objeto (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICMS;

70. Recondicionamento de motores ( o valor das peças fornecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao ICMS);

71. Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final;

72. Recondicionamento  acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, amodização, corte, recorte, polimarto, plastificação e congêneres, de objetos não destinados à industrialização ou comercialização;

73. Lustração de bens móveis, quando o serviço for prestado para usuário final do objeto listrado;

74. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido;

75. Montagem Industrial prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido

76. Cópia ou reprodução, por quaisquer processos de documentos e outros papéis, plantas e desenhos;

77. Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia;

78. Colocação de molduras e afins, encadenarção, gravação e douração de livros e revistas e congêneres;

79. Locação de bens móveis, inclusive arrendamento mercantil;

80. Funerais;

81. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento;

82. Tinturaria e lavanderia;

83. Taxidermia;

84. Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de-obra, mesmo com caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;

85. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação);

86. Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidde, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádios e televisão);

87. Serviços portuários e aeroportuários; utilização de postos ou aeroportos, atracação, capatazia; armazenagem interna, externa e especial, suprimento de água, serviços acessórios, movimentação de mercadorias fora do cais;

88. Advogados;

89. Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos;

90. Dentistas;

91. Economistas;

92. Psicólogos;

93. Assistentes sociais;

94. Relações públicas

95. Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimento de posição de cobranças ou recebimento e outros serviços correlatos da cobrança  ou recebimento (este item abrange também os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).

96. Instituição financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques  administrativos; transferência de fundos; devolução de cheques; sustação de pagamentos de cheques; ordem de pagamentos e de créditos, por qualquer  meio; emissão e renovação de cartões magnéticos; consultas em terminais eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofress, fornecimento de Segunda via de avisos de lançamento de extrato de contas; emissão de carnê’s  (neste item não está abrangido o ressarcimento, a instituição financeiras de gastos com postos de correio, telegramas, telex e teleprocessamento, necessário à prestação dos serviços).

97. Transportes de natureza estritamente municipal;

98. Comunicação telefônicas de um para outro aparelho dentro do mesmo município;

99. Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres ( o valor da alimentação, quando incluido no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços).

100. Distrituidora de bens de terceiros em representação de qualquer natureza

Nota:- As informações individualizadas sobre serviços prestdos à terceiros necessários à comprovação dos fatos geradores citados nos itens 95 e 96, serão prestados pelas instituições financeiras na forma prescrita pelo inciso II do Artigo 197 da Lei nº 5172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional)(Lei nº1872/87)



§ 1º - Serviços profissionais e técnicos, não compreendidos nos ítens anteriores e a exploração de qualquer atividade que representa prestação de serviços e que não configure fato gerador de imposto de competência da União ou do Estado.



§ 2º - Os serviços incluídos na lista ficam sujeitos em sua totalidade ao imposto, ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções contidas na própria lista.



Artigo 32 – A incidência do imposto independe:

I. Das existência de estabelecimento fixo;

II. Do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das combinações cabíveis;

III. Do recebimento do preço ou do resultado econômico da prestação de serviços.



Artigo 33 – Para efeito da incidência do imposto, considera-se local da prestação do serviços:

I. O do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador;

II.  No caso da construção civil, o local onde se efetuar a prestação.



Artigo 34 – Considere-se estabelecimento prestador o local onde são exercidas as atividades listadas no artigo 31, seja matriz, filiais, sucursal, escritório de representação ou contato, ou esteja sob outra denominação de significação assemelhada, independentemente do cumprimento de formalidades legais ou regulamentares.



§ 1º - Indica a existência de estabelecimento prestador a conjugação parcial ou total dos seguintes elementos:

I. Manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

II. Estrutura organizacional ou administrativa;

III. Inscrição nos órgãos previdenciários;

IV. Indicação como domicílio fiscal para efeito de outro tributos;

V. Permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de atividades de prestação de serviços, exteriorizada através de elementos tais como:

a) Indicação do endereço em imprensa, formulários ou correspondência;

b) Locação de imóveis;

c) Propaganda ou publicidade;

d) Fornecimento de energia elétrica ou água em nome do prestador ou seu representante;



§ 2º - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento prestador, para os efeitos deste artigo .



§ 3º - São, também considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde foram exercidas as atividades de prestação de serviços de natureza itinerante, enquadradas como diversões públicas.



Artigo 35 – Considera-se ocorrido o fato gerador:

a) Quando a base de cálculo for o preço do serviço, o momento da prestação;

b) Quando o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou por sociedade nas condições dos artigo 39 a 40:

c) No primeiro dias de cada ano, nos exercícios subsequentes, 

d) desde que continuada a prestação de serviços.

e) No primeiro dia de cada ano, nos exercícios subsequentes, desde que continuada a prestação de serviços.

CAPÍTULO II

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA



Artigo 36 – A base de cálculo do imposto é  o preço do serviço.



Artigo 37 – Preço do serviço é a receita bruta a ele, correspondente, sem quaisquer deduções, ainda que a título de subempreitada de serviços, frete despesa ou imposto.



§ 1º - Constituem parte integrante do preço:

I. Os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza, ainda que de responsabilidade de terceiros;

II. Os ônus relativos à concessão do crédito, ainda que cobrados em separado, na hipótese da  prestação de serviços, sob qualquer modalidade;

III. O montante do imposto transferido ao tomador do serviço, cuja indicação nos documentos fiscais será considerada simples elementos de controle;

IV. Os valores despendidos direta ou indiretamente, em favor de outros prestadores de serviços, a título de participação, co-participação, ou demais formas de espécie.



§ 2º - Não integram o preço do serviço  os valores relativos a:

I. Desconto ou abatimento total ou parcial sujeitos a condição, desde que prévia e expressamente contratados;

II. Materiais fornecidos pelo prestador e subempreitadas já tributados pelo imposto, nos casos dos serviços previstos nos item 32, 33 e 34 da lista de serviços. (nova redação.)


§ 3º - Estão sujeitos ainda ao imposto, o fornecimento de mercadorias na prestação de serviços constantes na lis de serviços, salvo as exceções previstas na própria lista.



Artigo 38 – O Imposto será cobrado com base no preço dos serviços, de conformidade com as alíquotas da Tabela do Anexo II, que integra esta Lei.



§ Único – Para os serviços catalogados nos itens 32, 33 e 34 do Artigo 31, o imposto será cobrado com base no preço dos serviços mencionados no Caput deste artigo e de conformidade com a secretaria de obras e viação, para efeitos de cálculo mínimo do imposto.(Nova redação) Decreto nº 104/2001 de 21/12/2001. (nova tabela)



Artigo 39 – Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado por  meio de alíquota fixas ou variáveis em função do serviço ou de outro fatores pertinente, neste não compreendida a importância paga a título de remuneração do próprio trabalho.



§ 1º - Considera-se profissional individual ou autônomo aquele que fornece o seu próprio trabalho com o auxílio de, no máximo 2 (dois) empregados, desde que não possuam a mesma qualificação profissional do empregador.



§  2º - Os profissionais não enquadrados no parágrafos anterior, terão como base de cálculo a receita bruta.



Artigo 40 – Quando os serviços a que se referem os itens 1, 2, 3, 5, 6, 11 , 12 e 17 da lista de serviços, forem prestados por sociedades uniprofissionais, o imposto será calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou que preste serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável, de acordo com o estabelecido na Tabela do anexo II.



§ 1º - A alíquota será acrescida para cada profissional habilitado que tenha mais de 02 (dois) auxiliares:

a) Por cada auxiliar qualificado 50%;

b) Por cada auxiliar não qualificado 10%



§ 2º - As firmas individuais e as pessoas físicas previstas no parágrafo 2º do artigo 39, que prestam serviços enquadrados nos itens 1, 2, 3, 5, 6, 11, 12 e 17 da lista de serviços terão o imposto calculado na forma prevista neste artigo.



§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica às sociedades em que exista:



I – Sócio não habilitado ao exercício da atividade correspondente aos serviços prestados pela sociedade;



II – Sócio pessoa jurídica. 



Artigo  41 – As sociedades uniprofissionais  constituídas em desacordo com o artigo anterior estão sujeitas ao pagamento do Imposto calculado sobre a receita bruta.



Artigo 42 -  Na hipótese de prestação de serviços por empresas ou a ela equiparada, enquadrados em mais de uma atividade prevista  na referida lista, o imposto será calculado com base no preço do serviço, de acordo com as diversas incidências e alíquotas da tabela em anexo a presente Lei.



§ Único – O contribuinte deverá manter escrituração que permita diferenciar as receitas  das varia atividades, sob pena de o imposto ser calculado na forma mais onerosa, mediante aplicação para os diversos  serviços , da alíquota mais elevada.



Artigo 43 – O preço de determinado serviços poderá ser fixado pela autoridade componente da seguinte forma:

I. Em pauta que reflita o corrente na praça;

II. Mediante estimativa , quando a base de calculo não oferecer condições de apuração pelos critérios normais;

III. Por arbitramento nos casos especificamente previstos.



Artigo 44 – No calculo do imposto estimativa serão observadas as seguintes normas:

I. Com base em informações do contribuinte e em outros elementos informativos, inclusive estudos de órgãos públicos e entidades de classe diretamente vinculadas à atividade, serão estimados o valor provável da Receita Tributável e o Imposto total a recolher;

II. O montante do imposto assim estimado será lançado e recolhido na forma e Prazos previstos em regulamento;

III. Findo o exercício ou o período da estimativa, ou deixado o regime de ser aplicado, serão apurados os preços dos serviços e montante do imposto devido pelo contribuinte;

IV. verificada qualquer diferença entre o montante do imposto recolhido por  estimativa e o efetivamente devido, a mesma será:

a) recolhida dentro do prazo de 60(sessenta) dias contados da data de encerramento do exercício ou  período considerado, independentemente de qualquer iniciativa da administração quando ela for devida;

b) Restituída mediante requerimento do contribuinte apresentando na forma e prazo  regular;



§ 1º -  O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por categorias de contribuintes e grupos ou setores de atividade.



§ 2º - A aplicação do regime de estimativa independerá do fato de se encontrar o contribuinte sujeito a possuir escrita fiscal.



§ 3º -  Poderá a qualquer tempo, ser suspensa a aplicação do regime de estimativa de modo geral ou individual, bem como rever os valores estimados para determinado período e, se for o caso, reajustar as prestações subseqüentes à revisão.



Artigo 45 – A receita bruta será arbitrada sempre que: 

I. O contribuinte não possuir documentos ou livros fiscais de utilização obrigatória ou estes se encontrarem com sua escrituração em dia;

II. O contribuinte, depois de intimado, deixar de exibir os documentos ou livros fiscais de utilização obrigatória;

III. Ocorrer fraude ou sonegação de dados julgados indispensáveis ao lançamento, inclusive quando os elementos constantes dos documentos fiscais ou contábeis não refletirem o preço real do serviço;

IV. Sejam omissos ou não mereçam fé as declarações, os esclarecimentos prestados ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo, ou quando não possibilitem a apuração da receita; 

V. Ocorrer no exercício de qualquer atividade que implique realização de operação tributável, sem que o contribuinte esteja devidamente inscrito na repartição fiscal competente.



Artigo 46 – Quando não puder ser conhecido o valor efetivo da receita bruta, resultante da prestação de serviços ou quando os registros aos mesmos não merecerem fé pelo fisco, tornar-se-á por base de cálculo a receita bruta arbitrada, a qual não poderá em hipótese alguma ser inferior ao total das seguintes parcelas:

I. Valor das matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados durante  o ano;

II. Folha de salários pagos durante o ano, adicionada de honorários de diretores e retiradas de proprietários, sócios, ou gerentes;

III. 10% (dez por cento) do valor venal do imóvel, ou parte dele, e dos equipamentos utilizados pela empresa ou pelo profissional autônomo;

IV. Despesas com fornecimento de água, luz, telefone e demais encargos obrigatórios do contribuinte;



§ Único – A receita bruta arbitrada poderá ter  ainda como base de cálculo:

I. A receita lançada para o contribuinte em anos anterior

II. A receita auferida por contribuintes de mesma atividade;.

CAPÍTULO III

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO



Artigo 47 – Todas as pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou temporariamente, individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades constantes na lista de serviços de serviços prevista no artigo 31, ficam obrigadas à inscrição no Cadastro de Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 



§ Único – A inscrição no Cadastro a que se refere este artigo será promovida pelo contribuinte ou responsável, na forma e nos prazos estipulados em regulamento.



Artigo 48 – As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável no ato da inscrição ou da atualização dos dados cadastrais, não implicam na sua aceitação pelo Fisco, que as poderá rever a qualquer época, independentemente de prévia ressalva ou comunicação.



§ Único – A inscrição, alteração ou retificação de ofício não eximem o infrator das multas que couberem. 



Artigo 49 – A obrigatoriedade da inscrição estende-se às pessoas físicas ou jurídicas imunes ou isentas do pagamento do imposto.



Artigo 50 – A inscrição deverá operar-se antes do início das atividades do prestador de serviço.



Artigo 51 – O contribuinte é obrigado a comunicar a cessação da atividade no prazo e na forma do regulamento.



§ 1º - Em caso de o contribuinte deixar de recolher o imposto por mais de 02 (dois) anos consecutivos e não ser encontrado no domicílio tributário fornecido para tributação, a inscrição e o cadastro poderão ser baixados de ofício na forma que dispuser o regulamento.



§ 2º - A anotação de cessação ou paralisação da atividade não extingue débitos existentes, ainda que venham a ser apurados posteriormente à declaração do contribuinte ou a baixa de ofício.

CAPÍTULO IV

DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO



Artigo 52 – O lançamento do imposto será feito pela forma e nos prazos estabelecidos em regulamento, de todos os contribuintes sujeitos ao imposto, tendo como base os dados constantes no Cadastro de Prestadores de Serviços (Cadastro Imobiliário).



Artigo 53 – O imposto será recolhido:

I. Por meio de guia preenchida pelo próprio contribuinte, auto-lançamento de acordo com modelo, forma e prazos estabelecidos em regulamento;

II. Por meio de notificação de lançamento, emitidos pela repartição competente.



Artigo 54 – Consideram-se contribuintes distintos, para efeito de lançamento e cobrança do imposto:

I. Os que, embora do mesmo local, ainda que com idêntico ramo de atividade, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

II. Os que, embora pertencentes a mesma pessoa física ou jurídica tenham funcionamento em locais diversos.



§ Único – Não são considerados como locais diversos dois ou mais imóveis contíguos e em comunicação interna, nem os vários pavimentos de um mesmo imóvel.

CAPÍTULO V

DO REGISTRO FISCAL



Artigo 55 – Os contribuintes sujeitos ao imposto são obrigados a:

I. Manter em uso, escrita em livros próprios destinada ao registro de dos serviços prestados, ainda que isentos ou não tributados;

II. Emitir notas fiscais de serviços, ou outro documento exigido pela Administração, por ocasião da prestação de serviços.



Artigo 56 – Os modelos de livros, notas fiscais, e demais documentos a serem obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes, serão definidos no regulamento. 



§ 1º - A escrituração fiscal deverá ser mantida em cada um dos estabelecimentos sujeitos a inscrição municipal, ou, na falta deste, em seu domicílio fiscal;



§ 2º - Os livros e documentos fiscais deverão ser devidamente formalizados, nas condições e prazos regulamentares;



§ 3º - Os livros e documentos fiscais, que são de exibição obrigatória à Fiscalização, não poderão ser retirados do estabelecimento ou domicílio do contribuinte, salvo nos casos expressamente previstos no regulamento.



Artigo 57 – A autoridade administrativa, por despacho fundamentado, poderá: 

I. Permitir a adoção de regime especial, para a emissão de documentos e escrituração de livros fiscais, quando vise facilitar o cumprimento, pelo contribuinte, das obrigações fiscais.

II. Exigir a adoção de livros ou documentos especiais, tendo em vista a peculiaridade ou complexidade do serviço prestado.

III. Dispensar a emissão de notas fiscais aos contribuintes sendo o imposto pato por estimativa.

IV. Dispensar a emissão de notas ficais de diminutas importâncias, conforme dispuser em regulamento.



Artigo 58 – Sendo insatisfatórios para a fiscalização, os meios normais de controle para apuração do imposto, poderá ser exigido dos contribuintes a apresentação de livros contábeis, bem como de instrumentos ou documentos especiais necessários à perfeita apuração dos serviços prestados e da receita apurada.

CAPÍTULO VI

DO SUJEITO PASSIVO



Artigo 
59 – Contribuinte do imposto é o prestador do serviço:



§ Único – É solidariamente responsável com o prestador do serviço:

I. O proprietário do estabelecimento ou veículo de aluguel, a frete ou de transporte coletivo, no território do Município;

II. O responsável técnico pela execução de obras de construção civil ou semelhante, inclusive quanto aos serviços auxiliares ou sub-empreitadas;

III. O proprietário da obra;

IV. O proprietário ou seu representante, que ceder dependências ou locais para a prática de jogos de diversões, sem que o contribuinte esteja quites com o imposto.



Artigo 60 – Quem se utilizar de serviços profissionais por firmas ou autônomos, deverá certificar-se de que o prestador do serviço é inscrito na Prefeitura como contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.



§ 1º - Não estando o prestador do serviço inscrito, o usuário reterá o imposto devido, de acordo com a Tabela do Anexo II, recolhendo-o no prazo previsto em regulamento declinando o nome e endereço do prestador do serviço no verso da guia de recolhimento.



§ 2º - A falta de retenção do imposto na forma do parágrafo anterior, implica em responsabilidade do pagador pelo valor do imposto devido, além das penalidades cabíveis.

CAPÍTULO VII

DAS ISENÇÕES



Artigo 61 – São isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:

I. A execução, por administração, empreitada e subempreitada, de obras hidráulicas ou de construção civil, e os respectivos serviços de engenharia consultiva, quando contratados com:

a) A União, Estado, Município, Autarquias e Empresas Concessionárias de serviços públicos; (revogado Lei 1601/94).
b) Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e Fundações instituídas pelo Município.

II. Concertos, recitais, “shows”, exibições cinematográficas, quermesses e espetáculos similares, realizados para fins assistenciais e educacionais, promovidos por entidade jurídica que comprovarem ter aplicado naquela finalidade o apurado na promoção, após o que será concedida a isenção;

III. As atividades de pequeno rendimento, destinadas, exclusivamente, ao sustento de quem as exerce ou de sua família e como tais definidas em regulamento;

IV. Os professores, jornalistas e escritores;

V. Os serviços prestados por instituições de educação e de assistência social, desde que seja observado os seguintes requisitos:

a) Não distribuírem  qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado;

b) Aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;

c) Manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão;

VI. Os serviços religiosos de qualquer culto;

VII. Os serviços de Partidos políticos;

VIII. As sociedades editoras de jornais, de revistas e as de rádio e televisão;

IX. As entidades civis, sem fins lucrativos, relativamente às suas promoções de diversão pública.



§ Único – Os serviços de engenharia consultiva a que se refere o item primeiro deste artigo são os seguintes:

I. Elaboração de Planos Diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros relacionados com obras e serviços de engenharia;

II. Elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia;

III. Fiscalização e supervisão de obras e serviços de engenharia.

TÍTULO V

DAS TAXAS DECORRENTES DAS ATIVIDADES

DO PODER DE POLÍCIA DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Artigo 62 – Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Municipal que, limitando ou disciplinando interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina de produção e do mercado, ao exercício da atividade econômica, dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou respeito à propriedade e ao direito individual ou coletivo, no território do Município.



Artigo 63 – As taxas decorrentes da atividades do poder de polícia do Município classificam-se:

I. Licença para localização e funcionamento de estabelecimentos de produção, comércio, indústria, prestação de serviços e outros;

II. Licença para funcionamento em horário especial;

III. Licença para o comércio ambulante;

IV. Licença para a execução de arruamentos, loteamentos e obras;

V. Licença para publicidade;

VI. Licença para ocupação do solo nas vias e Logradouros públicos.

CAPÍTULO II

DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS

SEÇÃO I

Da Incidência e do Fato Gerador



Artigo 64 – Nenhum estabelecimento comercial, industrial e prestador de serviços, agro-pecuária e demais atividades, poderá localizar-se no Município, sem prévio exame e fiscalização das condições de localização concernentes à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, ao exercício de atividades dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, bem como para garantir o cumprimento da Legislação Urbanística.



§ Único – Pela prestação dos serviços de que trata o “caput” deste Artigo, cobrar-se-á taxa no ato da concessão a licença.



Artigo 65 – A licença será válida para o exercício em que for concedida, ficando sujeita a renovação no exercício seguinte.



§ 1º - Será exigida renovação de licença sempre que ocorrer mudança de ramo de atividade, modificações nas características do estabelecimento ou transferências de local.



§ 2º - O lançamento para renovação anual da taxa, será feito pela forma e nos prazos estabelecidos em regulamentos, de todos os estabelecimentos sujeitos de licença.



Artigo 66 – As atividades cujo exercício dependem de autorização de competência exclusiva da União, ou do Estado , não estão isentos da taxa de que se trata o Artigo 64.



Artigo 67 – Considera-se distintos para efeito da concessão e cobrança da taxa:

I. Os que, embora sob as mesmas responsabilidades e ramo de negócios, estejam situados em prédios distintos ou locais diversos;

II. Os que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de negócios, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas.

SEÇÃO II

Cálculo da Taxa



Artigo 68 – A taxa será calculada proporcionalmente ao número de meses ou frações de sua validade, mediante a aplicação de alíquotas constantes na tabela do Anexo III, a esta Lei.



Artigo 69 – Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita a fiscalização.

SEÇÃO III

Do Lançamento



Artigo 70 – A taxa será lançada em nome do contribuinte com base nos dados do Cadastro Fiscal.



Artigo 71 – O contribuinte é obrigado a comunicar à Prefeitura, dentro de 20 (vinte) dias, para fins de atualização cadastral, as seguintes ocorrências:

I. Alteração da razão social ou ramo de atividade;

II. Alteração na forma societária;



Artigo 72 – O pedido de licença para localização será promovido mediante o preenchimento de formulários próprios de inscrição no Cadastro Fiscal da Prefeitura, com a exibição de documentos previstos na forma regulamentar.

SEÇÃO IV

Das Isenções



Artigo 73 – Estão isentos da taxa de licença para localização de estabelecimento de produção, comércio, indústria, prestação de serviços e outros:

I. As atividades das instituições de educação e assistência social, sem fins lucrativos e sem distribuição de qualquer parcela do resultado do patrimônio;

II. Templos de qualquer culto;

III. Estabelecimentos de órgãos públicos e autarquias;

IV. Escritório de Advocacia.

CAPÍTULO III

DA TAXA DE LICENÇA PARA 

FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL

SEÇÃO I

Da Incidência e do Fato Gerador



Artigo 74 – Poderá ser concedida licença para funcionamento de estabelecimento fora do horário normal, mediante requerimento e pagamento de uma taxa de licença especial.



Artigo 75 – A taxa de licença especial para funcionamento de estabelecimentos em horário especial será devida, pela prorrogação ou antecipação de horário normal conforme definição em regulamento baixado pela Administração.



Artigo 76 – A licença especial será concedida se o contribuinte houver recolhido a taxa de licença para localização e funcionamento ou de renovação de licença.



Artigo 77 – É obrigatória a fixação, em local visível e acessível a fiscalização, o Alvará de licença para localização e o comprovante de pagamento da taxa de licença para funcionamento em horário especial, sob pena de sanções.



Artigo 78 – Será cassada toda licença concedida a estabelecimentos que transgredirem a moralidade e o sossego público, nos termos do Código de Posturas deste Município.



Artigo 79 – A licença, para funcionamento em horário especial, não autoriza a inobservância da Consolidação das Leis do Trabalho ou, qualquer outra lei em vigência.



Artigo 80 – É também autorizada a abertura do comércio em geral, no mês de dezembro de cada ano, das 18 às 22 horas, excluindo-se a obrigatoriedade da licença especial, desde que os mesmos estejam quites com a Fazenda Municipal,  com a devida comprovação através de certidão negativa, que deverá ser fixada em local visível.



§ Único – As farmácias serão regidas por Lei Especial sem prejuízo do preceituado neste capítulo.

SEÇÃO II

Cálculo da Taxa



Artigo 81 – A taxa será calculada de acordo com a Tabela do Anexo IV, a esta Lei.



Artigo 82 – Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica responsável pelo estabelecimento sujeito à fiscalização.

CAPÍTULO IV

DA TAXA DE LICENÇA PARA O COMÉRCIO AMBULANTE

SEÇÃO I

Da Incidência e Do Fato Gerador



Artigo 83  - Comércio ambulante é o exercício individualmente sem estabelecimento, instalação ou localização fixa.



§ 1º - Considera-se comércio eventual o que é exercido em determinadas épocas do ano, especialmente por ocasião de festejos ou comemorações, em locais autorizados pela Prefeitura.



§ 2º - É considerado, também, como comércio ambulante, o que é exercido em instalações removíveis colocadas nas vias ou Logradouros públicos, como balcões, mesas, barracas, tabuleiros e semelhantes, exceto as bancas em feiras livres.



Artigo 84 – Serão definidas em regulamento as atividades que podem ser exercidas em instalações removíveis nas vias ou logradouros públicos.



Artigo 85 – O pagamento da taxa de licença para o exercício do comércio eventual, nas vias e logradouros públicos, não dispensa a cobrança da taxa de ocupação do solo.



Artigo 86 – É obrigatória a inscrição, na repartição competente, dos comerciantes eventuais e ambulantes, mediante o preenchimento de ficha própria, conforme modelo fornecido pela Prefeitura.



§ 1º - Não se incluem na exigência deste Artigo os comerciantes com estabelecimentos fixos que, por ocasião de festejos ou comemorações, explorem o comércio eventual ou ambulante.



 § 2º - A inscrição será permanentemente atualizada  por iniciativa do comerciante eventual ou ambulante, sempre que houver qualquer modificação nas características iniciais da atividade por ele exercida.



Artigo 87 – Ao comerciante eventual ou ambulante que satisfizer às exigências regulamentares, será concedido um cartão de habilitação contendo as características essenciais de sua inscrição e as condições de incidência da taxa, destinada a cobrança desta.



Artigo 88 – Respondem pela taxa de licença de comércio eventual ou ambulante as mercadorias encontradas em poder dos vendedores, mesmo que pertençam a contribuintes que hajam pago a respectiva taxa.

SEÇÃO II

Cálculo da Taxa


Artigo 89 – A taxa será calculada por dia, mês ou ano, de acordo com a Tabela do Anexo V, a este Lei, observados os seguintes prazos:

I. Antecipadamente, quando por dia;

II. Até o dia 5 (cinco) do mês em que for devida, quando mensalmente;

III. Durante o primeiro mês do semestre em que for devida, quando por ano.

SEÇÃO III

Das Isenções



Artigo 90 – São isentos da taxa de licença para o exercício do comércio eventual ou ambulante:

I. Os cegos e mutilados que exercerem o comércio ou indústria em escala ínfima;

II. Os vendedores de livros, jornais e revistas;

III. Os engraxates ambulantes;

IV. Os comerciantes que vendam diretamente a consumidores de frutas, legumes, verduras, aves, ovos, amendoim, pipoca, doces e demais guloseimas, desde que este comércio seja efetuado em carrinhos de mão, cestas ou tabuleiros.

V. “ Os aposentados e anciões com mais de 65 (sessenta e cinco) anos, desde que o exercício profissional seja realizado em escala ínfima” (Lei 1939/98 de 23/06/1998.
CAPÍTULO V

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE ARRUAMENTOS, LOTEAMENTOS E OBRAS

SEÇÃO I

Da Incidência e do Fato Gerador



Artigo 91 – A taxa de licença para execução de obras particulares é devida em todos os casos de construção, reconstrução, reforma ou demolição de prédios e muros ou qualquer outra obra, em todos o Município de Cianorte.



Artigo 92 – Nenhuma construção, reconstrução, reforma, demolição ou obra, de qualquer natureza, poderá ser iniciada sem prévio pedido de licença à Prefeitura e pagamento da taxa devida.



Artigo 93 – Nenhum plano ou projeto de arruamento, loteamento, parcelamento de terreno poderá ser executado sem a aprovação segundo o zoneamento em vigor no Município e o pagamento prévio da respectiva taxa.

SEÇÃO II

Cálculo da Taxa



Artigo 94 – A taxa de licença para execução de arruamentos, loteamentos e obras será cobrada de acordo com a Tabela do Anexo VI, a esta Lei. 



Artigo 95 – São isentos da taxa de licença para execução de arruamentos, loteamentos e obras:

I. A limpeza ou pintura externa ou interna de prédios, muros ou grades;

II. A construção de passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura;

III. A construção de barracões destinados à guarda de materiais para obras já devidamente licenciadas;

IV. A reforma de prédios desde que não acarrete alterações na planta original aprovada pela Prefeitura.

CAPÍTULO VI

DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

SEÇÃO I

Da Incidência e do Fato Gerador


Artigo 96 – A taxa tem como fato gerador a atividade municipal de fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda utilizar ou explorar, por qualquer meio, publicidade em geral, seja em ruas e logradouros públicos ou em locais deles visíveis ou de acesso ao público.



Artigo 97 – Incluem-se na obrigatoriedade do artigo anterior:

I. Os cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, placas, anúncios e mostruários, fixos e volantes, luminosos ou não, distribuídos ou pintados em paredes, muros, postes, veículos ou calçadas, quando previamente autorizada pela Prefeitura;

II. A propaganda falada por meio de amplificadores, alto-falantes e propagandistas.



Artigo 98 – Quanto à propaganda falada, o local e o prazo designado a critério da Prefeitura.



Artigo 99 – Respondem pela observância das disposições desta seção, todas as pessoas físicas ou jurídicas, às quais, direta ou indiretamente, a publicidade venha a beneficiar, uma vez que a tenham autorizado.



Artigo 100 – O requerimento para licença, deverá ser instruído com a descrição da posição, da situação das cores, dos dizeres, das alegorias e de outras características do meio de publicidade, de acordo com as instruções e regulamentos específicos.



§ Único – Quanto o local em que se pretende colocar o anúncio não for de propriedade do requerente, deverá este juntar ao requerimento, a autorização do proprietário.



Artigo 101 – Ficam os anunciantes obrigados a colocar nos painéis e anúncios, sujeitos à taxa, um número de identificação fornecido pela repartição competente.

SEÇÃO II

Cálculo da Taxa



Artigo 102 – A taxa de licença para publicidade será calculada de acordo com a Tabela do Anexo VII, a esta Lei.



§ Único – Ficam sujeitos aos acréscimos de 50% (cinquenta por cento) da taxa, os anúncios de qualquer natureza referentes a bebidas alcoólicas, cigarros, bem como os redigidos em línguas estrangeiras.



Artigo 103 – A taxa será arrecadada no ato da concessão da respectiva licença.

SEÇÃO III

Das Isenções


Artigo 104 – São isentos da taxa de licença para publicidade:

I. Os caracteres ou letreiros destinados a fins patrióticos, religiosos ou eleitorais;

II. As tabuletas indicativas de sítios, granjas ou fazendas, bem como as de rumo ou direção de estradas;

III. Os dísticos ou denominação de estabelecimentos, comerciais, industriais e prestadores de serviços, apostas nas paredes e vitrines internas do estabelecimento;

IV. Publicidades (através de tabuleiros, faixas e alto-falantes) com fins de promoção de atividades de entidades filantrópicas, assistenciais e religiosas.

V. Publicidade em equipamento urbano (abrigo para usuários do transporte coletivo, placa de sinalização viária, lixeira, etc.) de empresa patrocinadora de sua implantação (Lei 1699/95, de 17.11.95)
CAPÍTULO VII

DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DO SOLO 

NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

SEÇÃO I

Da Incidência e do Fato Gerador


Artigo 105 – A taxa tem como fato gerador a atividade municipal de fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda ocupar o solo nas vias e logradouros públicos, mediante instalação provisória de balcão, barracas, mesas, tabuleiros, quiosques, aparelho e qualquer outro imóvel ou utensílio, depósitos de materiais para fins comerciais  ou prestação de serviços, o estabelecimento privativo de veículo, em locais permitidos.



Artigo 106 – Sem prejuízo de tributo e multa devidos, a Prefeitura apreenderá e removerá para seus depósitos qualquer objeto ou mercadoria deixados em local não permitido ou colocado em vias e logradouros públicos, sem o pagamento da taxa de que trata esta Seção. 

SEÇÃO II

Cálculo  da Taxa



Artigo 107 – A taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos será calculada de acordo com a Tabela do anexo VIII, a esta Lei. 



§ Único – A taxa será arrecadada no ato da concessão da respectiva licença.

SEÇÃO III

Das Isenções



Artigo 108 – Estão isentos da taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos:

I. Os carrinhos de tração animal, cadastrados nos pontos fixados pela Prefeitura;

II. Os feirantes cadastrados na Feira do Produtor.

TÍTULO VI

DAS TAXAS DECORRENTES DA UTILIZAÇÃO EFETIVA OU POTENCIAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, ESPECÍFICOS E DIVISÍVEIS, PRESTADOS AO CONTRIBUINTE OU POSTOS À SUA DISPOSIÇÃO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Artigo 109 – As taxas decorrentes da utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte, ou postos à sua disposição, compreendem:

I. Taxa de limpeza pública;

II. Taxa de coleta de lixo;

III. Taxa de iluminação pública;

IV. Taxa de conservação de vias e logradouros públicos;

V. Taxa de serviços viários;

VI. Taxa de expediente;

VII. Taxa de serviços diversos.



§ 1º - As taxas a que se refere os incisos I a IV poderão ser lançadas isoladamente, ou em conjunto com outros tributos, mas das notificações deverão constar, obrigatoriamente, a indicação dos elementos distintivos de cada tributo e os respectivos valores e considera-se ocorrido o fator gerador, a situação existente no último dia do ano anterior.



§ 2º - O pagamento das taxas será feito nas épocas e nos locais indicados em regulamento.

CAPÍTULO II 

DAS ISENÇÕES



Artigo 110 – São isentos das taxas de limpeza pública, coleta de lixo, iluminação pública e, conservação de vias e logradouros públicos: 

I. Os próprios Federais, Estaduais, inclusive Fundações instituídas por Lei Federal, Estadual ou Municipal, quando utilizadas exclusivamente para seus serviços;

II. Templos de qualquer culto;

III. O próprio de ex-combatente da Força Expedicionária  Brasileira, destinado à sua residência.

CAPÍTULO III

DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA



Artigo 111 – Os serviços decorrentes da utilização da limpeza pública, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte, ou postos à sua disposição, compreendem:

I. A limpeza de córregos, galerias pluviais, bocas-de-lobo, bueiros e irrigação;

II. A varrição, lavagem de vias e logradouros públicos.



§ Único – Na hipótese de prestação de mais de um serviço previsto num mesmo inciso, haverá uma única incidência.



Artigo 112 – O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio ou o possuidor a qualquer título de imóveis situados em logradouros públicos ou particulares onde a Prefeitura mantenha, com regularidade, quaisquer dos serviços aos quais se refere o artigo anterior.



Artigo 113 – Os serviços compreendidos nos itens I e II do Artigo 111, serão devidos em função da soma das medidas lineares ou frações, lindeiros com logradouros públicos, e devidos anualmente, de acordo com os distritos fiscais conforme a Tabela do Anexo IX, ao presente Código.



§ Único – Para efeito de cálculo desta taxa, a zona urbana será dividida em distritos fiscais, conforme o dispositivo em regulamento.



Artigo 114 – Para os imóveis edificados com mais de uma economia, considerar-se-á como base de cálculo uma testada padrão de 08 (oito) metros lineares, a cada uma das economias autônomas.

CAPÍTULO IV

DA TAXA DE COLETA DE LIXO



Artigo 115 – Os serviços decorrentes da utilização de coleta de lixo, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte, ou postos à sua disposição, compreendem a coleta de remoção de lixo domiciliar.



Artigo 116 – O contribuinte da taxa é o proprietário, o titula do domínio ou o possuidor a qualquer título do imóveis situados em logradouros públicos ou particulares onde a Prefeitura mantenha, com regularidade, o serviço que se refere o artigo anterior.



Artigo 117 – O serviço compreendido no Artigo 115, será devido em função da área edificada e da utilização do imóvel, e devido anualmente, de acordo com a Tabela que constitui o Anexo X, ao presente Código.

CAPÍTULO V

DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA



Artigo 118 – Os serviços decorrentes da utilização da iluminação pública, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte, ou postos à sua disposição, compreende a iluminação em logradouros públicos.



Artigo 119 – O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio ou possuidor a qualquer título de imóveis edificados ou não, situados nos logradouros públicos, desde que beneficiados por serviços de iluminação pública.



Artigo 120 – Os serviços compreendidos no Artigo 118, serão devidos em função da soma das medidas lineares e do tipo e ou características de iluminação, de imóveis lindeiros com logradouros públicos beneficiados com os serviços, e devida anualmente de acordo com a Tabela que constitui o Anexo XI, a esta Lei.



§ Único – Para os imóveis edificados com mais de uma economia, considerar-se-á como base de cálculo uma testada padrão de 08 (oito) metros lineares, a cada uma das economias autônomas. Revogado pela Lei nº 2.219/2001 de 18/12/2001
CAPÍTULO VI

DA TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS



Artigo 121 – Os serviços decorrentes da utilização de conservação de vias e logradouros públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte, ou postos à sua disposição, compreendem:

I. Conservação de logradouros pavimentados;

II. Reparação de logradouros não pavimentados;

a) Restauração de guias e sarjetas;

b) Nivelamento;
c) Manutenção.


§ Único – Considera-se logradouros públicos as ruas, avenidas, parques, praças, jardins e similares.



Artigo 122 – O contribuinte da taxa é  o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título de imóveis, edificados ou não, situados nos logradouros públicos, servidos pelos serviços  citados no artigo anterior.



Artigo 123 – Os serviços compreendidos no Artigo 121, serão devidos em função da soma das medidas lineares dos imóveis, lindeiros com logradouros públicos beneficiados com os serviços de acordo com a Tabela que constitui o Anexo XII,  ao presente Código.



§ Único – Para os imóveis edificados com mais de um pavimento, considerar-se-á como base de cálculo uma testada padrão de 08 (oito) metros lineares, a cada uma das economias autônomas.

CAPÍTULO VII

TAXA DE SERVIÇOS VIÁRIOS



Artigo 124 – A taxa de serviços viários tem como fato gerador a execução do serviço de recapeamento ou revestimento asfáltico do leito carroçável das vias e logradouros públicos que, a critério da Administração Municipal por motivo de interesse público, deva ser recapeado.



Artigo 125 – A taxa só incide no recapeamento cuja pavimentação tenha ultrapassado 08 (oito) anos. 



Artigo 126 – Contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título dos imóveis construídos ou não. 



Artigo 127 – A base de cálculo da taxa será o custo dos serviços adicionados os custos administrativos.



Artigo 128 – A taxa será devida pelos proprietários dos imóveis marginais ou fronteiros às vias e logradouros públicos, beneficiados, na proporção da testada de cada imóvel lindeiro a via pública e na base de 50% (cinquenta por cento) para cada um.



§ 1º - Para os imóveis com frente para rua ou avenidas com canteiros centrais, serão consideradas as larguras das faixas carroçáveis que foram ter a área do canteiro.



§ 2º - Os imóveis situados com frente para praças públicas, terão seus lançamentos efetuados com observância das mesmas normas previstas para os terrenos localizados em avenidas.



§ 3º - Para os imóveis situados em esquinas, serão lançados as suas frentes, na conformidade com suas testadas para as vias e logradouros públicos beneficiados.



§ 4o – O custo da área de cruzamento das vias recapeadas, será computado totalmente no orçamento de cada uma delas, na proporção da respectiva  largura e rateado entre os proprietários dos imóveis vizinhos até a metade da respectiva quadra.



Artigo 129 – Respondem pelo pagamento da taxa os imóveis a ela sujeita. 



Artigo 130 – No caso de condomínio de simples terreno ou edifícios, a taxa será rateada e lançada em nome de todos os condôminos. 



Artigo 131 – A taxa será lançada após apurado o custo do serviço e calculado o valor da cota a pagar de proprietário, procedendo, a seguir, o lançamento de todos os imóveis beneficiados, com indicação da rua, número do lote, quadra e zona ou vila, nome do proprietário, metragem da testada do terreno, custo total à pagar.



Artigo 132 – Os contribuintes terão 10 (dez) dias contados do término dos serviços, para optarem por uma das seguintes modalidades de pagamento da taxa:

I. A vista, no prazo de 30, 60, 90 dias, contados da data de emissão do aviso;

II. Em 6, 12, 18 e 24 pagamentos mensais.



§ Único – É facultado ao contribuinte antecipar o pagamentos de prestações devidas, com desconto dos acréscimos correspondentes.



Artigo 133 – Nos casos de pagamento a prazo, serão adicionados ao custo dos serviços, as despesas de financiamento e juros. 



Artigo 134 – Os contribuintes que deixarem de manifestar na opção de pagamentos, no prazo legal, serão enquadrados no inciso I do Artigo 132, desta Lei. 



Artigo 135 – Expirado o prazo para pagamento, ficam os contribuintes sujeitos a multa de 10% (dez por cento), sobre o valor a pagar, acrescido de juros de 12% (doze por cento) ao ano, e correção monetária, na forma da Lei Federal nº 4.357, de 16 de julho de 1964.



Artigo 136 – Os serviços de recapeamento ou revestimento obedecerão a dois programas:

I. Ordinário, referente aos serviços preferenciais, de iniciativa da municipalidade;

II. Extraordinário, quando referente a obra de menor interesse geral, solicitada por pelo menos 2/3 (dois terços) dos contribuintes interessados.



Artigo 137 – Elaborados, periodicamente, os programas de trabalho aprovados pelo Prefeito Municipal, será autorizado o início dos serviços que poderão ser executados por administração direta ou empreitada a terceiros, obedecendo as normas do Decreto-Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967.



§ Único – Os programas serão elaborados pelo órgão técnico competente ao qual incumbe, também, administrar e fiscalizar a execução dos serviços, tudo em colaboração com o órgão competente do município.



Artigo 138 – Os serviços de natureza extraordinária só poderão se referir a trecho abrangendo pelo menos um quarteirão completo e desde que não resulte prejuízo ao plano geral de pavimentação ou outras obras de interesse público. 



Artigo 139 – Os serviços mencionados no artigo anterior poderão ser executados desde que pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos proprietários concordem em pagar o custo respectivo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de expedição dos avisos de lançamentos, sob pena de cobrança executiva.

CAPÍTULO VIII

DA TAXA DE EXPEDIENTE



Artigo 140 – A utilização dos serviços de expediente, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte, ou postos a sua disposição, compreendidos na Tabela do Anexo XIII, deste Código.



Artigo 141 – Os serviços serão devidos pelo proprietário ou por quem tiver interesse direto no Ato da Administração Municipal, e será cobrada de acordo com a Tabela do Anexo XIII, ao presente Código.



Artigo 142 – A cobrança da taxa de expediente será feita por meio de guias, conhecimento ou processo mecânico, na ocasião em que o ato for praticado, assinado ou visado, ou em que o instrumento formal for protocolado, expedido  ou anexado, desentranhado ou devolvido.



Artigo 143 – Ficam isentos do pagamento da taxa de expediente os requerimentos e certidões, para:

a) Fins eleitorais;

b) Fins militares;
c) Pedido de pagamento de subvenções;
d) Pedido de devolução de tributos;
e) Petições de servidores públicos municipais.
CAPÍTULO IX

DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS



Artigo 144 – A utilização dos serviços, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte, ou postos à sua disposição, compreendem:

I. Pela numeração e remuneração de prédios;

II. Pela liberação de bens apreendidos ou depositados, móveis, semoventes e de mercadorias;

III. Pelo alinhamento e nivelamento;

IV. Pela inscrição em feiras e mercados;

V. Pela execução de muro e calçada;

VI. Pela roçagem de terreno baldios;

VII. Pelos serviços de cemitério.




Artigo 145 – Os serviços de que trata o artigo anterior são devidos por quem tiver interesse direto no ato da Administração Municipal de acordo com a Tabela do anexo XIV, ao presente Código.



Artigo 146 – A cobrança de taxa de serviços diversos será feita no ato da prestação de serviços, antecipadamente ou posteriormente, segundo as condições previstas em regulamento.

TITULO VII

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I

Da Incidência



Artigo 147 – Será devida a contribuição de Melhoria, pela realização de qualquer das seguintes obras públicas, executadas pelos órgãos da Administração Direta ou Indireta do Governo Municipal, que terá como limite total a despesas  realizada (Lei 1535/93 de 7/12/93) 

I. Abertura, alargamento, pavimentação, recapeamento, reconstrução de pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais, e outros melhoramentos de praças e vias públicas;

I. Construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;

II. Construção ou ampliação de sistema de trânsito rápido, inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;

III. Serviços e obras de abastecimento de água potável, esgoto sanitários, instalações e redes elétricas, telefônicas, de transporte e comunicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidade pública;

IV. Proteção contra secas, erosão e obras de saneamento de drenagem em geral, retificação e regularização de cursos d’água e irrigação.

V. Construção, pavimentação e melhoramento de estrada de rodagem; 

VI. Construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;

VII. Aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento do plano de aspecto paisagístico.



Artigo 148 – As obras ou melhoramentos que justifiquem a cobrança da contribuição de melhoria enquadrar-se-ão em dois programas:

I. Ordinário, quando referente a obras preferenciais e de iniciativa da própria Administração;

II. Extraordinária, quando referente a obra de menor interesse geral, solicitada por pelo menos, 2/3 (dois terços) dos contribuintes interessados.



Artigo 149 – As obras a que se refere o item II do Artigo anterior,  quando julgadas de interesse público,  só poderão ser iniciadas após ter sido feito pelos interessados o recolhimento da caução fixada.



§ 1o – A importância da caução não poderá ser superior a 2/3 (dois terços) do orçamento total previsto da obra;



§ 2º - O órgão fazendário promoverá, a seguir, a organização do respectivo rol de contribuintes, em que mencionará, também, a caução que couber a cada interessado.



Artigo 150 – Completadas as diligências de que trata o artigo anterior, expedir-se-á edital convocando os interessado para, no prazo de 30 (trinta) dias, examinarem o projeto, as especificações, o orçamento, as contribuições e as cauções arbitradas.



§ 1º - Os interessados, dentro do prazo previsto neste artigo, deverão manifestar-se sobre se concordam ou não com o orçamento, as contribuições e a caução, apontando as dúvidas e enganos a serem sanados.



§ 2o – As cauções não vencerão juros e deverão ser prestadas dentro do prazo não superior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do vencimento do prazo fixado no edital de que trata este artigo.



§ 3o – Não sendo prestadas, totalmente, as cauções, no prazo de que trata o § 2o, a obra  solicitada não terá início, devolvendo-se as cauções depositadas;



§ 4o – Em sendo prestadas, todas as cauções individuais e achando-se solucionadas as reclamações feitas, as obras serão executadas, procedendo-se daí em diante na conformidade dos dispositivos relativos à execução de obras do plano ordinário.



§ 5o – Assim que a arrecadação individual das contribuições atingir quantia que, somada à das cauções prestadas perfaça o total do débito de cada contribuinte, transferir-se-ão as cauções à receita respectiva, anotando-se no lançamento da contribuição a liquidação total do débito.

SEÇÃO II

Dos Contribuintes



Artigo 151 – A contribuição de Melhoria será cobrada dos proprietários de imóveis  diretamente beneficiados  pela obra.(alterado pela Lei Municipal 1535/93 de 07/12/93)



§ 1o – Responde pelo pagamento da Contribuição de Melhoria o proprietário do imóvel ao tempo de seu lançamento e esta responsabilidade se transmite aos adquirentes e sucessores do imóvel, a qualquer título;



§ 2o – No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro;



§ 3o – Os bens indivisos serão considerados como pertencentes a um só proprietário;



§ 4o – Quando houver condomínio, quer de simples terreno e edificação, a contribuição será lançada em nome de todos os condôminos que serão responsáveis na proporção de suas cotas.

SEÇÃO III

Do Cálculo


Artigo 152 – O cálculo da Contribuição de Melhoria tem como limite:

I. Total = a despesa realizada;

II. (Revogado pela Lei nº 1535/93 de 07/12/93)


§ 1o – Na verificação do custo da obra serão computadas as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso e outros de praxe em financiamento e empréstimo. 



§ 2o – Poderão ser incluídos nos orçamentos de custo das obras todos os investimentos necessários para que os benefícios dela sejam integralmente alcançados pelos imóveis situados nas respectivas zonas de influência.



Artigo 153 – O cálculo da Contribuição de Melhorias será procedido da seguinte forma:

I. A Administração decidirá sobre a obra ou sistema de obras a serem ressarcidas mediante a cobrança da contribuição.

II. A Administração elaborará o Memorial Descritivo da obra e o seu orçamento detalhado de custo, observado o disposto nos §§ 1o e 2o do Artigo 152;

III. (Revogada pela Lei nº 1535/93 de 07/12/93) (Revogada pela Lei nº 1535/93 de 07/12/93) 
IV. Revogada pela Lei nº 1535/93 de 07/12/93) (Revogada pela Lei nº 1535/93 de 07/12/93) 
V. A Administração decidirá que proporção do valor da obra será recuperada através da cobrança da Contribuição de Melhoria.



§ 1o – A distribuição gradual da Contribuição de Melhoria entre os contribuintes será feita proporcionalmente às valorizações dos imóveis beneficiados e ou em função da testada do terreno ou sua área.



§ 2o – A percentagem do custo da obra a ser cobrada como Contribuição de Melhoria, a que se refere o inciso VII deste artigo, será fixada tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para os usuários, as atividades econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da região.



Artigo 154 – No caso de parcelamento do imóvel já lançado, poderá o lançamento, mediante requerimento do interessado, ser desdobrado em tantos outros, quantos forem os imóveis que efetivamente se subdividir o primitivo.



Artigo 155 – Para  efetuar os novos lançamentos previstos no artigo anterior, será a quota relativa à propriedade distribuída de forma que a soma dessas novas quotas corresponda à quota global anterior.



Artigo 156 – No cálculo da Contribuição de Melhoria deverão ser individualmente considerados os imóveis constantes de loteamento aprovado ou fisicamente divididos em caráter definitivo.(Inciso II, alterado Lei 1034/87, de 27/07/1987)



§ Único – Tratando-se de serviços de pavimentação, recapeamento ou revestimento e calçada, a taxa será devida pelos proprietários dos imóveis marginais ou fronteiriços às vias e logradouros públicos beneficiados, na proporção da testada de cada imóvel lindeiro à via pública e na base de 50% (cinquenta por cento) para cada um:

I. Para os imóveis com frente para avenidas ou canteiros centrais, serão consideradas as larguras das faixas carroçáveis que forem Ter a área do canteiro;

II. Os imóveis localizados em quadras fronteiriças a Praças Públicas terão seus lançamentos efetuados na proporção de 70% (setenta por cento) do leito carroçável e os imóveis situados em quadras com avenidas fronteiriças a Praças Públicas terão seus lançamentos de conformidade com o Inciso I do § Único. (Lei nº 1034/87 de 27/07/1987) 

III. Para os imóveis situados em esquinas serão lançados relativamente às frentes, na conformidade de suas testadas para as vias e logradouros públicos beneficiados;

IV. O custo da área de cruzamento das vias pavimentadas, recapeadas ou revestidas, será computado totalmente no orçamento de cada uma delas, na proporção da respectiva largura e rateado entre os proprietários dos imóveis vizinhos até a metade da respectiva quadra.

SEÇÃO IV

DA COBRANÇA



Artigo 157 – Para cobrança de Contribuição de Melhoria, a Administração deverá  publicar previamente o edital contendo, entre outros, os seguintes elementos:

I. A delimitação de área  obtida na forma do inciso III do Artigo 153, e a relação dos imóveis nela compreendidos;

II. Memorial Descritivo do projeto;

III. Orçamento total ou parcial do custo das obras;

IV. Determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela Contribuição de Melhorias, com o correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados.



§  Único – O disposto neste artigo aplica-se também aos casos de cobrança de Contribuição de Melhoria por obras públicas em execução constantes de projeto ainda não concluídos.



Artigo 158 – Os proprietários dos imóveis situados nas zonas beneficiadas pelas obras públicas têm o prazo de 30 (trinta) dias, a começar da data da publicação do edital a que se refere o artigo 157, para a impugnação de qualquer dos elementos nele constantes, cabendo ao impugnação o ônus da prova.



§  Único – A impugnação deverá ser dirigida à autoridade Administrativa através de petição fundamentada que servirá para o inicio do processo administrativo através e não terá efeito suspensivo na cobrança da Contribuição de Melhoria.



Artigo 159 – Executado a obra de melhoria na sua totalidade ou em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar o início da cobrança da Contribuição de Melhoria, proceder-se-á ao lançamento referente a esses imóveis.



Artigo 160 – O órgão encarregado do lançamento deverá notificar o proprietário na forma prevista no artigo 205 do:

I. Valor da Contribuição de Melhoria lançada;

II. Prazo para o seu pagamento, suas prestações e vencimentos;

III. Prazo para impugnação;

IV. Local de pagamento.



§ Único – Dentro do prazo que lhe for concedido na notificação de lançamento, não inferior a 30 (trinta) dias, o contribuinte poderá apresentar, ao órgão lançador, reclamação por escrito contra:

I. O erro na localização ou quaisquer outras características do imóvel;

II. O cálculo dos índices atribuídos;

III. O valor da contribuição;

IV. O número de prestações.




Artigo 161 – Os requerimentos de impugnação, de reclamação como também quaisquer recursos administrativos, não suspendem o inicio ou prosseguimento das obras, nem terão efeito de obstar a administração na prática dos atos necessários ao lançamento e à cobrança da Contribuição de Melhoria.

SEÇÃO V

DO PAGAMENTO



Artigo 162 – A Contribuição de Melhoria será paga à vista ou a prazo. Nos casos de pagamento a prazo serão adicionados ao custo do serviço, a despesa de financiamento e juros.

I. A vista, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do aviso de lançamento  (Lei nº 2188/2001 de 24/10/2001.)

II. À prazo, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, com juros de 1% (um por cento) ao mês (Lei nº 2188/2001 de 24/10/2001.)



§ 1º - A contribuição de Melhoria relativa a obras financiadas pelo BNH – Banco Nacional da Habitação, poderá ser paga nos mesmos moldes de prazos e reajustamentos monetários e demais encargos do referido financiamento.



§ 2º - O contribuinte poderá optar, na hipótese prevista no parágrafo anterior, pelo prazo e condições de pagamento idênticas aos do financiamento ou pagar nos prazos previstos nos incisos I, II, deste artigo.



§ 3º - A falta de pagamento do débito tributário nas datas dos respectivos vencimentos, implicará na aplicação de multa de 2% (dois por cento), juros de mora a razão de 1% (um por cento)  ao mês devidos a partir do mês imediatamente ao do seu vencimento, considerado mês qualquer fração deste e atualização monetária de acordo com o índice utilizado pelo Governo Federal para atualização de seus créditos tributários.

 “Os descontos estabelecidos nas alíneas “a” e “b”, Inciso II, deste artigo, somente serão concedidos quando os débitos parcelados forem efetivamente pagos até as datas dos respectivos vencimentos Lei 1941/98.



Artigo 163 – As prestações da contribuição de Melhoria serão  corrigidas monetariamente de acordo com os coeficientes aplicáveis na correção dos débitos fiscais, na forma prevista em Lei Federal.



§ 1º - É facultado à Prefeitura o recebimento de notas promissórias de emissão dos contribuintes em pagamento de Contribuição de Melhoria, como financiamento da obra;



§ 2º - É facultado ao contribuinte antecipar o pagamento de prestações devidas, com desconto dos juros correspondentes.



Artigo 164 – O Executivo Municipal, por intermédio do Departamento de Finanças, fixará as porcentagens de financiamento sobre os quais incidirão os pagamentos parcelados.



Artigo 165 – Os contribuintes que deixarem de manifestar na opção de pagamento no prazo legal serão lançados à vista.



Artigo 166 – Iniciada que seja a execução de qualquer obra ou melhoramento sujeito a Contribuição de Melhoria, a órgão fazendário será cientificado a fim de, em certidão negativa que vier a ser fornecida, fazer constar o ônus fiscal correspondente aos imóveis respectivos.



Artigo 167 – Quando a obra for entregue gradativamente ao público, a Contribuição de Melhoria, a juízo da Administração, poderá ser cobrada proporcionalmente ao custo das partes concluídas.



Artigo 168 – Para o pagamento da Contribuição de Melhoria para os imóveis com mais de uma testada (no caso de serviços de assentamento da rede de tubulação para abastecimento de água potável), serão lançados de acordo com a média da soma das testadas da quadra.


NOTA – A Lei 1688/95 em seu Artigo 1º tem a seguinte redação:

· Um único imóvel de propriedade de aposentados, viúvas, menores não emancipados, anciões com mais de 65 anos (sessenta e cinco) anos de idade, as divorciadas e desquitadas com filhos menores sob a sua  guarda e do inválido, assim considerado impossibilitado de exercer atividades econômicas por doença ou defeito físico (devidamente atestado), destinado à sua residência e de valor venal de até 25.745,00 UFIR (vinte e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco Unidades Fiscais de Referencia) R$ 30.121,65 (Trinta mil, cento e vinte e um reais e sessenta e cinco centavos) Decreto nº 006/01 de 15/01/2001, estabelecida pelo Governo Federal, gozará de desconto em Contribuição de Melhoria, referente a obras de pavimentação asfáltica e recapeamento asfáltico, na forma seguinte:

	RENDA ANUAL FAMILIAR
	DESCONTO S/CONTR. MELHORIA

	a)  até 4.230,00 UFIR R$ 4949,00
	50%

	b) maior de 4.230,00 UFIR até 4.965,00 R$ 4.949,00 a 5.809,05
	40%

	c) maior de 4.965,00 UFIR até 5.517,00 R$ 5.809,05 a 6.454,89
	30%


	RENDA ANUAL FAMILIAR EM REAIS (R$)

Decreto nº 006/01 de 15/01/2001
	DESCONTO SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

	a) até 4.949,10 REAIS
	50%

	b) maior de4.949,10 REAIS até 5.809,05 REAIS
	40%

	c)maior de 5.809,05 REAIS até 6.454,89 REAIS
	30%


· (Parágrafo Único) o requerimento será instruído pelo interessado  com documentos comprobatórios do cumprimento das condições deste artigo. (Lei nº 1688/95 de 16.11.95) Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001
SEÇÃO VI

DA INCIDÊNCIA E ISENÇÃO



Artigo 169 – A Contribuição de Melhoria não incide sobre os imóveis de propriedade do Poder Público, exceto os prometidos à venda e os submetidos a regime de enfiteuse ou aforamento. (Lei nº 1001/86,  que dispõe sobre isenção de Contribuição de Melhoria, para Igrejas e Templos de qualquer culto de 04 de dezembro de 1986 

SEÇÃO VII

DOS CONVÊNIOS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS FEDERAIS E ESTADUAIS



Artigo 170 – Fica o Prefeito expressamente autorizado a, em nome do Município, firmar convênios com a União e o Estado, para efetuar o lançamento e a arrecadação da Contribuição de Melhoria devida por obra pública Federal ou Estadual, cabendo ao Município percentagem na receita arrecadada.

LIVRO SEGUNDO

DAS NORMAS GERAIS E COMPLEMENTARES

TÍTULO I 

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA



Artigo 171 – A expressão “Legislação Tributária” compreende as leis, decretos e normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competência do Município e relação jurídicas a eles pertinentes.



Artigo 172 – Somente a lei pode estabelecer: 

I. A instituição de tributos ou a sua extinção;

II. A majoração de tributos ou a sua redução;

III. A definição do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito passivo;

IV. A fixação da alíquota de tributo e de sua base de cálculo;

V. A cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI. As hipóteses de suspensão, extinção e exclusão de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.



Artigo 173 – Não constitui majoração de tributos a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.



§ Único – A atualização a que se refere este artigo será feita anualmente por decreto do Prefeito.



Artigo 174 – O Prefeito regulamentará, por decreto, as leis que versem sobre matéria tributária de competência do Município, observando:

I. As normas constitucionais vigentes;

II. As normas gerais de direito tributário estabelecidos pelo Código Tributário Nacional e Legislação Federal posterior;

III. As disposições deste Código e das Leis Municipais a ele subsequentes.



Artigo 175 – São normas complementares da leis e decretos:

I. Os atos normativos expedidos pelas Autoridades Administrativas;

II. As decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;

III. A práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV. Os convênios celebrados entre o Município e a União e o Estado.



Artigo 176 – Nenhum tributo será cobrado, em cada exercício financeiro, sem que a lei que o houver instituído ou aumentado esteja em vigor antes do início desse exercício.



§ Único – Entra em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação, a lei ou o dispositivo de lei que:

I. Defina novas hipóteses de incidências;

II. Extingua ou reduza isenções, salvo se dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte.

TÍTULO II

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS



Artigo 177 – A obrigação tributária compreende as seguintes modalidade:

I. Obrigação tributária principal;

II. Obrigação tributária acessória.



§ 2º - Obrigação tributária acessória é a decorre da legislação tributária e tem por objeto a prática ou abstenção de atos nela previstos, no interesse do lançamento, da cobrança e da fiscalização dos tributos.

I. A obrigação tributária acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em principal, relativamente à penalidade pecuniária.

CAPÍTULO II

DO FATO GERADOR



Artigo 178 – Fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida neste Código como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos atributos de competência do Município.



Artigo 179 – Fato gerador da obrigação tributária acessória é qualquer situação que, na forma da legislação, imponha a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.

CAPÍTULO III

DO SUJEITO ATIVO



Artigo 180 – Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tributária, o Município de Cianorte e pessoa de direito público titular da competência plena para lançar, cobrar e fiscalizar os tributos especificados neste Código e nas leis a ela subseqüentes.



§ 1º - A competência tributária é indelegável salvo a atribuição da função de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar Leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida a outra pessoa jurídica de direito público.



§ 2º - Não constitui delegação de competência o comprometimento a pessoas de direito privado do encargo ou função de arrecadar tributos.

CAPÍTULO IV

DO SUJEITO PASSIVO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS



Artigo 181 – Sujeito passivo da obrigação tributária principal é a pessoa física ou jurídica obrigada, nos termos deste Código, ao pagamento de tributos de competência do Município.



§ Único – O sujeito passivo da obrigação principal será considerado:

II. Contribuinte: quando tiver relação pessoal e direta  com a situação que constitua o respectivo fato gerador;

III. Responsável: quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de disposições expressas deste Código.



Artigo 182 – Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática ou à abstenção de atos discriminados na legislação tributária do Município, que não configurem obrigação principal.



Artigo 183 – Salvo os casos expressamente previstos em Lei, as convenções e contratos relativos à responsabilidade pelo pagamento de tributos não podem ser opostos à Fazenda Municipal, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.

SEÇÃO II

DA SOLIDARIEDADE



Artigo 184 – São solidariamente obrigado:

I. As pessoas expressamente designadas neste Código;

II. As pessoas que ainda não expressamente mencionadas neste Código, tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador principal.



§ Único – A solidariedade não comporta benefício de ordem.



Artigo 185 – Salvo os casos expressamente previstos em Lei, a solidariedade produz os seguintes efeitos:

I. O pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

II. A isenção ou remissão do crédito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles substituindo, neste caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo;

III. A interrupção, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica aos demais.

SEÇÃO III

DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA



Artigo 186 – A capacidade tributária passiva independe:

I. Da capacidade civil das pessoas naturais;

II. De achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que comportem privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios.

III. De estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ou profissional.

SEÇÃO IV

DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO



Artigo 187 – Na falta da eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:

I. Quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade;

II. Quanto as pessoas jurídicas de direito ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento;

III. Quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território da entidade tributante.



§ 1º - Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer um dos incisos deste artigo considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação.



§ 2º - A autoridade Administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior.



Artigo 188 – O domicílio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, requerimentos, consultas, reclamações, recursos, declarações, guias e quaisquer outros documentos dirigidos ou apresentados ao Fisco Municipal.

CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES TRIBUTÁRIAS

SEÇÃO I

DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES



Artigo 189 – Os créditos tributários referentes ao Imposto Predial e Territorial Urbano, às taxas pela prestação de serviços que gravem os bens imóveis e à Contribuição de Melhoria sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirente, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.



§ Único – No caso de arrematação em hasta pública, sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço.



Artigo 190 – São pessoalmente responsáveis:

I. O adquirente ou remintente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos sem que tenha havido prova de sua quitação;

II. O sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo “de cujos” até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão legado ou da meação;

III. O espólio, pelos tributos devidos pelo “de cujus” até a data da abertura da sucessão.



Artigo 191 – A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelos tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.



§ Único – O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou em razão social, ou sob firma individual.



Artigo 192 – A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra a qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato.

I. Integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade;

II. Subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de 06 (seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão.

SEÇÃO II

DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS



Artigo 193 – Nos casos de impossibilidade de exigência de cumprimento da obrigação pelo contribuinte, respondem solidariamente com estes nos atos em que intervirem ou pelas quais forem responsáveis:

I. Os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II. Os tutores e curadores, pelo tributos devidos pelos seus tutelados e curatelados;

III. Os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV. O inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;

V. O síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;

VI. Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, em razão do seu oficio;

VII. Os sócios, no caso de liquidação da sociedade de pessoas.



§ Único – O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidade, às de caráter moratório.



Artigo 194 – São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes as obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração da lei, contrato social ou  estatutos;

I. As pessoas referidas no artigo anterior;

II. Os mandatários, prepostos e empregados;

III. Os diretores, gerente ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

SEÇÃO III

DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES



Artigo 195 – constitui infração fiscal toda ação ou omissão que importe em inobservância, por parte do contribuinte, responsável ou terceiro, das normas estabelecidas na lei tributária.



§ Único – A responsabilidade por infrações da legislação tributária, salvo exceções, independe da intenção do agente ou terceiro, e da efetividade, natureza e extensão das conseqüências do ato.



Artigo 196 – Respondem pela infração, em conjunto ou isoladamente, as pessoas que, de qualquer forma, concorram para a sua prática ou delas se beneficiem.



§ Único – A responsabilidade é pessoal do agente:

I. Quanto às obrigações conceituadas por lei como contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

II. Quanto às infrações em cuja definição o dolo especifico do agente seja elementar; 

III. Quanto às infrações que decorram direta ou exclusivamente de dolo especifico:

a) Das pessoas referidas no artigo 193, contra aquelas por quem respondem;

b) Dos mandatários, prepostos e empregados, contra seus mandantes, preponentes ou empregadores;

c) Dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra estas.



Artigo 197 – a responsabilidade é excluída pela denúncia expontânea da infração, acompanha, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora , ou do depósito da importância pela autoridade administrativa, quando  o montante do tributo dependa de apuração.



§ Único – Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionadas com infração.

TÍTULO III

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Artigo 198 – O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.



Artigo 199 – As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou  os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.



Artigo 200 – O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, ou tem a sua suspensa ou excluída, nos casos expressamente previstos neste Código.

CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO



Artigo 201 – Compete privativamente à Autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo, que tem por objetivo:

I. Verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente;

II. Determinar a matéria tributável;

III. Calcular o montante do tributo devido;

IV. Identificar o sujeito passivo;

V. Propor, sendo o caso, a aplicação de penalidade cabível.



§ Único – A atividade administrativa do lançamento é vinculada e obrigatória. Sob pena de responsabilidade funcional.



Artigo  202 – O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.



§ Único – Aplica-se ao levantamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao critério maiores garantias ou privilégios, exceto neste último caso, para efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.



Artigo 203 – O lançamento compreende as seguinte modalidades;

I. Lançamento direto = quando feito unilateralmente pela autoridade tributária, sem intervenção do contribuinte;

II. Lançamento por homologação = quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade fazendária, operando-se o lançamento pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente o homologue;

III. Lançamento por declaração = quando for efetuado pelo fisco com base na declaração do sujeito passivo de terceiro, quando um ou outro na forma da legislação tributária, presta à autoridade fazendária informações sobre matéria de fato, indispensável à sua efetivação.



§ 1.º - A omissão ou erro do lançamento, qualquer que seja a sua modalidade, não exime o contribuinte da obrigação tributária, nem de qualquer modo lhe aproveita;



§ 2.º - O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso II deste artigo, extingue o crédito, sob condição resolutória de ulterior homologação do lançamento.



§ 3.º - Na hipótese de inciso II deste artigo, não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou po terceiros, visando à extinção total ou parcial do crédito; tais atos serão porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade ou na sua graduação; 



§ 4o – É de 05 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador, prazo para a  homologação do lançamento a que se refere o inciso II deste artigo; expirando esse prazo sem que a Fazenda Municipal, tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação;



§ 5o – Na hipótese do inciso III deste artigo, a retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando se vise a reduzir ou a excluir tributo, só será admissível mediante comprovação do erro em que se funde, antes de modificado o lançamento.



§ 6o – Os erros contidos na declaração a que se refere o inciso III deste artigo, apurados quando do seu exame, serão retificados de ofício pela Autoridade Administrativa a qual competir a revisão. 



Artigo 204 – As alterações e substituições dos lançamentos originais serão feitas através de novos lançamentos, a saber:

I. Lançamentos de ofício = quando o lançamento original for efetuado ou revisto de ofício pela Autoridade Administrativa, nos seguintes casos:

a) Quando não for prestada declaração, por quem de direito, na forma e nos prazos da legislação tributária;

b) Quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos da alínea anterior, deixar de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela Autoridade Administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

c) Quando se comprovar falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;

d) Quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos casos de lançamento por homologação;

e) Quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;

f) Quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu em dolo, fraude ou simulação;

g) Quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não aprovado por ocasião do lançamento anterior;

h) Quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade essencial;

i) Nos demais casos expressamente designados neste Código ou em lei subsequente.

I. Lançamento aditivo = quando o lançamento original consignar diferença a menor contra o fisco, em decorrência de erro de fato em qualquer das suas fases de execução;

II. Lançamento substitutivo = quando, em decorrência de erro de fato, houver necessidade de anulação do lançamento original, cujos defeitos o invalidam para todos os fins de direito.



Artigo 205 – O lançamento e suas alterações serão comunicadas ao contribuinte por qualquer uma das seguintes formas:

I. Por notificação direta;

II. Por publicação no Órgão Oficial do Município ou Estado;

III. Por publicação em Órgão da imprensa local;

IV. Por meio de edital afixado na Prefeitura;

V. Por remessa do aviso por via postal;

VI. Por qualquer outra forma estabelecida na legislação tributária do Município.



§ 1o – Quando o domicílio tributário localizar-se fora do território do Município, a notificação, quando direta, considerar-se-á feita com a remessa do aviso por via postal;



§ 2o – Na impossibilidade de se localizar pessoalmente o sujeito passivo, quer através da entrega pessoal da notificação, quer através da sua remessa por via postal, reputar-se-á efetivado o lançamento ou as suas alterações:

I. Mediante comunicação publicada em órgão da imprensa local;

II. Mediante afixação de edital na Prefeitura.



Artigo 206 – A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lançamento ou a impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via postal, não implica em dilatação do prazo concedido para o cumprimento da obrigação tributária ou para a apresentação de reclamação ou interposição de recursos.



Artigo 207 – É facultado à Fazenda Municipal o arbitramento de bases tributárias quando o montante do tributo não for conhecido exatamente.



§ 1o – O arbitramento determinará, justificadamente, a base tributária presuntiva;



§ 2o – O arbitramento a que se refere este artigo não prejudica a liquidez do crédito tributário.

CAPÍTULO III

DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I

DAS MODALIDADES DE SUSPENSÃO



Artigo 208 – Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I. A moratória;

II. O depósito do seu montante integral;

III. As reclamações e os recursos, nos termos definidos na parte processual deste Código;

IV. A concessão de medida liminar em mandato de segurança.



§ Único – A suspensão da exigibilidade do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüente.

SEÇÃO II

DA MORATÓRIA


Artigo 209 – Constitui a moratória a concessão de novo prazo ao sujeito passivo, após o vencimento do prazo originalmente assinalado para o pagamento do crédito tributário.



§ 1o – A moratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato regulamente notificado ao sujeito passivo.



§ 2o – A moratória não aproveita aos casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou de terceiros em benefício daqueles.



Artigo 210 – A moratória poderá ser concedida:

I. Em caráter geral, por lei, que pode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade a determinada região do território do Município ou a determinada classe ou categoria de sujeitos passivos;

II. Em caráter individual, por despacho da Autoridade Administrativa, a requerimento do sujeito passivo.



Artigo 211 – A lei que conceder moratória em caráter geral ou o despacho que a conceder em caráter individual obedecerão aos seguintes requisitos:

I. Na concessão em caráter geral, a lei especificará o prazo de duração do favor e os tributos a que se aplica;

II. Na concessão em caráter individual, o regulamento especificará as formas e as garantias para a concessão do favor;

III. O não pagamento de 03 (três) prestações consecutivas implicará no cancelamento automático do parcelamento, independentemente do prévio aviso ou notificação, promovendo-se de imediato a inscrição do saldo em dívida ativa, para cobrança executiva.



Artigo 212 – A concessão de moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora.

I. Com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele;

II. Sem imposição de penalidades, nos demais casos.



§ 1o – No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação não se computa para efeito de prescrição do direito à cobrança do crédito;



§ 2o – No caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o referido direito.

SEÇÃO III

DO DEPÓSITO



Artigo 213 – O sujeito passivo poderá efetuar o depósito do montante integral da obrigação tributária:

I. Quando preferir o depósito à consignação judicial prevista no artigo 247 deste Código;

II. Para atribuir efeito suspensivo:

a) à consulta formulada na forma dos artigos 298 e 299, deste Código;

b) à reclamação e à impugnação referentes à Contribuição de Melhoria;

c) a qualquer outro ato por ele impetrado, administrativa ou judicialmente, visando à modificação, extinção ou exclusão, total ou parcial, da obrigação tributária.



Artigo 214 – A legislação tributária poderá estabelecer hipótese de obrigatoriedade de depósito prévio:

I. Para garantia de instância, na forma prevista nas normas processuais deste Código;

II. Como garantia a ser oferecida pelo sujeito passivo, nos casos de compensação;

III. Como concessão por parte do sujeito passivo nos casos de transação;

IV. Em quaisquer outras circunstâncias nas quais se fizer necessário resguardar os interesses do fisco.



Artigo 215 – A importância a ser depositada, corresponde ao valor integral do crédito tributário, apurado:

I. Pelo fisco, nos casos de:

a) Lançamento direto;

b) Lançamento por declaração;

c) Alteração ou substituição do lançamento original, qualquer que tenha sido a sua modalidade;

d) Aplicação de penalidades pecuniárias.

II. II – Pelo próprio sujeito passivo, nos casos de:

a) Lançamento por homologação;

b) Retificação da declaração, nos casos de lançamento por declaração, por iniciativa do próprio declarante;

c) Confissão expontânea da obrigação, antes do início de qualquer procedimento fiscal.

III. Na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo.

IV. Mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo fisco, sempre que não puder ser determinado o montante integral do crédito tributário.



Artigo 216 – Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário a partir da data da efetivação do depósito na tesouraria da Prefeitura, observado o disposto no artigo seguinte.



Artigo 217 – O depósito poderá ser efetuado nas seguintes modalidades:

III. Em moeda corrente no País;

IV. Por cheque;

V. Por vale postal



§ 1o – O depósito efetuado por cheque somente suspende a exigibilidade do crédito tributário com resgate deste pelo sacado;



§ 2o – A legislação tributária poderá exigir, nas condições que estabelecer, que os cheques entregues para depósito, visando a suspensão da exigibilidade do crédito, sejam previamente visados pelos estabelecimentos bancários sacados, ou por ordem de pagamento e equivalentes.



Artigo 218 – Cabe ao sujeito passivo, por ocasião da efetivação do depósito, especificar qual o crédito tributário ou a parcela do crédito tributário, quando este for exigido em prestações, abrangido pelo depósito.



§ Único – A efetivação do depósito não importa em suspensão da exigibilidade do crédito tributário:

III. Quando parcial, das prestações vencidas em que tenha sido decomposto;

IV. Quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos ou penalidades pecuniárias.

SEÇÃO IV

Da Cessação do Efeito Suspensivo



Artigo 219 – Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do crédito tributário:

III. Pela extinção do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no Artigo 220; 

IV. Pela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no Artigo 249;

V. Pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo;

VI. Pela cessação da medida liminar concedida em mandato de segurança.

CAPÍTULO IV

DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I

DAS MODALIDADES DE EXTINÇÃO



Artigo 220 – Extinguem o crédito tributário:

III. O do pagamento;

IV. A compensação;

V. A transação;

VI. A remissão;

VII. A prescrição e decadência;

SEÇÃO II

DA ARRECADAÇÃO



Artigo 221 – O pagamento de tributo será efetuado, pelo contribuinte, responsável ou terceiros, em moeda corrente ou cheque, na forma e prazos fixados na legislação tributária.



§ 1o – O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate deste.



§ 2o – Considera-se pagamento do respectivo tributo, por parte do contribuinte, o recolhimento por retenção na fonte pagadora nos casos em Lei, desde que o sujeito passivo apresente o comprovante do fato, sem prejuízo da responsabilidade da fonte pagadora quanto à liquidação do crédito tributário.



Artigo 222 – Todo recolhimento de tributo deverá ser efetuado na Tesouraria Municipal, em estabelecimentos de créditos por ela autorizados ou pelas agências distritais, sob pena de nulidade.



Artigo 223 – Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica de direito público, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidades pecuniária ou juros de mora, a autoridade administrativa competente para receber o pagamento determinará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas:

III. Em primeiro lugar, aos  débitos por obrigação própria, e em segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade tributária;

IV. Primeiramente, às Contribuições de Melhoria, depois às taxas e por fim aos impostos;

V. Na ordem crescente dos prazos de prescrição;

VI. Na ordem decrescente dos montantes.



Artigo 224 – O pagamento de débito tributário não importa em presunção:

I. O pagamento das outras prestações em que se decomponha;

II. De pagamento de outros débitos, referentes ao mesmo ou a outros tributos, decorrentes de lançamento de ofício, aditivos, complementares ou substitutivos.



Artigo 225 – A aplicação da penalidade não importa na extinção da obrigação tributária principal ou acessória.



Artigo 226 – Aos créditos fiscais municipais aplicam-se as normas de correção monetária estabelecidas em Lei Federal.



Artigo 227 – A falta de pagamento do débito tributário nas datas dos respectivos vencimentos, independente de ação fiscal, importará na cobrança, em conjunto, dos seguintes acréscimos:

I. Multa de 0,5% (meio por cento), se liquidado até 30 (trinta) dias;

II. Multa de 1% (hum por cento), se liquidado depois de 30 (trinta) dias;

III. Multa de 2% (dois por cento), depois de inscrito o débito em dívida ativa;

IV. Juros de mora a razão de 1,00% (hum por cento) ao mês devidos a partir do mês imediato ao do seu vencimento, considerando mês qualquer fração deste;(Lei 1898/97 de 10/12/97)

V. Correção monetária do débito, com base nos coeficientes de atualização aprovados pela Administração Federal.(Alterado pela Lei nº 1811/97 de 06.01.97)(revogada pela Lei 1779/96



Artigo 228 – O débito do lançamento não recolhido no seu vencimento, será inscrito como dívida ativa, para efeito de cobrança judicial.



§ 1o – Nos lançamentos emitidos em parcelas, poderão as mesmas ser inscritas em dívida ativa após o vencimento de cada uma.



§ 2o – Os lançamentos de ofício, aditivos e substitutivos serão inscritos em dívida ativa, 30 (trinta) dias após a notificação.



Artigo 229 – Nenhum recolhimento de tributo será efetuado sem que se expeça a competente guia ou conhecimento.



Artigo 230 – Nos casos de expedição fraudulenta de guias ou conhecimentos, responderão, civil, criminal e administrativamente, os servidores que os houverem subscrito ou fornecido.



§ Único – Pela cobrança menor de tributo responde, perante a Fazenda Municipal, solidariamente, o servidor culpado, cabendo-lhe direito regressivo contra o contribuinte.



Artigo 231 – Não se procederá contra o contribuinte que tenha agido ou pago tributo de acordo com decisão administrativa ou judicial transitada em julgado, mesmo que posteriormente, venha a ser modificada a jurisprudência. 



Artigo 232 – O executivo poderá contratar com estabelecimentos de crédito, com sede ou agência no Município, ou ainda com o Governo do Estado do Paraná, o recebimento de tributos, segundo normas especiais baixadas ou convênios firmados para esse fim.

SEÇÃO III

RESTITUIÇÃO



Artigo 233 – O sujeito passivo terá direito à restituição total ou parcial das importâncias pagas a título de tributo, nos casos:

I. Recolhimento de tributo, indevido ou maior que o devido, em face da legislação tributária, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido:

II. Erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota, no cálculo do montante de débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento:

III. Reforma, anulação ou revogação de decisão condenatória.


Artigo 234 – O pedido de restituição somente será conhecido quando acompanhado da prova de pagamento indevido do tributo e apresentadas as razões da irregularidade do recolhimento.



Artigo 235 – A restituição do tributo que, por sua natureza, comporte transferência do respectivo encargo financeiro, somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no cargo tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la.



Artigo 236 – A restituição total ou parcial do tributo dá lugar a devolução na mesma proporção recolhida, salvo as referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição.



§ 1º - A restituição vence juros não capitalizáveis a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que determinar;



§ 2º - Não será aplicada a correção monetária relativamente à importância restituída.



Artigo 237 – O direito de pleitear restituição total ou parcial do tributo extingue-se com o decurso do prazo de 05(cinco) anos, contados;

I. Nas hipóteses dos incisos I e II do Artigo 233 da data de extinção do crédito tributário;

II. Na hipótese do inciso III do Artigo 233, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial  que tenha reformado, anulado ou revogado a decisão condenatória.



Artigo 238 – Prescreve em 02(dois) anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição.



§ Única – O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação validamente feira ao representante judicial da Fazenda Municipal.



Artigo 239 – O pedido de restituição será indeferido se o requerente criar obstáculo ao exame de sua escrita ou de documentos, quando isso se torne necessário à verificação da procedência da medida, a juízo da administração.



Artigo 240 – Os processos de restituição serão obrigatóriamente informados, antes de receberem despachos, pela repartição que houver arrecadado os tributos e as multas reclamados total ou parcialmente.

SEÇÃO IV

DA TRANSAÇÃO



Artigo 241 – Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar com o sujeito passivo da obrigação tributária, transação que, mediante concessões mútuas, importe em prevenir ou terminar litígio e consequentemente, em extinguir o crédito tributário a ele referente.



§ Único – O regulamento estipulará as condições e as garantias sob as quais se dará a transação.

SEÇÃO V

DA REMISSÃO



Artigo 242 – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I. À situação econômica do sujeito passivo;

II. Ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

III. À diminuta importância do crédito tributário;

IV. A considerações de equidade, em relação às características pessoais ou materiais do caso;

V. As condições peculiares a determinada região do território do Município.



§ Único – o despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se quando cabível, o disposto no Artigo 212.

SEÇÃO VI

DA PRESCRIÇÃO



Artigo 243 – A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 05(cinco) anos, contados da data de sua constituição definitiva.



§ Único – A prescrição se interrompe:

I. Pela citação pessoal feita ao devedor;

II. Pelo protesto judicial;

III. Por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV. Por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

SEÇÃO VII

DA DECADÊNCIA



Artigo 244 – O direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributário extingue-se em 05(cinco) anos, contado:

I. Do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia Ter sido efetuado;

II. Da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.




§ Único – O direito a que se refere este artigo extingues-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciado constituição o crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

SEÇÃO VIII

DA CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA



Artigo 245 – Extingue o crédito tributário a conversão em renda, de depósito em dinheiro previamente efetuado pelo sujeito passivo;

I. Para garantia da instância;

II. Em decorrência de qualquer outra exigência da legislação tributária.



§ 1º - Convertido o depósito em renda, o saldo por ventura apurado contra ou a favor do fisco será exigido ou restituído da seguinte forma:

I. A diferença contra a Fazenda Municipal será exigida através de notificação direta, publicada ou entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na forma e nos prazos previstos em regulamento;

II. O saldo a favor do contribuinte será restituido de ofício, independentemente de prévia protesto na forma estabelecida para as restituições totais ou parciais do crédito tributário.



§ 2º - Aplicam-se à conversão do depósito em renda as regras de imputação do pagamento, estabelecidas no artigo 217, deste Código.

SEÇÃO IX

DA HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO



Artigo 246 – Extingue o crédito tributário a homologação do lançamento, na forma do inciso II do Artigo 203, observadas as disposições dos seu §§ 2º,3º e 4º.

SEÇÃO X

DA CONSIGNAÇÃO DO PAGAMENTO



Artigo 247 – Ao sujeito passivo é facultado consignar judicialmente a importância do crédito tributário, nos casos:

I. De recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória;

II. De exigência, por mais de uma pessoa de direito público, de tributo idêntico sobre o mesmo fato gerador.

III. De exigência, por mais de uma pessoa de direito público, de tributo idêntico sobre o mesmo fato gerador.



§ 1º - A consignação só pode versar sobre o crédito que o consignante se propõe a pagar;



§ 2º - Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado

e a importância consignada é convertida em renda; julgada improcedente a consignação, no todo ou em parte, cobrar-se-á o crédito acrescido de juros de mora de 1%(hum por cento) ao mês ou fração, sem prejuízo da aplicação das penalidade cabíveis.



§ 3º - Na conversão da importância consignada em renda, aplicam-se as normas dos §§ 1º e 2º do Artigo 245.

SEÇÃO XI

DAS DEMAIS MODALIDADES DE EXTINÇÃO



Artigo 248 – Extingue o crédito tributário a decisão administrativa ou judicial que expressamente:

I. Declare a irregularidade de sua constituição;

II. Reconheça a inexistência da obrigação que lhe deu origem;

III. Exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação;

IV. Declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o cumprimento da obrigação.



§ 1º - Somente extingue o crédito tributário a decisão administrativa irrevogável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ter objeto de ação anulatória, bem como a decisão judicial passada em julgado;



§ 2º - Enquanto não tornada definitiva a decisão administrativa ou passada em julgado a decisão judicial, continuará o sujeito passivo obrigado nos termos da legislação tributária, ressalvados as hipóteses de suspensão da exigibilidade do tributária, ressalvados as hipóteses de suspensão da exigibilidade do tributo, prevista neste Código.

CAPÍTULO V

DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I

DA MODALIDADE DE EXCLUSÃO



Artigo 249 – Excluem o crédito tributário:

I. A isenção;

II. A anistia.



§ Único – A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal, cujo crédito seja excluído ou dela consequentes.

SEÇÃO II

DA ISENÇÃO



Artigo 250 – Isenção é a dispensa do pagamento de um tributo, em virtude de disposições expressas:

I. Deste Código ou de Lei Municipal subsequente;

II. De Lei Federal complementar, nos termos do artigo 19 § 2º, da Constituição da República Federativa do Brasil, com alteração da Emenda Constitucional nº 01,de 17 de outubro de 1969.



§ 1º - A isenção concedida expressamente para determinado tributo, não aproveita aos demais, não sendo também extensiva a outros instituídos posteriormente à sua concessão;



§ 2º - As isenções não abrangem as taxas e a  Contribuição de Melhoria, salvo as exceções legalmente previstas.



Artigo 251 – A isenção pose der:

I. Em caráter geral, concedida por lei, que pode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade a determinada região do território do Município;

II. Em caráter individual, efetivada por despacho do Diretor de Finanças em requerimento no qual o interessado faça prova das condições e do cumprimento do preenchimento dos requisito previstos em lei ou contrato para sua concessão.



§ 1º - Tratando-se de tributo lançado por período de tempo, o despacho a que se refere o inciso II deverá ser renovado antes da expiração de  cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado deixou de promover a continuidade do reconhecimento da isenção;



§ 2º - O despacho a que se refere o inciso II deste artigo, bem como as renovações a que alude o parágrafo anterior, não geram direito adquirido, aplicando-se quando cabível, a regra do artigo 211.



Artigo 252 – a concessão de isenção por leis especiais apoiar-se-á sempre em fortes razões de ordem pública ou de interesse do Município e não poderá ter caráter pessoal.



§ Único – Entende-se como favor pessoal não permitido a concessão em lei, isenção de tributos a determinada pessoa física ou jurídica.



Artigo 253 – As pessoas físicas ou jurídicas que gozarem de isenções de tributos municipais, ficarão privadas, por um exercício de concessão, e, no caso de reincidência, dela privadas definitivamente.



§ Único – As penas previstas neste artigo serão aplicadas em face de representação neste sentido, devidamente comprovada, feita em processo próprio, depois de aberta defesa ao interessado, nos prazos legais.

SEÇÃO III

DA ANISTIA



Artigo 254 – A anistia, assim entendido o perdão das infrações cometidas e a consequente dispensa do pagamento das penalidades pecuniárias a elas relativas, abrange exclusivamente as infrações anteriormente à vigência da lei que a conceder, não se aplicando:

I. Aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em benefício daqueles;

II. Aos atos qualificados como crime de sonegação fiscal, nos termos da Lei Federal nº 4.729, de 14 de julho de 1965;

III. Às infrações resultantes do concluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.



Artigo 255 – A lei que conceder anistia poderá fazê-lo:

I. Em caráter geral;

II. Limitadamente:

a) Às infrações da legislação relativa a determinado tributo;

b) Às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;

c) A determinada região do território do Município, em função das condições a ela peculiares;

d) Sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela Lei à autoridade administrativa.



§ 1º - A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento no qual o interessado faça prova do  preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei para a sua concessão.



§ 2º - O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se quando cabível, a regra do artigo 211.

TÍTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I

DA FISCALIZAÇÃO



Artigo 256 – Todas as funções referentes à cobrança e fiscalização dos tributos municipais, aplicação de sanções por infração à legislação tributária do Município, bem como as medidas de prevenção e repressão às fraudes, serão exercidas pelos órgãos fazendários   e repartições a elas hierárquica ou funcionalmente subordinadas, segundo as atribuições constantes da lei de organização administrativa do Município e dos respectivos regimento internos.



§ Único – Aos órgãos referidos neste artigo reserva-se a denominação de “fisco” ou “Fazenda Municipal”.



Artigo 257 -  Com a finalidade de obter elementos que lhe permitam verificar exatidão  das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos tributários, ou outras obrigações previstas, a Fazenda Municipal, poderá:

I. Exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos e operações que constituem e possam vir a constituir fato gerador da obrigação tributária;

II. Fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações, nos locais e estabelecimentos onde exerçam atividades passíveis de tributação ou nos bens que constituem matéria tributável.

III. Exigir informações escritas;

IV. Notificar o contribuinte ou responsável para comparecer à repartição fazendária;

V. Requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando indispensável à realização de diligências, inclusive inspeções necessárias  a registro dos locais e estabelecimentos, assim como bens e documentos dos contribuintes responsáveis;

VI. Notificar o contribuinte ou responsável para dar cumprimento a quaisquer das obrigações previstas na legislação tributária.



§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se, inclusive às pessoas naturais ou jurídicas que gozem de imunidades ou sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer outras formas de suspensão ou exclusão do crédito tributário.



§ 2º -  Para efeitos da legislação tributária do Município, não tem aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar livro, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos contribuintes, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.



§ 3º - Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.



Artigo 258 – Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à Fazenda Municipal, todas as informações de que disponham, com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

I. Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;

II. Os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições financeiras;

III. As empresas de administração de bens; 

IV. Os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V. Os inventariantes;

VI. Os síndicos, comissários e liquidatários;

VII. Os inquilinos e os titulares do direito de usufruto, uso ou habitação;

VIII. Os síndicos ou qualquer dos condôminos, nos casos de propriedade em condomínio;

IX. Os responsáveis por repartições do Governo Federal, Estadual ou Municipal, da Administração Direta ou Indireta.

X. Os responsáveis por cooperativas, associações desportivas e entidades de classe;

XI. Quaisquer outras entidades ou pessoas que em razão de seu cargo, ofício função, ministério, atividade ou profissão, detenham em seu poder, a qualquer título e de qualquer informações sobre bens, negócios ou atividades de terceiros.



§ Único – A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão do cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.



Artigo 259 – Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedado a divulgação por qualquer meio e para qualquer fim, por parte do fisco ou de seus funcionários, de qualquer informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades.



§ Único – Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente :

I. A prestação de mútua assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e a permuta de informações entre Órgãos Federais, Estaduais e Municipais, nos termos do artigo 199 do Código Tributário Nacional;

II. Nos casos de requisição regular da autoridade judiciária, no interessa da justiça.



Artigo 260 – O Município poderá instituir livros e registros obrigatórios de bens, serviços e operações tributáveis, a fim de  apurar os elementos necessários ao seu lançamento e fiscalização.



§ Único – O regulamento disporá sobre a natureza e as características dos livros e registros de que trata este artigo. 



Artigo 261 – A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento fiscal, na forma da legislação aplicável.



§ Único -  Os termos a que se refere esse artigo serão lavrados sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos, quando lavrados em separado deles se entregará à pessoa sujeita à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade que proceder à diligência. 

CAPÍTULO II

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES



Artigo 262 – As infrações sofrerão as seguintes penalidades:

I. Multa de importância igual a 91,95 UFIR, (Unidade fiscal de Referência) R$ 107,58 (Cento e sete reais e cinqüenta e oito centavos) Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001, nos seguintes casos, quando apurados por meio de ação fiscal:

a) Iniciar atividades ou praticar atos sujeitos à taxa de licença, antes da concessão desta;

b) Deixar de comunicar, dentro do prazo previsto, as alterações ou baixa que impliquem em modificações ou extinção do fato anteriormente gravado.

c) Deixar de fazer inscrição no Cadastro fiscal da Prefeitura, de seus bens ou atividades sujeitos à tributação municipal;

d) Deixar de remeter a ficha de inscrição e outros documentos exigidos por Lei ou regulamento fiscal dentro do prazo previsto;

e) Deixar de apresentar, dentro dos respectivos prazos, os elementos básicos à identificação ou caracterização de fato gerador ou base de cálculo dos tributos municipais;

f) Alteração de dados.

II. Multa de importância igual a 128,73 UFIR,  R$ 150,61 (Cento e cinqüenta reais e sessenta eum centavos) Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001, no caso de:             

a) Falta de livros ou de sua autenticação;

b) Falta de escrituração do imposto devido;

c) Dados incorretos na escrita ou documentos fiscais;

d) Falta de número de inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços em documentos fiscais;

e) Falta de quaisquer declarações de dados;

f) Erro, omissão ou falsidade nas declarações de dados;

g) Falta de emissão de notas fiscais ou outro documento exigido pela Administração, ou recusa de exibição dos documentos fiscais;

h) Falta de emissão de nota  fiscal de serviços não tributados ou isentos de operações tributárias;

i) Emissão de documento fiscal que não reflita o preço do serviço;

j) Retirada do estabelecimento ou domicílio do prestador, de livros ou documentos fiscais, salvo nos casos previstos na legislação;

k) Sonegação de documentos para apuração do preço do serviço ou da fixação de estimativa;

l) Embaraço à ação fiscal;

m) Falta de autenticação nos talões de notas fiscais e/ou ordem de serviços. 

III. Multa de importância igual ao montante do imposto, porém nunca inferior a 183,90 UFIR, R$ 215,16 (Duzentos e quinze reais e dezesseis centavos) Alterado pelo Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001,  nos casos de:

a) Falta de recolhimento do imposto devido ou menor que o devido, quando apurado por meio de ação fiscal, dentro do prazo estipulado.

VIII. Toda e qualquer ação ou omissão que importe em inobservância da legislação tributária, não previstas nos itens anteriores, serão passíveis de multa de 1,85 UFIR,  R$ 2,16 (Dois reais e dezesseis centavos) Alterado pelo Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001 a 10 (dez) vezes o valor desta, gradualmente, tendo em vista:

a) A maior ou menor gravidade da infração;

b) As suas circunstâncias atenuantes ou agravantes;

c) Os antecedentes do infrator com relação ao fisco municipal;

IX. Multa da importância equivalente a 1,85 UFIR, R$ 2,16 (Dois reais e dezesseis centavos) Alterado pelo Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001  por guia de recolhimento auto lançado do ISSQN e IVVC, quando apresentada a título sem movimento tributável, ou ainda constatado o fato através de ação fiscal, desde que estejam vencidas as referidas parcelas.

X. Multa de importância igual a 183,90 UFIR, R$ R$ 215,16 (Duzentos e quinze reais e dezesseis centavos) Alterado pelo Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001,  nos casos de:

a) Embargo ou interdição de atividades;

b) Apreensão de bens imóveis, mercadorias, objetos, livros e documentos em poder do contribuinte, de terceiros, ou abandonados nas vias e logradouros públicos;

c) Desacato a autoridade fiscal durante o exercício de suas funções.



Obs – Art. 2º - Ficam fazendo parte integrante da Lei Municipal nº 755/83 de 24.10.83, as tabelas constantes dos anexos I a XIV desta Lei.



Obs – Art. 3º - O valor da UFIR (Unidade Fiscal de Referência) estabelecida pelo Governo Federal, servirá de base de cálculo para os impostos e as penalidades por infração à legislação tributária e administrativa. Alterado pelo Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001


Obs – Art. 4º - O Imposto Predial e Territorial Urbano e as respectivas taxas, será lançado em UFIR (Unidade fiscal de Referência), estabelecida pelo Governo Federal. Alterado pelo Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001


Obs – Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação (revogam-se as disposições em contrário) Alterado pela Lei Municipal nº1686/95 de 06.11.95.



Artigo 263 – A reincidência da infração será punida com multa em dobro e a cada reincidência subseqüente aplicar-se-á a multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor.



§ Único – O contribuinte reincidente poderá ser submetido a sistema especial de fiscalização.

CAPÍTULO III

DA DÍVIDA ATIVA



Artigo 264 – Constitui dívida ativa tributária do Município a proveniente de impostos, taxas, contribuições de melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infrações à  legislação tributária, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, pela Legislação Tributária ou por decisão final proferida em processo regular.



Artigo 265 – A dívida ativa tributária regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituida.



§ 1º - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro que a aproveite;



§ 2º - A fluência de juros de mora e a aplicação dos índices de correção monetária não excluem a liquidez do crédito.



Artigo 266 – O registro de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:

I. O nome do devedor e, sendo o caso, dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um e de outros;

II. A quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;

III. A origem e a natureza do crédito mencionado especificamente a disposição legal em que esteja fundado;

IV. A data em que foi inscrita;

V. O número do processo administrativo de que se originou o crédito, se for o caso.



§ 1º - A certidão da dívida ativa conterá, além dos elementos previstos neste artigo, a indicação do livro e da folha de inscrição;



§ 2º - As dívidas relativas ao mesmo devedor desde que conexos ou conseqüentes, poderão ser englobadas na mesma certidão



§ 3º - Na hipótese do parágrafo anterior, a ocorrência de qualquer forma de suspensão, extinção ou exclusão do crédito tributário não invalida a certidão nem prejudica os demais débitos objetos de cobrança;



§ 4º - O registro da dívida ativa e a expedição das certidões poderão ser feitos, a critério da administração, através de sistemas mecânicos, com a utilização de fichas e róis em folhas soltas, desde que atendam aos requisitos estabelecidos neste artigo.



Artigo 267 – A cobrança da dívida ativa tributária do Município será procedida:

I. Por via amigável = quando processada pelos órgãos administrativos competentes;

II. Por via judicial = quando processada pelos órgãos judiciários.



§ 1º - Na cobrança da dívida ativa a autoridade administrativa poderá, por despacho fundamentado, autorizar o recebimento em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, com juros de 1% (hum por cento) ao mês. Lei nº 2225/2002 de 17/jan/2002. (Alterado pela Lei Municipal nº 1632/95 de 14.01.95) Alterado pela Lei Municipal º 2225/2002 de 18 de janeiro de 2002.



§ 2º - Durante a vigência do parcelamento não será expedida certidão negativa;



§ 3º - O não recolhimento de qualquer das parcelas referidas no parágrafo primeiro, tornará sem efeito o parcelamento concedido;



§ 4º - As duas vias a que se refere este artigo são independentes uma da outra, podendo a administração , quando o interesse da Fazenda assim o exigir, providenciar imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha dado início ao procedimento amigável, ou ainda proceder simultaneamente aos dois tipos de cobrança.


 δ 5º - Para os valores inscritos em dívida ativa, provenientes de obras públicas realizadas em frente a imóveis localizados em esquinas lançados através de contribuições de melhoria, os juros serão de 0,5% (meio por cento) ao mês. (Alterado pela Lei municipal nº   2002, de setembro de 2002



Artigo 268 – ressalvados os casos de autorização legislativa, não se efetuará o recebimento de débitos fiscais inscritos na dívida ativa com dispensa da multa e dos juros de mora.



§ Único – Verificada, a qualquer tempo, a inobservância do disposto neste artigo, é o funcionário responsável obrigado, além da pena disciplinar a que estiver sujeito, a recolher aos cofres do Município o valor da multa e dos juros de mora que houver dispensado.



Artigo 269 – O disposto no artigo anterior se aplica, também ao servidor que reduzir graciosa, ilegal ou irregularmente, o montante de qualquer débito fiscal inscrito na dívida ativa, com ou  sem autorização superior.



Artigo 270 – E solidariamente responsável com o servidor, quanto à reposição das quantias relativas à redução, à multa e aos juros de mora, mencionados nos dois artigos anteriores, a autoridade superior que autorizar ou determinar aquelas concessões, salvo se o fizer em cumprimento de mandado judicial.



Artigo 271 – Encaminhada a certidão da dívida ativa para cobrança executiva, cessará a competência do órgão fazendário para agir ou decidir quanto a ela, cumprindo-lhe entretanto, prestar as informações solicitadas pelo órgão encarregado da execução e pelas autoridades judiciárias.



§ 1º - O encaminhamento da certidão para cobrança executiva deverá ser feito, sob pena de responsabilidade, dentro de 30 (trinta) dias da data da inscrição da dívida ativa;



§ 2º - Dentro de 90 (noventa) dias da inscrição deverá obrigatoriamente, ser promovida a cobrança judicial;



§ 3º - A dívida ativa ajuizada para execução judiciária somente será acrescida de multa, juros de mora e custas judiciárias vedada, a qualquer título, a cobrança de 10% (dez por cento) a título de honorários advocatícios por parte da Procuradoria Municipal.

CAPÍTULO IV

DAS CERTIDÕES NEGATIVAS



Artigo 272 – A prova de quitação do tributo será feita por certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações exigidas pelo fisco, na forma do regulamento.



Artigo 273 – A certidão será fornecida dentro de 10 (dez) dias, a contar da data de entrada do requerimento na repartição sob pena de responsabilidade  funcional.



§ Único – Havendo débito em aberto, a certidão será indeferida e o pedido arquivado, dentro do prazo fixado nesse artigo.



Artigo 274 -  A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Municipal, responsabiliza pessoalmente o funcionário que expedir, pelo pagamento do crédito tributário e juros de mora acrescidos.



§ Único –O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade civil, criminal e administrativa que couber.



Artigo 275 – Para fins de aprovação de projetos de arruamento e loteamentos, concessão de serviços, apresentação de propostas em licitação, será exigido do interessado a certidão negativa.



Artigo 276 – A expedição de certidão negativa não exclui o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer empo, os créditos a vencer e os que venham a ser apurados.

CAPÍTULO V

PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS



Artigo 277 – O procedimento tributário terá início com:

I. A notificação do lançamento, nas formas previstas neste Código;

II. A lavratura do auto de infração;

III. A lavratura de termo de apreensão de livros ou documentos fiscais.



§ Único – A impugnação instaura a fase contraditória do procedimento.

SEÇÃO II

DO AUTO DE INFRAÇÃO



Artigo 278 – Verificando-se  infração de dispositivo tributária, que importe ou não em evasão fiscal, lavrar-se-á o auto de infração correspondente, que deverá conter os seguintes requisitos:

I. O local, a data e a hora da lavratura;

II. O nome e o endereço do infrator, com o número da respectiva inscrição, quando houver;

III. A descrição clara e precisa do fato que constitui a infração e, se necessário, as circunstâncias pertinentes;

IV. A capitulação do fato, com a citação expressa do dispositivo legal infringido e do que lhe comine a penalidade.

V. A intimação para apresentação de defesa ou pagamento do tributo, com os acréscimos legais ou penalidades, dentro do prazo de 20 (vinte) dias;

VI. A assinatura do agente autuante e a indicação de seu cargo ou função;

VII. A assinatura do próprio autuado ou infrator ou do seu representante, mandatário ou preposto, ou a menção da circunstância de que o mesmo não pode ou se recusou a assinar.



§ 1º - A assinatura do autuado não importa em confissão nem a sua falta ou recusa em nulidade do auto ou agravamento da infração;



§ 2º - As omissões ou incorreções do auto de infração não o invalidam quando do processo conste elementos suficientes par a determinação da infração e a identificação do infrator.



Artigo 279 – O autuado será intimado da lavratura do auto de infração:

I. Pessoalmente, no ato da lavratura, mediante entrega de cópia do auto de infração ao próprio autuado, seu representante, mandatário ou preposto, contra assinatura recibo datado no original, ou a menção da circunstância de que o mesmo não pode ou se recusou a assinar;

II. Por via postal registrada acompanhada de cópia do auto de infração, com aviso de recebimento a ser datado,, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;

III. Por edital, no termo do prazo contado da data da afixação da publicação;

IV. Por publicação, no órgão oficial do Município, na sua integra ou de forma resumida, quando improfícuos os meios previsto nos incisos anteriores.  



Artigo 280 – Conformando-se o autuado com o auto de infração, e desde que efetue o pagamento das importâncias da respectiva intimação, o valor das multas exceto a moratória, poderá ser reduzido em até 50% (cinquenta por cento).



Artigo 281 – Nenhum auto de infração será arquivado, nem cancelada multa fiscal, sem despacho da Autoridade Administrativa.

SEÇÃO III

DO TERMO DE APREENSÃO DE LIVROS FISCAIS E DOCUMENTOS



Artigo 282 – Poderão ser apreendidos bens móveis, inclusive mercadorias existentes em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam prova de infração na legislação Tributária.



§ Único – A apreensão pode compreender livros e documentos, quando constituem prova de fraude, simulação, adulteração ou falsificação.



Artigo 283 – A apreensão será objeto de lavratura de termo de apreensão, devidamente fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos, a indicação do lugar onde ficarão depositados e do nome do depositário, se for o caso, a descrição clara, e precisa do fato e a menção das disposições legais, além dos demais elementos indispensáveis à identificação do contribuinte.



§ Único – O autuado será intimado da lavratura do termo de apreensão, na forma do artigo 279.



Artigo 284 – A restituição dos documentos e bens apreendidos será  feita mediante recibo, na forma regulamentar.

SEÇÃO IV

DA IMPUGNAÇÃO



Artigo 285 – Na hipótese de uma impugnação e de os recursos serem julgados improcedentes, os tributos e penalidades impugnados ou recorridos ficam sujeitos a multa, juros de mora e correção monetária, a partir da data dos respectivos vencimentos.



§ 1º - O sujeito passivo, ou o autuado poderá cessar, no todo ou em parte, a aplicação dos acréscimos na forma deste artigo, desde que efetue depósito no valor correspondente ao débito.;



 § 2º - Julgado improcedente a impugnação,  ou os recursos, serão restituídas  ao sujeito passivo ou autuado, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados do despacho da decisão, as importâncias referidas no parágrafo anterior;



§ 3º - No caso de procedente a impugnação, será concedido novo prazo  Para pagamento.



Artigo 286 – São definitivas as decisões de qualquer instâncias, uma vez esgotado o prazo legal para interposição de recursos, salvo se sujeitas  a recursos de ofício.



§ Único – E vedado pedido de reconsideração de qualquer despacho ou decisão. 

SEÇÃO V

PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA



Artigo 287 – O sujeito passivo poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente de prévio depósito, dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da notificação do lançamento, da intimação do auto de infração ou do termo de apreensão, mediante defesa escrita, alegando, de uma só vez, toda matéria que entender útil e juntando os documentos comprobatórios das razões apresentadas.



§ 1º - A impugnação da exigência fiscal mencionará:

I. A autoridade julgadora a quem é dirigida;

II. A qualificação do interessado, o número do contribuinte no cadastro respectivo e o endereço para intimação;

III. Os dados do imóvel, ou a descrição das atividades exercidas e o período a que se refere o tributo impugnado;

IV. Os motivos de fato e de direito em que se fundamente;

V. As diligências que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, desde que justificadas as suas razões;

VI. O objetivo visado.



§ 2º - A impugnação terá efeito suspensivo da cobrança e instaurará a fase contraditória do procedimento.



Artigo 288 -  A autoridade Administrativa determinará, de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, a realização de diligências que entender necessárias, fixando-lhe  prazo, e indeferirá as consideradas prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.



§ Único – Se da diligência resultar oneração para o sujeito passivo, relativa ao valor impugnado, será reaberto o prazo para oferecimento de nova impugnação ou adiantamento da primeira.



Artigo 289 – Preparado o processo para a decisão, a Autoridade Administrativa proferirá despacho no prazo máximo de 30 (trinta) dias resolvendo todas as questões  debatidas e pronunciando a procedência ou improcedência da impugnação.



§ Único -   O impugnador será notificado do despacho no prazo de 10 (dez) dias, mediante assinatura do próprio processo, ou, na ordem, pelas formas previstas nos incisos II e III do artigo 279.



Artigo 290 – Na hipótese do auto de infração, se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade Administrativa, denegatório da impugnação, e efetuar o pagamento das importâncias exigidas dentro do prazo para nova interposição de recursos, o valor das multas exceto a moratória, poderá ser reduzido em até 50% (cinqüenta por cento) e o procedimento tributário arquivado.



Artigo 291 – Quando o despacho da Autoridade Administrativa da primeira instância, exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributos ou de multas, de valor originário superior a 100 (cem) UFC, esta recorrerá de ofício no próprio despacho ao prefeito municipal.



Artigo 292 – E autoridade Administrativa para decisão em recursos de primeira instância,  diretor do Departamento de Finanças ou a autoridade fiscal a quem delegar.

SEÇÃO VI

SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA



Artigo 293 – Do despacho da autoridade Administrativa de primeira instância caberá recurso voluntário, no prazo de 10 (dez) dias, ao chefe do Executivo Municipal, que funcionará como órgão de Segunda instância.

CAPÍTULO VI

DAS RESPONSABILIDADES DOS AGENTES FISCAIS



Artigo 294 – O agente fiscal que, em função do cargo exercido tendo conhecimento de infração da legislação tributária, deixar de lavrar e encaminhar o auto competente, ou o funcionário que, da mesma forma, deixar de lavrar a representação será responsável pecuniariamente pelo prejuízo causado à Fazenda Pública Municipal, desde que a omissão e responsabilidade sejam apuados no curso da prescrição.



 1º § -  Igualmente, será responsável  a autoridade ou funcionário que deixar de dar andamento aos processos administrativo tributários, que sejam contenciosos ou versem sobre consulta ou reclamação contra lançamento, inclusive quando o fizer fora dos prazos estabelecidos, ou mandar arquivá-lo antes de findos e sem causa justificada e não fundamentado o despacho na legislação vigente à época da determinação do arquivamento.



§ 2º - A responsabilidade, no caso deste artigo é pessoal e independe do cargo ou função exercida, sem prejuízo, de outras sanções administrativas e penas cabíveis à espécie.



Artigo 295 – Nos casos do artigo anterior, será aplicada aos responsáveis, isoladamente, a pena de multa de valor igual a metade da aplicável ao agente responsável pela infração, sem prejuízo de recolhimento do tributo, se este não o tiver sido responsável.



§ 1º - A pena prevista neste artigo será imposta pelo Secretário de Finanças por despacho no processo administrativo que apurar a responsabilidade do funcionário, a quem serão assegurados, amplos direitos de defesa. 



§ 2º - Na hipótese do valor da multa e tributos, deixados de arrecadar por culpa do funcionário, ser superior a 10% (dez por cento) do percebido mensalmente por ele, a  título de remuneração Secretário de Finanças determinará o recolhimento parcelado, de modo  que de uma só vez seja recolhido a importância excedente daquele limite.



Artigo 296 – Não será de responsabilidade do funcionário a omissão que praticar o pagamento do tributo cujo recolhimento deixa de prover em razão de ordem superior, devidamente provada ou quando não apurar infração em fase das limitações das tarefas que lhe tenha sido atribuída pelo seu chefe imediato.



§ Único -  Não será também da responsabilidade do funcionário, não tendo cabimento aplicação de pena pecuniária ou de outra quando se verificar que a infração consta de livro ou documentos fiscais a ele não exibidos e, por isso já tenha lavrado auto de infração por embaraço à fiscalização. 



Artigo 297 – Consideradas as circunstâncias especiais em que foi praticada a omissão do agente fiscal, ou os motivos porque deixou de promover a arrecadação de tributos conforme fixados em regulamento, o Secretário de Finanças, após a aplicação da multa, poderá dispensá-lo do pagamento desta.

CAPÍTULO VII

DA CONSULTA



Artigo 298 – Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de consulta sobre interpretação e aplicação da legislação tributária, desde que protocolada antes da ação fiscal e em obediência às normas estabelecidas.



Artigo 299 – A consulta será dirigida ao Secretário de Finanças, com apresentação clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos indispensáveis ao atendimento da situação de fato, indicando os dispositivos legais, e instruída, se necessário, com documentos.



Artigo 300 – Nenhum procedimento tributário ou ação fiscal serão iniciados contra o sujeito passivo, em relação à espécie consultadas, durante a tramitação da consulta.



Artigo 301 – Os efeitos previstos no artigo anterior não se produzirão em relação às consultas:

I. Meramente protelatórias,  assim entendidas as que versem sobre dispositivos claros da legislação tributária, ou sobre tese de direito já resolvida por decisão administrativa ou judicial, definitiva ou passada em julgado;

II. Que não descrevam completa e exatamente a situação de fato;

III. Formuladas por consultantes que, à data de sua apresentação, estejam sob ação fiscal, notificados de lançamento, intimados de auto de infração ou termo de apreensão, ou citados para ação judicial de natureza tributária, relativamente à matéria consultada.



Artigo 302 – Na hipótese de mudança de orientação fiscal, a nova regra atingirá a todos os casos, ressalvando o direito daqueles que procederem de acordo coma regra vigente, até a data da alteração ocorrida.



Artigo 303 – A autoridade Administrativa dará solução à consulta  no prazo de 90 (noventa) dias, contando da data da sua apresentação, encaminhando o processo  ao Secretário de Finanças que decidirá.



§ Único – Do despacho proferido em processo de consulta não caberá recurso nem pedido de reconsideração.



Artigo 304 – O Secretário de Finanças, ao homologar a solução à consulta, fixará ao sujeito passivo prazo não inferior a 30 (trinta) nem superior a 60 (sessenta) dias, para o cumprimento da eventual obrigação tributária, principal ou acessória, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.



§ Único – O consultante poderá fazer cessar, no todo ou em parte,  a oneração do eventual débito efetuando o respectivo depósito, cuja importância, se indevida será restituída dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do consultante. 



Artigo 305 – A resposta à consulta será vinculada para a administração, salvo se obtida mediante elementos  inexatos fornecidos pelo consultante.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Artigo 306 – Ficam revogadas as isenções anteriores, respeitadas as que, mediante condição, foram concedidas por prazo determinado



Artigo 307 – O Secretário de finanças, por despacho fundamentado, poderá autorizar transação que, mediante concessões mútuas, importem em determinação de litígio e consequente extinção do crédito tributário, quando, discutido judicialmente:

I. O montante do tributo tenha sido fixado por arbitramento ou estimativa;

II. A incidência ou forma de cálculo do tributo for matéria eminentemente controvertida;

III. O tributo, sob alegação de competência de outra pessoa jurídica de direito público interno, o poder judiciário decidir favoravelmente à Fazenda Municipal. 



§ Único – A transação limitar-se-á à dispensa, parcial ou total, dos acréscimos referentes a multas, juros moratórios e correção monetária.



Artigo 308 – Os  contribuintes e as empresas cujos sócios-proprietários estiverem em débito de qualquer natureza, não poderão: (lei 1542/93 de 15/12/93)

I. Receber quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura;

II. Participar de concorrência, coleta ou tomada de preços;

III. Celebrar contratos ou termo de qualquer natureza;

IV. Transacionar a qualquer título com a Administração do Município.



§ 1º - O requerimento não terá trâmite em havendo débito no nome do requerente ou sobre o objeto do pedido;


§ 2º - O requerimento será arquivado no prazo de 30 (trinta) dias,  a contar da data da notificação do débito.



Artigo 309 – O contribuinte que houver cometido reincidência das infrações constantes no artigo 262, ou instruírem pedido de isenção ou redução com documentos falso ou que contenha falsidade, ou ainda, violar as normas estabelecidas neste Código ou em outras Leis e regulamentos municipais, poderá ser submetido ao regime especial de fiscalização.



§ Único – O regime especial de fiscalização será definido em regulamento.



Artigo 310 – Os prazos fixados nesse Código serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e  incluindo-se o dia do vencimento.



Artigo 311 – Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em que tenha curso o processo ou deva ser pratica o ato.



Artigo 312 – O executivo expedirá decretos regulamento a aplicação deste Código e disciplinando as incidências tributárias que se tornarem necessárias;

I. O regulamento se dirige essencialmente aos serviços fiscais do Município;

II. O regulamento ditará as medidas necessárias ao fiel cumprimento da legislação tributária, estabelecendo normas de organização e funcionamento da administração tributária que se fizerem necessárias ao cabal cumprimento das leis;

III. O regulamento não poderá dispor sobre matéria não tratada em lei, não poderá criar tributos, estabelecer ou alterar bases de cálculo ou alíquota, nem fixar formas de extinção de obrigações.

IV. O regulamento não poderá estabelecer agravações ou isenções, nem criar deveres acessórios, nem ampliar as faculdades do fisco.



§ Único – Toda e qualquer disposições regulamentar em matéria tributária será veiculada por decreto. São proibidas instruções, portarias e ordens de serviço que se enderecem ao conhecimento dos contribuintes.



Artigo 313 – Os serviços municipais não remunerados por taxas instituídas neste Código, sê-lo-ão  pelo Sistema de Preços, nos termos desta Lei.



§ 1º - O preço representa a retribuição a um serviço, ao fornecimento feito pela Prefeitura em caráter concorrente com o particular, constituindo-se em receita originária.



§ 2º - O Executivo regulamentará e publicará uma relação dos preços fixados para os serviços.



Artigo 314 – Fica fixado em Cr$ 10.200,00 (Dez mil e duzentos cruzeiros) o valor da Unidade Fiscal de Cianorte – U.F.C., que servirá de base de cálculo para o imposto e as penalidades por infrações à legislação tributária e administrativa.



Artigo 315 – Fica fixado em Cr$ 10.800,00 (Dez mil e oitocentos cruzeiros) o valor da Unidade Fiscal de Cianorte – U.F.C. que servirá como referência para cálculo das taxas.



Artigo 316 – Os valores das Unidades fiscais serão obrigatoriamente corrigidos anualmente, até o último dia do exercício, ou seja 31 de dezembro, para vigorar no exercício seguinte, por decreto baixado pelo Executivo, em função dos índices corretivos  da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional – O R..T.N., ou outro parâmetro oficialmente instituído.



Artigo 317 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.



Artigo 318 – Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis de números 09/64,  21/67, 364/77, 383/77, 407/77, 415/77, 434,78, 449/78, 473/78, 477,78, 491/78, 500,79, 519/79, 520/79, 532/79, 588/79, 589/80, 593/80, 595/80, 612/80, 638,81, 645/81, 653/81, e 655/81.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 24 de outubro de 1983.

ANEXO I

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO

L   E   I   Nº  1.887/97

SÚMULA -
ALTERA O ANEXO I - TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, DA LEI MUNICIPAL NO 755/83, DE 24 DE OUTUBRO DE 1983, ALTERADO PELA LEI MUNICIPAL NO 1.686/95, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1995 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L

E

I



Art. 1o - O Anexo I - Tabela para cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano, da Lei Municipal no 755/83, de 24 de outubro de 1983, alterado pela Lei Municipal no 1.686/95, de 06 de novembro de 1995, passa a vigorar em conformidade com as disposições abaixo:

ANEXO I

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO

	ALÍQUOTA SOBRE 

	O VALOR VENAL      

	I  - Imposto Predial Urbano
	1% (um por cento)

	II - Imposto Territorial Urbano:
	

	a) de terreno que tenha muro ou grade metálica em sua testada, com altura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) e com o passeio público pavimentado na extensão de sua testada, com largura mínima de 2,00 m (dois metros), se localizado com frente para rua e de 3,00 m (três metros) se localizado com frente para avenida (quando localizado com frente para via pública com meio-fio)
	2% (dois por cento)

	b) de terreno que tenha muro ou grade metálica em sua testada, com altura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) - (quando localizado com frente para via pública sem meio-fio)
	2% (dois por cento)

	c) de terreno localizado em condomínio fechado, que por característica do projeto, dispensa a exigência de muro e pavimento do passeio
	2% (dois por cento)

	d) de terreno localizado com frente para via pública com meio-fio, que tenha apenas uma das benfeitorias especificadas na alínea “a” deste anexo
	3% (três por cento)

	e) terreno sem nenhuma das benfeitorias especificadas na alínea “a”  deste anexo
	4% (quatro por cento)


NOTA -
Para redução da alíquota do imposto territorial urbano, observar-se-ão, também, as seguintes disposições:

1. O pavimento do passeio público deverá ter acabamento em cimento desempenado ou ladrilho ou, ainda, outro material aprovado pelo Município.

2. As obras de calçadas e muros, no momento da concessão da redução da alíquota, apresentem perfeito estado de conservação.



Art. 2o - A redução da alíquota do Imposto Territorial Urbano, aplicar-se-á para os lançamentos correspondentes ao exercício de 1998 e subsequentes.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 18 de novembro de 1997.

Flávio Vieira

Prefeito.

ANEXO II 

 NOVA TABELA LEI 1686/95

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

	
	DISCRIMINAÇÃO
	%SOBRE A  RECEITA BRUTA
	VALORES EM REAIS

	1
	Execução por administração, empreitada ou subempreitada de construção civil de Obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares
	3
	

	2
	Reparação, conservação e reformas de edifícios, estrada, pontes e congêneres
	3
	

	3
	Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e exportação de petróleo e gáz natural
	3
	

	4
	Demolição
	3
	

	5
	Diversões Públicas:
	
	

	
	a)-Cinemas

b)-Jogos eletrônicos e exposições em cobrança de ingressos

c)-Outros
	4

5

10
	

	6
	Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimento de qualquer natureza
	2
	

	7
	Microfilmagem
	2
	

	8
	Bancos
	10
	

	9
	Móteis
	10
	

	10
	Recrutamento, gerenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador de serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados
	5
	

	11
	Hospitais, clínicas, sanatórios, manicômios, casa de saúde, de repouso e da recuperação e congêneres (incidindo apenas sobre taxas de diárias)
	3
	

	12
	Laboratórios de análises clínicas, radiológica e congêneres, clínicas de fisioterapia e dentárias (excetuados dos serviços prestados os materiais e medicamentos)
	4
	

	13
	Assistência médica e congêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 da lista de serviços prestados através de planos de medicina de grupo, convênios inclusive com empresas para assistência médica  ou congêneres a empregados
	4
	

	14
	Distribuição e venda de bilhetes  de loteria, cartões, pules ou cupões de apostas, sorteios ou prêmios                   
	5
	

	15
	Comunicações telefônicas de um para outro aparelho dentro do mesmo município
	5
	

	16
	Hospedagem em hotéis, pensões e congêneres
	5
	

	17
	Distribuição de bens de terceiros em  representação de qualquer natureza:

a) – Representação Comercial exercida por pessoa jurídica como atividade única e exclusiva

b) – Representação comercial exercida por pessoa jurídica que tenha outras atividades que não sujeitas ao ISSQN
	1

2
	

	18
	Profissionais autônomos:

a) – Nível Superior
	
	

	
	
I – Médicos, engenheiros, dentista e advogados
	Alterado pela lei Municipal nº 1984/98 de 16/12/98 , Alterado pelo Decreto nº 100/02 de 17 de dezembro de 2002


	276,74

	
	
II - Outros
	
	230,86

	
	b) – Nível Técnico
	
	185,03

	
	c) – Nível não qualificado
	
	45,88

	
	d) – Representação Comercial
	
	68,10

	19
	Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres
	2
	

	20
	Locação de veículos, incluindo motoniveladoras, pás-carregadeiras, retro-escavadeiras e tratores de esteiras:

a) emplacados em Cianorte

b) Emplacados em outra localidade
	0,5

1
	Lei nº 2336/2003



	21
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de seguros 
	2
	Lei 2336/03

	22
	Demais prestações de serviços não especificados na tabela
	5
	Lei 2336/03


ANEXO III

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO,. COMÉRCIO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS.( Alterado p/Lei 1686/95)

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VALORES EM REAIS

	
	
	ANUAL
	DIÁRIA

	01
	Indústria e comércio e/ou prestação de serviços---
	0,55
	

	02
	Comércio-------------------------------------------------------
	0,55
	

	03
	Comércio e Prestação de serviços-------------------------
	0,55
	

	04
	Prestação de serviços----------------------------------------
	0,55
	

	05
	Casas de saúde e similares---------------------------------
	0,40,
	

	06
	Estabelecimentos financeiros e companhias de seguros-
	
	

	07
	Clubes sociais, esportivos, jardins zoológicos, entidades de chalés, sindicatos e autarquias, fundações e empresas públicas-----------------------
	0,10
	

	08
	Casas lotéricas e similares---------------------------------------------------------
	1,10
	

	09
	Diversões Públicas:
	
	

	
	a)
	Boites, cabarés, restaurantes-dançantes, casas de danças e outros estabelecimentos assemelhado
	0,65
	

	
	b)
	Espetaculos circenses-
	
	

	
	
b-1)-Com capacidade até 500 pessoas------------------------------
	
	9,50

	
	
b-2)-Acima---------------------------------------------------------------
	
	24,50

	
	c)
	Estabelecimentos que explorem diversões públicas mediante a utilização de equipamentos eletrônicos ou não, observando as seguintes faixas:
	
	

	
	
c-1)-até duas unidades-------------------------


c-2)-de 03 à 05 unidades----------------------


c-3)-de 06 a 08 unidades----------------------


c-4)-acima de 08 unidades--------------------
	40,82

54,41

81,65

108,85
	

	
	d)
	Atividades provisórias exercidas em período de 5 a 90 dias--------
	
	10,92

	
	e)
	Atividades esporádicas, assim entendida aquelas atividades realizadas em período de até 14 dias---
	
	21,80


NOTA 01 – Taxa mínima para qualquer modalidade de cálculo nunca poderá ser inferior R$ 26,45 (Vinte e seis reais. e quarenta e cinco centavos) Alterado Decreto 102/002 de 17/dez/2002
NOTA 02 - Os itens de 01 à 09 (a) e (c) são calculados tomando-se como base de cálculo, a metragem quadrada de área utilizada (construída ou não).

NOTA 03 – A taxa será deduzida de 50%, desde que a área utilizada ultrapasse 1000 m2  (Hum mil metros quadrados), não podendo ser inferior ao valor correspondente  R$ 544,35.
ANEXO IV

	TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO ESPECIAL  ​
	% SOBRE A TAXA DE LOCALIZAÇÃO

	DISCRIMINAÇÃO
	

	Sobre a taxa de localização----------------------------------------
	20


NOTA -  Taxa mínima será. R$ 2,80 (Dois reais e oitenta centavos) Alterado Decreto 102/02 de 17 de dezembro de 2002

ANEXO V

TABELA PARA  COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA COMÉRCIO AMBULANTE (Alterado pela Lei nº 1901/97 de 10/12/97)

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	QUANTIDADE DE UFIR

	
	
	DIÁRIA
	MENSAL
	ANUAL

	01
	Com veículo de tração animal-----------
	1,70
	17,70
	177,60

	02
	Com veículo de tração mecânica-------
	4,45
	29,60
	293,04

	03
	Carrinhos de Sorvete---------------------(Lei 2037/99)
	Exerc. 200 e subsequentes
	16,38

	04
	Carrinhos de Lanche:
	
	
	

	
	a)- Individual por carrinho
	
	--
	40,82

	05
	Com Reboque (trailler e semelhantes)
	4,45
	29,60
	293,04

	06
	Quiosques para venda de lanches e refrigerantes
	-
	-
	267,00

	07
	Quiosques para venda de jornais, revistas, bilhetes de loterias, doces e bijouterias----------------------------
	
	-
	40,82

	08
	Demais formas, desde que autorizadas ---------------
	1,70
	17,70
	177,60


NOTA 01 – A taxa será cobrada proporcionalmente de conformidade com o período de sua validade

NOTA 02 – A taxa mínima nunca poderá ser inferior -  R$  9,45 (Nove reais e quarenta e cinco centavos) Decreto nº 102/02 de 17/Dez/2002. ( Alterado pela Lei nº 1901/97 de 10/12/97) - 

ANEXO VI

TABELA PARA COBRANÇA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE ARRUAMENTOS, LOTEAMENTOS E OBRAS

	ITEM
	NATUREZA
	VLR EM REAIS

	01
	Pela aprovação de projetos ou substituição de projetos de aumento de área e pela respectiva fiscalização de obra:
	R$

	
	a) – Aprovação de projetos por m2   ------------------------ 
	0,51

	
	b) – Pela substituição de projetos, se houver aumento de área, por m2 da área acrescida---------------------------
	0,37

	
	c) – Demais casos
	0,51

	02
	Pela execução de levantamento e loteamento de terrenos, galerias de águas pluviais, diretrizes, perfis, subdivisão e incorporação e outros:
	

	
	a) – diretrizes por m2 do loteamento-----------------------
	0,01

	
	b) –Subdivisões, incorporações, anotações por m2 da área resultante-------------------------------------------------
	0,25

	
	c) – Licença para dados diversos:
	

	
	· Construção de calçadas por m2------------------------
	0,25

	
	· Andaimes e tapumes por metro linear-----------------
	0,12

	
	d)-  Para execução de levantamentos e loteamentos de terrenos por m2-------
	0,06

	
	e)- Vistorias para visto de conclusão  ou vistoria parcial – Habite-se--------
	0,12

	
	f)- Demais casos------------------------------------------------
	0,51


Decreto nº 102/2002 de 17 de janeiro de 2002

ANEXO VII

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

(Lei 1686/95)

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VlR.  EM REAIS

	01
	Publicidade afixada na parte externa de estabelecimentos industriais, comerciais, agropecuários, de prestação de serviços e outros:

a) – Luminosos por m2 (ao ano ou fração)-------------- 

b) – Iluminados por m2 (ao ano ou fração)-------------
	R$

5,70

7,20

	02
	Publicidade em veículos de uso público não destinados a publicidade, com ramo de negócios, qualquer espécie ou quantidade por anúncios (anual) -----
	35,40

	03
	Publicidade sonora, por qualquer processo:

a) – Por dia----------------------------------------------------

b) – Mensal----------------------------------------------------

c)  - anual-----------------------------------------------------
	10,90

94,30

723,70

	04
	Publicidade escrita, impressa em folheto, para cada 1000 ( Hum mil) anúncios -----------------------------------
	13,60

	05
	Publicidade em cinema, teatros, “boites” e similares, por qualquer meio:

a) –Anual ou fração------------------------------------------

b) - em circos, parques de diversões e similares (diários)---------------------
	27,20

7,20

	06
	Publicidade colocadas em terrenos, campos de esportes, clubes associativos, qualquer que seja o sistema de colocação, desde que visível de quaisquer vias ou logradouros públicos, inclusive as rodovias, estradas e caminhos municipais, por m2 (anual ou fração) ---------------------------------------------
	Alterado Lei nº 2.218/2001

10,50

	07
	Anúncios diversos e demais publicidades não enumerados nesta tabela

a) Diária

b) Mensal

c) Anual
	5,45

38,10

370,00


NOTA 01 – A taxa será cobrada proporcionalmente de conformidade com o período de sua validade.

NOTA 02 -  A taxa mínima nunca poderá ser inferior aos limites abaixo:


a) mensal
R$ 2,75


b) Anual
R$ 5,70
Alterado pelo Decreto nº 102/02, de 17 de dezembro de 2002

ANEXO VIII

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE ÁREAS, NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

(Lei 1686/95) Alterado pela Lei nº1901/97 de 10/12/97
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VALORES EM REAIS (R$)

	
	
	DIA
	MÊS
	ANO

	01
	Espaço ocupado por mesas, tabuleiros, e semelhantes nas vias e logradouros públicos ou em locais destinados pela Prefeitura, por prazo e a critério desta:
	
	
	

	
	a) – Por mesas, tabuleiros e semelhantes
	0,75
	4,45
	14,80

	
	b) – Por banca (feira livre) por m2
	-
	-
	2,75

	
	c) – Por banca (jornais e revistas) por m2
	
	
	8,20

	
	d) – mesa na calçada, por m2 de área ocupada
	1,35
	5,45
	21,75

	
	e) – Demais ocupações desde que devidamente autorizada (por m2)
	0,75
	4,45
	14,80

	02
	Espaço ocupado por circos e parques de diversões.

a) – Até 1.000 m2

b) – Acima de 1.000 m2
	43,20

93,40
	-

-
	-

-

	03
	Espaço ocupado por veículo de aluguel (tração mecânica)
	-
	-
	54,40


NOTA 01 – A taxa mínima nunca poderá ser inferior a-  R$ 9,45 Alterado pelo Deecreto nº 102/02 de 17 de dezembro de 2002

NOTA 02 – A taxa será cobrada proporcionalmente em conformidade com o período de sua validade

(Alterado pela Lei nº1901/97 de 10/12/97)

ANEXO IX

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA

(Lei nº 1790/96)

	SISTEMA DE SERVIÇOS
	QUANTIDADE DE REAIS POR

METRO LINEAR DE TESTADA
	2003

	01 Diário
	
	8,16

	02 Alternado
	
	4,08

	03 Duas vezes por semana
	
	2,72

	04 Semanal
	
	1,35

	05 quinzenal
	
	0,73

	06 Mensal
	
	0,34


NOTA -  A taxa de que trata esta tabela será cobrada até um limite máximo da seguinte forma:

	SISTEMAS DE SERVIÇOS
	QUANTIDADE DE REAIS (R$) 
	2003

	01 Diário
	
	165,08

	02 Alternado
	
	82,43

	03 duas vezes por semana
	
	54,96

	04 Semanal
	
	27,47

	05 Quinzenal
	
	14,93

	06 Mensal
	
	6,86


(alterado pela Lei 1790/96 de  30/10/96) - UFIR CONGELADA EM JAN/2001 1,1700

Alterado pelo Decreto nº 100/2002 de 17 de janeiro de 2002
ANEXO X

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE COLETA DE LIXO

(Alterada pela Lei 1686/95 de 06.11.95) (Lei 1906/97, de 23/12/97, altera tabela para cobrança da Taxa de Coleta de Lixo)
	SISTEMA DE SERVIÇOS
	QUANTIDADE DE REAIS (R$) POR M 2 DE EDIFICAÇÃO E POR UNIDADE DE SERVIÇO

	01
	Residencial Diário
	0,51

	02
	Residencial Alternado
	0,30

	03
	Residencial Semanal
	0,23

	04
	Comércio/serviço
	0,21

	05
	Industrial
	0,18

	06
	Outros tipos de utilização não especificados
	0,18

	07
	Hospitalar:

a) diário

b) alternado
	0,38

0,30


Lei 1906/97, de 23/12/97 – altera tabela para Cobrança da Taxa de Coleta de Lixo, constante no Anexo X  da Lei Municipal nº 755/83, de 24 de outubro de 1983, alterada pela Lei Municipal nº 1686/95 de 06 de novembro de 1995 e dá outras providências.

VALOR DA UFIR CONGELADA EM JANEIRO DE 2001 1.1700 - Alterado pelo Deecreto nº 006/01 de 15 de janeiro de 2001.

Alterado pela Lei Municipal nº  2.215/2001 de  13/12/2001

ANEXO XI

TABELA PARA A COBRANÇA DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

(Alterada pela Lei nº 1686/95)

	TIPO DE ILUMINAÇÃO
	QUANTIDADE DE REAIS (R$) POR METRO LINEAR DE TESTADA (AO ANO) 

	01
	400 watts
	0,82

	02
	250 watts
	0,40

	03
	125 watts
	0,20


Nota: A taxa de que trata esta tabela será cobrada até um limite máximo da seguinte forma:

	TIPO DE ILUMINAÇÃO
	R$

	01
	400 watts
	19,35

	02
	250 watts
	10,29

	03
	125 watts
	5,42


Lei nº 1686/95

Alterado pelo Deecreto nº 100/02 de 17 de dezembro de 2002

Alterado e revogado pela Lei nº  2.219/2001

ANEXO XII

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

(Lei nº 1686/95)

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	QUANTIDADE DE REAIS (R$) POR METRO LINEAR DE TESTADA (AO ANO)

	01
	Para logradouros pavimentados por:
	

	
	a) - Paralepípedo
	2,71

	
	b) - Asfalto
	4,07

	
	c) - outros
	1,35

	02
	Para logradouros não pavimentados
	

	
	a) – Com guias /sarjetas
	1,02

	
	b) – Sem guias/sarjetas
	0,73


NOTA – A taxa de que trata esta tabela será cobrada até um limite máximo da seguinte forma:

	01
	Para logradouros pavimentados por:
	R$

	
	a) - Paralepípedo
	40,79

	
	b) - Asfalto
	81,63

	
	c) - outros
	20,39

	02
	Para logradouros não pavimentados
	

	
	a) – Com guias /sarjetas
	59,93

	
	b) – Sem guias/sarjetas
	11,09


(Alterado pela Lei nº 1686/95) - Alterado pelo Deecreto nº 100/02 de 17 de dezembro de 2002

ANEXO XIII

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE EXPEDIENTE

(Alterado pela Lei nº 1686/95)

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VLR REAIS

	01
	Requerimento
	

	
	a) – Protocolização de requerimento para inscrição, fornecimento de atestado, diploma e certidão de concurso público
	3,25

	
	b) Protocolização de requerimentos dirigidos a qualquer autoridade municipal para os demais fins
	4,95

	02
	Alvará para qualquer finalidade, expedido anotado ou transferido por unidade
	10,90

	03
	Atestado e Certidões:

a) – Negativas de Tributos

b) – Certidões de Construção

c) Certidão de Inteiro Teor

d) Outras Certidões
	8,80

13,70

13,70

13,70

	04
	Busca de papéis, livros e documentos no arquivo Municipal

a) – de busca por ano

b)  - Por folha
	0,85

1,35

	05
	Fotocópias por folha
	0,25

	06
	Fornecimento de cópias de plantas, diagramas, etc. do arquivo municipal:

a) – até ½  metro quadrado

b) – de ½ a 1 metro quadrado

c) – De mais de 1 metro quadrado pelo excesso de cada ½  ou fração
	5,45

6,80

2,70

	07
	Reprodução fotográfica (micro-filmagem) por fotos
	4,00

	08
	Guia de recolhimento emitida por processo mecânico por conhecimento
	0,50

	09
	Outros atos do Prefeito, não especificados nesta tabela e que dependem de anotações, vistorias, decretos, portarias, etc.
	1,35

	10
	Contratos com o município:

a) – concessão para exploração de serviços e utilidades públicas anual

b) Prorrogação de prazos, anual
	81,70

54,40


Alterado pelo Deecreto nº 102/02 de 17 de dezembro de 2002

ANEXO XIV

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS

(alterado pela lei nº 1686/95)

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VL REAIS 

	01
	De numeração e renumeração de prédios:

a) – pela numeração e renumeração de prédios por unidade-----------------------
	1,35

	
	NOTA: Além da taxa, sera cobrada o custo da placa. 
	

	02 
	De alinhamento e nivelamento:

a)- pelo alinhamento: metro linear----------------------------

b)- pelo nivelamento:

· por metro quadrado----------------------------------------

· por metro quadrado----------------------------------------

c)- Outros serviços topográficos-------------------------------
	1,35

3,30

1,35

8,40

	03
	De liberação de bens apreendidos ou depositados:

a) – De veículos por unidade---------------------------------

b) – Depósitos por dia ou fração:

· De veículos por unidade------------------------------------

· De animais de pequeno poste, por cabeça-------------

· Outros animais, por cabeça--------------------------------

· De mercadorias por objetos ou por espécie-------------
	5,45

8,20

2,75

5,45

6,80

	
	NOTA: Além das taxas acima, cobrar-se-ão as despesas com armazenagem de mercadorias, com alimentação dos animais, incluindo-se transportes até o depósito.
	

	
	a) de Cemitérios
	

	
	I. Inumação em sepulturas rasas:

a) Infantil--------------------------------------------------------

b) Adulto--------------------------------------------------------

II 
Carneira simples infantil:

a) Inumação-----------------------------------------------------

b) Terreno-------------------------------------------------------

c) Carneira-------------------------------------------------------
	2,45

5,45

2,45

27,20

51,90

	
	III 
 Carneira simples adolescente:

a) Inumação

b) Terreno

c) Carneira
	3,80

31,75

82,25

	
	IV   
Carneira simples Adulto:

a) Inumação-----------------------------------------------------

b) Terreno-------------------------------------------------------

c) Carneira-------------------------------------------------------
	4,65

38,10

142,95

	
	V 
 Carneira  Adulto duplo:

d) Inumação----------------------------------------------------

e) Terreno-------------------------------------------------------

f) Carneira-------------------------------------------------------
	4,65

38,10

285,90

	
	VI 
 Jazigo Familiar:

g) Inumação-----------------------------------------------------

h) Terreno-------------------------------------------------------

i) Carneira-------------------------------------------------------
	12,23

73,50

778,00

	
	VII – Exumação antes de vencido o prazo regulamentar de decomposição----
	27,20

	
	VIII – Exumação após vencido o prazo regulamentar de decomposição------
	13,60

	
	IX – Entrada de ossada no cemitério--------------------------
	13,60

	
	X – Retirada de ossada no cemitério--------------------------
	13,60

	
	XI – Execução de obras de embelezamento-----------------
	13,60

	
	XII – Caixa ossuária---------------------------------------------
	32,65

	
	XIII – Conservação anual---------------------------------------
	13,60

	
	XIV – Taxa para uso da capela---------------------------------
	13,60

	
	XV – Emplacamento:

a) Comum-------------------------------------------------------

b) outros processos--------------------------------------------
	4,05

8,20

	
	NOTA: Não poderá divergir dos padrões estabelecidos pela municipalidade
	

	05
	Pela inscrição em feira e mercados:

a) pela inscrição anualmente-----------------------------------
	5,45

	06
	De roçagem de terrenos baldios: A taxa de roçagem de terrenos baldios localizados dentro do perímetro urbano do município desde que não mantidos em estado condizente com as suas localizações pelos respectivos proprietários ou possuidores a qualquer título, será cobrada por cada metro quadrado ou fração(alterado pela Lei 1686/95)---------------------------------------------
	0,06


Alterado pelo Decreto nº 102/02 de 17 de dezembro de 2002

REGULAMENTO DECRETO 156/83 (12/12/83)

CAPÍTULO VI

DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA



Artigo 1 -  Este Regulamento, aprovado pelo Decreto nº 156/83 de 12 de dezembro de 1983, estabelece normas para o cálculo, lançamento e cobrança de tributos municipais e dá outras providências.

“IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA E TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, INDÚSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS”.

CAPÍTULO I

DA ARRECADAÇÃO E CODIFICAÇÃO

SEÇÃO I



Artigo 2 -  O contribuinte sujeito à tributação, com base em alíquotas percentuais à receita bruta, e as sociedades uniprofissionais, na forma da Lei, deverão declarar e recolher o imposto sobre serviços de qualquer natureza, mensalmente conforme estatui o Artigo 11 deste Decreto, no mês subsequente ao vencido, através do Documento de Arrecadação Municipal (DAM).



§ Único – No caso de recolhimento fora do prazo será necessário o visto do funcionário da Seção de Receitas Diversas.



Artigo 3 - O contribuinte sujeito ao lançamento por alíquotas fixas sobre a Unidade Fiscal de Cianorte (UFC) será notificado do lançamento e vencimento do imposto, pela participação  competente da Secretaria de Finanças.



Artigo 4 - Na impossibilidade de recolhimento pelo Documento de Arrecadação Municipal (DAM),  usar-se-á o modelo 2ª via.



Artigo 5 - Os recolhimentos de que tratam os Artigos 1º e 2º poderão ser efetuados nas agências bancárias autorizadas. 



Artigo 6 - Os contribuintes da Taxa de Licença para localização de Estabelecimentos de Produção, Comércio, Indústria, Prestação de Serviços e Outros, serão notificados do lançamento e vencimento da data do recolhimento.



Artigo 7 - Não exclui obrigatoriedade de declarar, o fato de não haver importância a ser recolhida. 



Artigo 8 - Para os casos de lançamentos por estimativas, o prazo para pagamento será de 20 (vinte) dias a partir da notificação emitida pela repartição competente.



§ Único – O imposto cujo valor ultrapassar o equivalente a 1 (uma) UFC, poderá ser pago em 2 (duas) parcelas, e se for superior a 2 (duas) UFC poderá ser parcelado em até 4 (quatro) prestações.



Artigo 9 - O contribuinte que tiver recolhido a maior do que o devido, nos casos previstos no artigo 233, do Código Tributário do Município de Cianorte, poderá requerer a restituição da diferença, juntado ao pedido o comprovante original de recolhimento, o Livro de Registro de Prestações de Serviço,  Talonários e demais documentos julgados necessários ao esclarecimento do pedido, a critério da repartição que houver lançado o tributo.



Artigo 10 - O requerente para inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços será instruído com os documentos abaixo:

I. Para Pessoas Jurídicas:

a) Contrato Social, estatuto ou Declaração de Firma Individual;

b) Quitação do Imposto sindical;

c) Declaração para inscrição no Cadastro Mobiliário;

II. Para Pessoas Físicas:

a) Comprovante de inscrição no respectivo órgão de classe;

b) Para os portadores de curso superior, a carteira de identidade profissional e CIC para as demais pessoas.



Artigo 11 – “Os Contribuintes do Imposto Sobre Serviços fixos pagarão o tributo em 3 (três) parcelas com vencimentos de 11 a 20 do mês de março, de 11 a 20  do mês de abril e de 11 a 20 do mês de maio de cada exercício e os contribuintes do Imposto Sobre Serviços Auto-Lançado pagarão o tributo de 11 a 20 de cada mês, de conformidade com a tabela do anexo II, do Código Tributário Municipal”.(Alterado pelo Decreto nº  172/85 de 26 de dezembro de 1985.-



Artigo 12 - Cessada a atividade como prestador do serviço, o contribuinte deverá requerer a baixa de sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviço, juntado ao pedido o Alvará de Licença, ou uma Segunda via do mesmo, requerida préviamente, no caso de extravio do original, no prazo de no máximo 15 (quinze) dias.



Artigo 13  - O livro de Registro de Prestação de Serviços, do qual constarão os termos de abertura e de encerramento, deverá conter espaço para as seguintes indicações.

I. Espécie de Tributo;

II. Série;

III. Número de ordem das notas fiscais;

IV. Valor da Operação;

V. Data da Operação;

VI. Natureza da Operação

VII. Alíquota Aplicável;

VIII. Valor do Tributo;



Artigo 14 - Nas Notas Fiscais é permitido acrescentar outras indicações de interesse do emitente ou relativas ao controle de outros tributos.



Artigo 15 –É considerado inidônio, para os efeitos fiscais, fazendo prova apenas em favor do Fisco o documento que:

I. Omitir indicações;

II. Não guardar as exigências ou requisitos previstos em Lei;

III. Contiver declarações inexatas ou apresentar emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza.



Artigo 16 – Ficam dispensados da obrigatoriedade de emitir Nota Fiscal:

I. Os profissionais autônomos;

II. As entidades que promovem diversões públicas, vendendo ingressos, bilhetes, cautelas, listas e semelhantes os quais, numerados, serão autenticados pela repartição fiscalizadora.



Artigo 17 – Quando a Nota Fiscal for cancelada, conservar-se-ão no bloco todas as suas vias.



Artigo 18 – Em substituição à Nota fiscal de Prestação de Serviços poderá ser autorizada, pela Secretaria de Finanças, a emissão do cupom de máquinas registradores ou similares.



§ Único – Na hipótese deste Artigo, os documentos fiscais deverão conter, no mínimo, as seguintes indicações:

a) Nome, endereço e o código do emitente;

b) Data de emissão, dias, mês e ano;

c) O número de ordem da operação, e

d) O valor da operação.



Artigo 19 – As Notas Fiscais serão extraídas, no mínimo, em 2 (duas) vias, a primeira destinada ao usuário, ficando a última presa ao bloco.



Artigo 20 – As Notas Fiscais serão numeradas  em ordem crescente, não podendo haver duplicatas desses números.



Artigo 21 – As Notas fiscais de Prestação  de Serviços deverão conter as seguintes indicações:

I. Razão social do prestador de serviço;

II. Endereço completo;

III. Indicação de sua atividade;

IV. Número de inscrição na Prefeitura – “CMC”;

V. Número de inscrição no CGC ou CIC,  Inscrição Estadual;

VI. Natureza da Operação;

VII. Valor da Operação;

VIII. Nome e endereço do tomador do serviço;

IX. Valor do Tributo;

X. Denominação de “Nota fiscal de Prestação de Serviços”;

XI. Série, número de ordem e número de via;

XII. A discriminação da quantidade e demais elementos que permitam a perfeita identificação do serviço prestado;

XIII. Os preços unitários e total do serviço prestado e o valor da nota;

XIV. A data da emissão;

XV. O número da autorização para impressão de documentos fiscais do Imposto Sobre Serviços;

XVI. O nome do impressor da nota, data e quantidade de impressão, o número de primeira e da última impressão e respectiva série.



Artigo 22 -  As Notas Fiscais de Ordem de Serviço de Controle Interno, que geram Notas Fiscais de Prestação  de Serviços deverão conter as mesmas indicações referidas no Artigo anterior.



Artigo 23 – Ficam isentas do recolhimento do tributo  as pessoas de que trata o Inciso III do Artigo 61,  do Código Tributário do Município de Cianorte, desde que seu rendimento mensal não ultrapasse o valor de 3 (três)  UFC.



Artigo 24 – O pedido de Licença para  Localização será feito mediante requerimento instruído com o Contrato Social, Estatuto ou Declaração de Firma Individual, prova de quitação do Imposto sindical e Declaração para Inscrição do Cadastro Fiscal (mobiliário).



Artigo 25 – O prazo de pagamento do tributo será de 11 a 20 de fevereiro.



Artigo 26 – Se o valor do tributo lançado para as pessoas mencionadas nos itens I, II, II, IV e V do anexo II, do Código Tributário do Município de Cianorte for superior a 2 (duas) vezes o valor da UFC o contribuinte gozará de desconto de até 50% (cinquenta por cento).



§ Único – Para se chegar ao desconto soma-se 10% (dez por cento) do valor UFC para cada empregado, até atingir o valor do percentual citado.

SEÇÃO II

DA CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES DO CADASTRO MOBILIÁRIO DE CONTRIBUINTES.



Artigo 27 – Fica estabelecido o sistema de codificação das firmas comerciais e industriais, entidades com ou sem fins lucrativos e profissionais autônomos, sujeitos ou não à incidência do Imposto Sobre Serviços de qualquer Natureza e das atividades sujeitas à Taxa de Licença para Localização.



Artigo 28 – O sistema de codificação é composto de:

a) Número de inscrição;

b) Código de Serviços de pessoa jurídica;

c) Código de atividades de pessoa jurídica; e

d) Código de atividades de pessoa física.



Artigo 29 – O número de inscrição é transferível, fornecido em ordem crescente, de inscrição de cada contribuinte no Cadastro Mobiliário do Departamento de Finanças e formado por número 01 a 999 mil.



§  Único – Nos casos  específicos de incorporação de mudança de Razão social, a inscrição será a mesma.



Artigo 30 - Os códigos de que trata as alíneas b, c, d do Artigo 28 deste regulamento, serão obtidos pelo desdobramento dos serviços constantes no Artigo 37, do Código Tributário Municipal e das atividades à Taxa de Licença para Localização e baixados por uma Portaria do Secretário de Finanças.

CAPÍTULO II

DOS LIVROS FISCAIS



Artigo 31 – Os Contribuintes dos tributos mobiliários, ainda que beneficiados por isenção fiscal, ficam obrigados a manter em cada estabelecimento sujeitos à inscrição municipal, os seguintes livros fiscais, de conformidade com os serviços prestados:

I. Registro de Notas Fiscais de Prestação de Serviços;

II. Registro de Notas fiscais – Fatura de Serviços prestados a terceiros;

III. Registro de impressão de documentos fiscais.

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA DO LIVRO FISCAL



Artigo 32 – O livro Fiscal de Registro de Notas Fiscais de Prestação de Serviços – Modelo 51, destina-se a escrituração do movimento dos serviços, a apuração do imposto devido e ao registro dos recolhimentos respectivos.



Artigo 33 – A escrituração será feita segundo a data de emissão das Notas fiscais de Serviços, pelos totais diários das operações sujeitas à mesma alíquota, sendo permitido o registro conjunto dos documentos de numeração seguida, emitidos em talões da mesma série.



Artigo 34 – A escrituração será feita nos quadros e colunas próprias nas seguintes formas:

I. Quadro “Mês de Incidência “Ano”: indicação do mês e ano em que ocorreu a emissão das Notas Fiscais de Prestação de Serviços;

II.  Colunas sob o título “Notas Fiscais de Prestação de Serviços”. Indicação do dia da emissão, série e número inicial e final das Notas fiscais de Prestação de Serviços emitidos;

III. Colunas sob o título “Séries A e E”, relativas a operações tributadas pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:

a) Coluna “Base de  Cálculo”: Indica o valor sobre o qual incide o Imposto Sobre Serviços;

b) Coluna “Alíquota”: Indicação da alíquota do Imposto Sobre Serviços aplicável sobre a base de cálculo referida na letra “A” supra;

c) Coluna “Imposto Devido”: indicação do montante do imposto devido.

IV. Coluna “série C”: destina-se à escrituração do valor de Notas Fiscais de Prestação de Serviços, série C, relativos às operações isentas ou não tributadas pelo Imposto Sobre Serviços;

V. Coluna “Observações”: anotações diversas;

VI. Linha “Total do Mês” ou  “A Transportar” : indicação do somatório dos valores constantes das colunas respectivas;

VII. Quadro “Resumo do Mês”  por alíquota:

a) Coluna “Base de Cálculo”: indicação do valor total das Notas Fiscais emitidas no mês de incidência, sujeitas à mesma alíquota;

b) Coluna “Alíquota”: indicação das alíquotas aplicáveis e respectivas bases de cálculo;

c) Coluna “Imposto Devido”: indicação do valor total do Imposto Sobre Serviços devido por alíquotas;

d) Linha “Total”: destina-se à totalização dos valores constantes na coluna “Imposto Devido”.

VIII. Quadro “Recolhimentos Relativos ao mês de incidência”: destina-se ao registro do número, data de recolhimento e órgão arrecadador, constantes dos documentos de arrecadação Municipal – DAM, utilizados para recolhimento do Imposto Sobre Serviços, devido ao mês de incidência:

a) Linha “Total”: destina-se à totalização do “Valor total Recolhido” no mês de incidência.



Artigo 35 – Os prestadores de serviços que exercem atividades enquadradas em mais um Código de serviços deverão:

a) Quando em caráter eventual, escriturar em folhas distintas o movimento relativo a cada atividade exercida;

b) Quando em caráter permanente, utilizar livros distintos para cada uma das atividades exercidas.



Artigo 36 – O Livro Fiscal – Registro de Notas fiscais – Fatura de Serviços, modelo 53, será utilizado por contribuintes, obrigado à emissão de Notas Fiscais – Fatura de serviços, destinando-se a escrituração das Notas à apuração do imposto e ao registro dos recolhimentos respectivos.



Artigo 37 – A escrituração será feita nos quadros e colunas próprias  nota por nota, em ordem cronológica de emissão e pelo valor total da seguinte forma:

I. Quadro do “Mês de Incidência” e ano: indicação do mês e ano em que ocorreu a emissão da Nota Fiscal  Fatura de Prestação de serviços;

II. Colunas sob o título “Fatura de Serviços”: indicação do “Número” e “data” da emissão, de cada Nota Fiscal, Fatura de Serviços emitida; 

III. Colunas sob o título “Valor Total da Fatura de Prestação de Serviços”: indicação do valor total da Nota Fiscal – Fatura de Serviços sem quaisquer deduções;

IV. Colunas sob o título “Operações com Imposto Devido”:

a) Coluna “Deduções Legais”: indicação do “Valor dos Materiais” e  “Valor das Sub-Empreitada”s nos casos em que tais deduções sejam expressamente permitidas por Lei;

b) Coluna “Base de Cálculo”: indicação do valor tributável pelo Imposto Sobre Serviços;

c) Colunas “Alíquotas” e “Imposto Devido”: indicação da alíquota do Imposto Sobre Serviços aplicável sobre a base de cálculo, e do montante do imposto devido .

V. Colunas sob o título “Operações sem Imposto Devido”: indicação dos valores das Faturas de Prestação de Serviços relativas a operações  “Isentas” ou  “Não Tributáveis” ;

VI. Linha “Total do Mês” ou a “Transportar”: Indicação do somatório dos valores constantes das colunas respectivas;

VII. Quadro “Resumo do Mês por Alíquota”:

a) Coluna “Base de Cálculo”: indicação do valor total das faturas de prestação de serviços relativas a operações tributadas, emitidas no mês de incidência, sujeitas à mesma alíquota;

b) Coluna   “Alíquota”: Indicação das alíquotas aplicáveis as respectivas bases de cálculo;

c) Coluna “Imposto Devido”: indicação do valor do Imposto Sobre Serviços devido, por alíquota;

d) Linha  “Total”: destina-se à localização dos valores constantes na coluna “Imposto Devido”.

VIII. Quadro “Recolhimento Relativos ao “Mês de Incidência”: destina-se ao registro do número, data de recolhimento, valor total recolhido e órgão arrecadador, constantes do Documento de Arrecadação Municipal – DAM utilizado para o recolhimento do imposto Sobre Serviços, devido no mês de incidência.

a) Linha  “Total” : destina-se à indicação do “Valor total Recolhido “no mês de incidência”.

IX. Quadro “Observações”: anotações diversas


Artigo 38 – Aos livros poderão ser acrescidas outras indicações desde que não prejudiquem a clareza do modelo.



Artigo 39 – Os livros de registro serão exibidos à repartição competente dentro de 5 (cinco) dias após a utilização de sua última folha.



Artigo 40 – No caso de perda ou extravio de livros, fica o contribuinte obrigado a restaurar a escrituração sob a pena de arbitramento do tributo.



Artigo 41 – Os Livros Fiscais e os documentos serão conservados pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da data de seu encerramento.



§ Único – Nos casos de dissolução da Sociedade serão observados quanto aos Livros fiscais , as normas que regulam, na Leis comerciais a conservação dos livros de escrituração.



Artigo 42 – Nos casos de fusão, incorporação ou transformação de Sociedade, o novo titular do estabelecimento poderão transferir para seu nome, por intermédio da repartição fiscal competente, no prazo de 15 (quinze) dias da data da ocorrência, os livros fiscais em uso assumido a responsabilidade pela guarda, conservação e exibição ao fisco.



§ Único – A repartição poderá autorizar a adoção de livros novos em substituição aos anteriores em uso.



Artigo 43 -    Livro Fiscal – Registro de Impressão de Documentos Fiscais, Modelo 58, será utilizado pelos estabelecimentos que confeccionarem documentos fiscais, para terceiros ou para uso próprio.



Artigo 44 – O Livro Fiscal, de que trata o Artigo anterior destina-se à escrituração dos documentos fiscais, impressos.



Artigo 45 – A escrituração será feita nas colunas próprias, operação a operação, em ordem cronológica das saídas dos documentos fiscais ou de sua confecção, caso sejam destinadas à utilização pelo próprio estabelecimento impressor, na seguinte forma:

I. Coluna “Autorização para Impressão Nova”: indicação do número correspondente autorização para impressão de documentos fiscais do Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza;

II. Colunas sob o título “Usuários”: indicação do número de inscrição do C.M.C – CGC/CPF (MF) – Nome e Endereço completos do usuário do documento fiscal confeccionado;

III. Colunas sob o título “Impressos”:

a) Colunas “Espécie”: indicação da espécie do documento fiscal e confeccionado (Nota fiscal) de Prestação  de Serviços;

b) Coluna  “Tipo”:  indicação do tipo de documento fiscal confeccionado (Talonários, folhas soltas, formulários contínuos, etc).
c) Coluna “Série”: indicação da série correspondente ao documento fiscal confeccionado, em sendo o caso;
d) Colunas “Numeração”: indicação dos números inicial e final relativos ao documento fiscal confeccionado.
IV. Colunas sob o título “Entrega”:

a) Coluna “Notas Fiscais”: indicação da “Série” e “ e  “Sub-Série” e “Número”  da nota fiscal de prestação de serviços emitida pelo estabelecimento impressor, relativa à saída dos documentos fiscais confeccionados;

b) Coluna “Data”: indicação de “Dia”, “mês” e “Ano” da efetiva entrega ao usuário dos documentos confeccionados.

V. Coluna “Observações”: anotações diversas.



Artigo 46 – Os estabelecimentos gráficos que confeccionarem impressos para fins fiscais, para terceiros ou para uso próprio deles farão constar obrigatoriamente sua firma ou razão social, endereço, número de inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuinte – CMC, bem como a data e a quantidade de cada impressão apostas tipograficamente.



Artigo 47 – Os estabelecimentos gráficos somente poderão confeccionar notas fiscais mediante prévia autorização da Seção de Receitas Diversas, da Divisão de Tributação da Secretaria de Finanças.



Artigo 48 – A autorização será concedida por solicitação do estabelecimento gráfico através da “Autorização para Impressão de Documentos Fiscais – do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza” que deverá conter os seguintes requisitos mínimos:

I. A demonstração como Denominação “Autorização para Impressão de Documentos fiscais do Imposto Sobre Serviços;

II. Número de Ordem;

III. Nome, endereço e número de inscrição do Cadastro Mobiliário do Contribuinte – CMC no CGC (MF) e Estadual do estabelecimento impressor;

IV. Nome, endereço e número de inscrição e código de atividade no Cadastro Mobiliário do Contribuinte _ CMC no CGC/CPF(MF)  do usuário dos documentos fiscais a serem confeccionados;

V. A espécie do documento fiscal, série e sub-série, se houver, indicação da numeração, inicial e final, quantidade e tipos de documentos a serem impressos;

VI. A data do pedido e a identificação do responsável pelo estabelecimento usuário;

VII. As assinaturas do responsável pelo estabelecimento usuário do documento a ser confeccionado e do responsável pelo estabelecimento impressor;

VIII. Quadro destinado à indicação da data da entrega dos documentos impressos e do número, série e sub-série da Nota Fiscal de Prestação de Serviços, emitida pelo estabelecimento impressor e a assinatura da pessoa a quem tenha sido feita a entrega;

IX. Quadro destinado a repartição fiscal, para indicação da data e assinatura, sobre carimbo, da autoridade competente que autorizou a impressão.



Artigo 49 – O formulário será preenchido no mínimo em 3 (três) vias que, concedida autorização, terão os seguintes destinos:

1ª VIA – Prefeitura do Município de Cianorte, para juntada do arquivo na Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças.

2ª VIA – Estabelecimento usuário.

3ª VIA – Estabelecimento Impressor



Artigo 50 – A autorização para impressão dos documentos fiscais sobre serviços terá as seguintes dimensões: 215 mm na horizontal x 290 mm na vertical.



Artigo 51 – Os requisitos constantes nos itens I, II e III do Artigo  48 deste Regulamento, serão impressos tipograficamente.



Artigo 52 – Ultimada a respectiva inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuinte, este terá o prazo de 10 (dez) dias para promover a autenticação de seus documentos fiscais junto a Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças.



§ 1º - Igual prazo será observado pelo contribuinte a partir da data em que se esgotarem os livros fiscais, para efeito de substituição.



§ 2º - As 3 (três) ultimas folhas, dos livros fiscais de que trata este Regulamento, serão de uso exclusivo do fisco, para  anotações das ocorrências.



Artigo 53 – Os livros fiscais, que serão impressos e de folhas numeradas, tipograficamente, em ordem crescente, só poderão ser usados depois de visados, pela Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças, não podendo conter emendas ou rasuras.



§ 1º – O “Visto” será gratuito e aposto em seguida ao Termo de Abertura, lavrado e assinado pelo contribuinte.



§ 2º - O Contribuinte fica obrigado a apresentar os livros fiscais na Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da cessação da atividade, a fim  de serem visados mediante a apresentação do livro anterior a ser encerrado.



Artigo 54 – Os livros Fiscais são de exibição obrigatória ao Fisco, devendo ser conservadas, por quem deles tiver feito uso, durante o prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do encerramento.



§ Único – Para os efeitos deste Artigo, não tem aplicação quaisquer disposições legais, excludentes ou  limitativas ao fisco, examinar livros, arquivos, documentos, papéis e feitos fiscais de serviços ou comerciais, de acordo com o Artigo 195 da Lei 5.172 de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional. 

CAPÍTULO III

DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO



Artigo 55 – O Contribuinte, prestador de serviços emitirá obrigatoriamente por ocasião de cada prestação, Nota fiscal de Prestação de Serviços, contendo os dados discriminados no Artigo 21 deste Regulamento.



Artigo 56 – A Nota fiscal de Prestação de Serviços – não tributados ou isentas, será emitida quando do serviço prestado compreender operações isentas ou não tributadas e deverá conter as seguintes indicações:

I. Denominação Nota fiscal de Prestação de Serviços – não tributadas ou isentas;

II. Número de ordem e número de vias;

III. O nome, o endereço e o número de inscrição e código de atividade no Cadastro Mobiliário de Contribuintes (CMC) e no CGC CPF(MF), Estadual, em caso de emitente;

IV. O nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes (CMC e no CGC(MF), Estadual, em sendo o caso do usuário final ou destinatário;

V. A discriminação, quantidade e demais elementos que permitam a identificação do serviço prestado;

VI. Os preços unitários e totais do serviço prestado, e o valor total da nota ;

VII. A data da emissão;

VIII. O nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes (CMC) e no CGC (MF), Estadual o Impressor da Nota Fiscal de Prestação de Serviços e a qualidade de impressão, o número de ordem da primeira e da última nota  impressa, e respectiva série, e o numero da “Autorização para Impressão de Documentos Fiscais do Imposto Sobre Serviços”.



§ Único – As indicações dos Incisos I, II III e VIII serão impressas tipograficamente.



Artigo 57 – A Nota fiscal de Prestação de Serviços – guarda e estacionamento de veículos, composto por duas vias, a primeira de cor branca e a Segunda de cor verde, sendo conjugada com o bilhete de controle de entrada e saída de veículos, será admitida por contribuinte que exerça a atividade – guarda e estacionamento de veículos e deverá conter as seguintes indicações:

I. A denominação “Nota fiscal de Prestação de Serviços – guarda e Estacionamento de Veículos”.

II. Número de ordem e número de via;

III. O nome, o endereço e os números de inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes CMC e no CGC(MF), do emitente;

IV. A natureza da operação: guarda e estacionamento de veículos;

V. A data da emissão;

VI. A identificação do veículo, marca e placa;

VII. A Discriminação, quantidade e demais elementos que permitam a perfeita identificação do serviço prestado, preço correspondente a cada serviço e o preço total dos serviços prestados;

VIII. O nome, o endereço e o número de inscrição e o código de atividade no Cadastro Mobiliário de Contribuintes – CMC -  e no CGC(MF), Estadual e a quantidade de impressão, o número de ordem da primeira e da última nota impressa e respectiva série, e o  número da “Autorização para Impressão de Documentos Fiscais  do Imposto Sobre Serviços:” .



§ 1º - A Nota fiscal de Prestação de Serviços: “Guarda e Estacionamento de Veículos” será de tamanho não inferior a 12,5 x 11 cm;



§ 2º - As indicações dos incisos I ao IV e VIII serão impressos tipograficamente.



Artigo 58 – O bilhete de controle – conjugado por picote à Nota Fiscal de Prestação de Serviços será composto:

I. Identificação do veículo estacionado: marca e placa;

II. Identificação de outros serviços prestados: lavagem, lubrificação, polimento, etc.

III. “Controle do Veículo”:

a) Número de ordem, conforme previsto no Inciso I;

b) Indicação e controle – Veículo.

§ 1º - As indicações I a III deverão ser impressas tipograficamente;



§ 2º - Entender-se-á, sempre, a ausência de partes do Bilhete de Controle, como ocorrência do fato gerador do tributo.



§ 3º - A 3ª parte do Bilhete de Controle, denominada “Controle Veículo”, uma vez destacada da respectiva Nota Fiscal – série “E” deverá permanecer afixada no veículo correspondente de forma facilmente visível.



Artigo 59 – A Nota fiscal – Fatura de serviços prestados a terceiros e de emissão obrigatória, antes do recebimento de qualquer importância relativa a serviços prestados,  durante o mês decorrido e deverá conter as seguintes indicações:

I. A denominação Nota fiscal – Fatura de Serviços a Terceiros;

II. O número de ordem e o número de via;

III. A natureza da operação e a indicação do serviço prestado;

IV. A data da emissão;

V. O nome, o endereço e o número de inscrição e o código de atividade  no Cadastro Mobiliário
de Contribuintes (CMC) e no CGC(MF) Estadual, em sendo o caso, do emitente;

VI. O número de Nota/Fatura, o valor da Fatura/duplicata, o número de ordem da duplicata, a data do vencimento;

VII. O nome, o endereço, a praça do pagamento, o número de inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes – CMC e no CGC(MF), Estadual, em sendo o caso, do sacado;

VIII. O Número  e folhas do livro copiador em que será copiado a fatura respectiva;

IX. A discriminação, quantidade e demais elementos que permitam a perfeita identificação do serviço prestado, menciona-se o local da prestação quando  o serviço for efetuado fora do Município;

X. Os preços unitários e total do serviço prestado e o valor total da Nota/Fatura de serviços prestados a terceiros;

XI. O nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes (CMC) e no CGC/MF, Estadual, do impressor da Nota fiscal Fatura de serviços prestados, a quantidade de impressão, o número de ordem da primeira e da última nota/fatura impressa e o número da “Autorização para Impressão de Documentos Fiscais do Imposto Sobre Serviços”;

XII. As indicações dos itens I, II, V e VII serão impressas tipograficamente.

SEÇÃO III

DO REGIME ESPECIAL  PARA EMISSÃO DE DOCUMENTOS EM SUBSTITUIÇÃO À NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU LIVROS FISCAIS.



Artigo 60 -  Em casos especiais em vista facilitar o cumprimento pelos contribuintes, das obrigações fiscais mediantes despacho fundamentado do Secretário de Finanças, em processo regular e a requerimento do sujeito passivo, poderá ser emitida a adoção de regime especial para a emissão de documentos e escrituração de livros fiscais.



§ 1º - A 1ª Via do bilhete de controle correspondente à 1ª parte, denomina-se ‘Comprovante do Estabelecimento” e suas dimensões são 6,5 x 11 cm. A 2ª Via do bilhete de controle correspondente a:

a) 2ª parte, denomina-se “Controle de Estacionamento” e cujas dimensões são 6,5 a 7,0 cm;

b) 3ª parte, denominada “Controle Veículo” e cujas dimensões são 4,0 a 6,5 cm.



§ 2º - As partes que compõem o bilhete de controle terão as seguintes indicações:



1ª Parte – “COMPROVANTE DO ESTABELECIMENTO”

I. Número de ordem do bilhete, que corresponde ao número de ordem da Nota fiscal de Prestação de Serviços – Série “E” a que tiver conjugada;

II. Denominação “Comprovante do Estabelecimento”.

III. Nome e endereço do emitente;

IV. Datas e horários de entrada e saída de veículos;

V. Período de validade do bilhete (no caso de mensalistas);

VI. Identificação do veículo estacionado: marca, placa e tamanho;

VII. Horário de entrada do veículo no estacionamento;

VIII. Indicação de outros serviços prestados: lavagem, lubrificação, polimento, etc. 

2ª Parte – “CONTROLE DO ESTACIONAMENTO”

IX. Número de ordem, conforme previsto no Inciso I;

X. Denominação: “Controle do Estacionamento”.



Artigo 61 – Quanto a solicitação de Regime Especial se destina à  emissão de documentos fiscais, deve ser instruída com os seguintes dados e documentos:

I. Menção do número de inscrição e do código de atividades do contribuinte no Cadastro Mobiliário;

II. Modelo dos documentos fiscais especiais em duas vias.



§ Único – Os documentos fiscais devem conter independentemente dos demais elementos que se fizerem necessários, as seguintes indicações:

I. O número de ordem, a série, o número de via;

II. O nome, o endereço e o número de inscrição e o código de atividade no Cadastro Mobiliário de Contribuinte -CMC .



Artigo 62 – Quando a solicitação de Regime Especial destina-se à escrituração de Livros Fiscais, deve ser instruída com os seguintes dados e documentos:

I. Menção do número de inscrição e código de atividade do contribuinte no Cadastro Mobiliário;

II. Modelo dos Livros Fiscais especiais, em duas vias;

III. Relatório com a descrição detalhada da rotina ou procedimento especial de escrituração fiscal.



Artigo 63 – Quando a solicitação de Regime Especial se destina à emissão de cupons de máquinas registradoras, deve ser instruída com os seguintes dados e documentos:

I. Menção do número de inscrição e código de atividades do contribuinte no Cadastro Mobiliário;

II. Cópia de atestado de garantia e lacração da máquina registradora fornecido pelo fabricante ou agente autorizado, onde conste que:

a) A máquina não possui ou não foram neutralizados dispositivos para efetuar registros, sem que as importâncias sejam acumuladas no totalizador geral ou nos totalizadores parciais;

b) A máquina não possui dispositivos capazes de desligar a emissão dos cupons.

§ 1º - Os cupons de máquinas registradoras devem conter no mínimo:

I. O nome, o endereço e o número de inscrição de código de atividade do emitente, no Cadastro Mobiliário de Contribuintes;

II. A data da emissão dos cupons;

III. O preço total do serviço prestado.



§ 2º - O contribuinte beneficiado pelo Regime Especial, de que trata este Artigo, fica obrigado a:

I. Arquivar em ordem cronológica a fita de detalhes;

II. Escriturar diariamente, os totais das operações no Livro fiscal nas colunas destinadas às notas fiscais.



Artigo 64 - O Regime Especial, concedido especificamente a uma serviço do contribuinte, não pode ser estendido a qualquer outro serviço.



Artigo 65 – A autorização para adoção de Regime Especial poderá ser cassado à qualquer tempo, podendo, ser concedido ao contribuinte o prazo de 30 (trinta) dias para enquadrar-se nos termos da Legislação vigente.



Artigo 66 – Os contribuintes já portadores de Regime Especial para emissão ou escrituração dos livros e documentos fiscais devem requerer a sua convalidação até o prazo de 28 de fevereiro de cada exercício.



§ Único –Até a decisão do pedido de convalidação, os contribuintes poderão utilizar-se do regime concedido.



Artigo 67 – Serão considerados revogados a partir de 01 de março de cada exercício todos os regimes especiais cujos portadores não tenham atendido ao disposto no artigo 55 deste Decreto.



Artigo 68 – A solicitação de convalidação do Regime Especial em vigor deve ser instruída nos termos dos Artigos 61 a 63 deste Decreto.



Artigo 69 – Esgotados os documentos fiscais impressos de acordo com os modelos anteriormente aprovados em regime a nova confecção dependerá da “Autorização para Impressão de Documentos do Imposto Sobre Serviços”, concedida  em formulário próprio, devendo ser mencionado no campo “Observações” o número do processo que autorizou o Regime Especial.

CAPÍTULO IV

NORMAS COMPLEMENTARES

SEÇÃO I

DAS NOTAS FISCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS



Artigo 70 – Os documentos fiscais, emitidos de acordo com as disposições deste Decreto, serão extraídas por decalque a carbono ou em papel carbono, devendo ser preenchidos a máquinas ou manuscritos, com dizeres e indicações facilmente legíveis em todas as vias.



§ Único – O cancelamento de Notas Fiscais de Prestação de Serviços só será válido, quando todas as vias permanecerem no bloco.



Artigo 71 – Serão considerados inidôneos os documentos fiscais que contiverem indicações inexatas, emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza.



Artigo 72 – Os documentos fiscais serão numerados por espécie, em ordem crescente de 1 a 999.999 e enfeixados em blocos uniformes  de vinte no mínimo e no máximo sem limite.



§ Único – Atingindo o número limite, a numeração deverá ser recomeçada procedida  da letra “A”, e sucessivamente, com a junção de nova letra na ordem alfabética.



Artigo 73 – Os blocos usados de acordo com a ordem de numeração dos documentos somente assim poderão ser. Nenhum bloco será usado sem que estejam simultaneamente em uso, ou já tenham sido usados, os de numeração inferior.



Artigo 74 – Cada estabelecimento, seja matriz, sucursal, agência, depósito ou qualquer outro, terá talonário próprio.

SEÇÃO II

ESTABELECE CONDIÇÕES E PRAZOS PARA SUBSTITUIÇÃO E/OU ADOÇÃO DOS LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS



Artigo 75 – A partir do dia 01 de março do próximo exercício, todos os documentos fiscais deverão ser impressos com estrita observância do disposto neste Decreto.



Artigo 76 – Os modelos antigos de documentos fiscais poderão ser utilizados até 31 de dezembro de 1983.



Artigo 77 – Para proceder à substituição e/ou adoção de livros fiscais, deverão ser apresentados os seguintes elementos:

I. Livros dos modelos novos com termos de abertura devidamente preenchidos e assinados;

II. Livros dos modelos anteriores objetos da substituição, com a escrituração dentro do prazo regulamentar.

CAPÍTULO V

DA INSCRIÇÃO E BAIXA NO CADASTRO MOBILIÁRIO DE CONTRIBUINTES

SEÇÃO I

DA INSCRIÇÃO



Artigo 78 – Todas as pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam habitualmente ou temporariamente, individualmente ou  em sociedade, qualquer atividade comercial, industrial, prestadora de serviços ou outros, ficam obrigados à inscrição no Cadastro Mobiliário do Contribuinte junto “Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças”.


§ 1º - A inscrição será promovida pelo próprio contribuinte ou responsável, na Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças, mediante apresentação dos seguintes documentos:

I. Pessoa Física, quando estabelecida:

a) Requerimento solicitando a inscrição com aprovação inicial nos termos do Artigo 78, deste Decreto;

b) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoa do Ministério da Fazenda  (CPF);

c) Cópia de Licença Sanitária;

d) Comprovação do  documento, de identificação do órgão de classe;

e) Guia de pagamento da taxa e ou ISS.

II. Pessoa Física autônoma, quando não estabelecida:

a) A inscrição de pessoa física autônoma, quando não estabelecida, será feita pelo próprio contribuinte, mediante o preenchimento do formulário “Inscrição de Pessoa Física Autônoma não Estabelecida”, com a apresentação de um dos documentos de identificação e comprovante do pagamento do Imposto Sobre Serviço.

III. Pessoa Jurídica:

a) Requerimento solicitando a inscrição, com aprovação inicial nos termos do Artigo 78, deste Decreto;

b) Comprovação de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda (CGC);

c) Cópia de Licença Sanitária;

d) Cópia da ata da sociedade o constitutiva e/ou da firma individual devidamente registrado no órgão público competente;

e) Guia de pagamento da taxa de Licença.



§ 2º - Fica dispensado da renovação anual a inscrição de pessoa física autônoma não estabelecida, porém o documento “Concessão de Inscrição” só é válido mediante prova do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do Exercício.



§ 3º - Os documentos  de que tratam as letras “B”, “C”, “D” e “E”,  dos incisos I e III podem  ser apresentados após a aprovação de que trata o Artigo 79. A não apresentação dos documentos, no prazo de 20 (Vinte) dias da aprovação da inicial, que acarretará o arquivamento do pedido.



Artigo 79 – A solicitação da inscrição de que tratam os  Incisos I e II do Artigo anterior, será formalizada através de requerimento que deverá Ter a aprovação quanto aos aspectos de segurança, higiene, saúde, ordem, costumes, exercício de atividades dependentes da concessão ou autorização do poder público, tranquilidade públicas ou respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos.



§ 1º - Os Departamentos terão o prazo máximo de 10 (dez) dias, para o despacho decisório.



§ 2º - Sempre que necessário, o Departamento de Finanças consultará os órgãos próprios, quanto à segurança, higiene, saúde, à ordem e aos costumes.



Artigo 80 – Uma vez a inscrição, expedir-se-á a Licença para localização do Estabelecimento, pelo documento “Alvará de Licença”.



Artigo 81 – A Licença será válida para o prazo em que for concedida, ficando sujeita à renovação, findo o período.



§  Único -  Será exigida, também, a renovação da Licença, sempre que ocorrer, mudanças de ramo de atividade modificações nas características do estabelecimento ou transferência de local..



Artigo 82 – O contribuinte deverá promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais de atividades.



Artigo 83 – O contribuinte é obrigado a comunicar à Prefeitura, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, para fins de atualização cadastral, as seguintes ocorrências:

a) Alteração de Razão Social, ou do ramo de atividade;

b) Venda e/ou transferência de estabelecimento, quando não houver mudança de local;

c) Alteração na forma societária;

d) Mudança do Município fiscal, quando não estabelecido.

SEÇÃO II

DA BAIXA DA INSCRIÇÃO



Artigo 84 – O contribuinte que encerrar as suas atividades fica obrigado a requerer a  baixa de sua inscrição, na Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da última operação.



Artigo 85 – O pedido de baixa de inscrição deverá conter o nº do C.M.C., e a data de encerramento e será instruído, no que couber, com os seguintes documentos:

I. Alvará de licença a ser cancelado;

II. Livros Fiscais, usados e em uso, do Imposto Sobre Serviços de qualquer Natureza;

III. Notas e documentos fiscais de serviços, utilizados ou não;

IV. Cópia da Carteira Profissional, onde conste que o contribuinte passou a prestar serviços em relação a emprego

V. Balanço de encerramento;

VI. Documentos de Arrecadação não utilizados e utilizados;

VII. Qualquer outro documento a juízo do Fisco.



Artigo 86 – O pedido de baixa do Cadastro Mobiliário, antes de ser protocolizado, deverá passar pela Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças, a fim de verificar a exatidão do processo e existência ou não de débitos mobiliários, ficando facultada a solicitação de outros documentos necessários à instrução do processo.



Artigo 87 – Não sendo o contribuinte localizado no domicílio fiscal eleito e de conformidade com o que dispõe o § 1º do Artigo 51, da Lei 755/83, de 24 de outubro de 1983 – Código Tributário do Município de Cianorte, o Secretário de Finanças determinará que a inscrição seja baixada de ofício.



Artigo 88 – Nos casos de baixa de ofício, a inscrição e o alvará de Licença serão considerados sem efeito para todos os fins, a partir da publicação da baixa no órgão oficial do município e/ou em edital fixado  na Secretaria de Finanças.



Artigo 89 – A anotação de cessação ou paralisação da atividade não exclui débitos existentes, ainda que venham a ser apurados, posteriormente, a declaração do contribuinte ou a baixa de ofício.



Artigo 90 – Ficam dispensados do uso do Livro fiscal e Notas fiscais de Prestação de Serviços, os contribuintes sujeitos ao lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, cuja base de cálculo seja por alíquota fixa sobre Unidade fiscal de Cianorte- UFC.



Artigo 91 – Ficam, também, dispensados do uso do Livro de Registro de Notas fiscais de Prestação de Serviços e Notas fiscais de Prestação de Serviços os contribuintes enquadrados no recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza por estimativa.


Artigo 92 – Fica facultado a Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças e apreensão de documentos fiscais confeccionados ou em uso em conformidade com as normas deste Regulamento.



Artigo 93 – Quando ocorrer a baixa da inscrição do Cadastro Mobiliário a Seção de Receitas Diversas da Secretaria de Finanças deverá reter a sobra dos Talões de Notas Fiscais de Prestação de Serviços sem uso, e após o seu registro em livro próprio de utilização exclusiva da Seção os mesmos deverão ser guilhotinados.



Artigo 94 – Cessada a atividade como prestador de serviço, o contribuinte deverá requerer a baixa de sua inscrição no Cadastro de Prestador de Serviço, juntando ao pedido o Alvará de Licença, ou uma Segunda via do mesmo, requerida previamente, no caso de extravio do original, no prazo de 15 (quinze) dias.



Artigo 95 – Para efeito de cálculo da Taxa de Limpeza Pública, os logradouros que tiverem coleta diária de lixo constituirão o Distrito um; os que tiverem coleta em dias alternados serão o distrito dois; os que forem servidos apenas uma vez por semana se enquadrarão no distrito três; os atendidos quinzenalmente constituirão o distrito quatro; e os que tiverem apenas uma vez por mês estarão enquadrados no distrito cinco.



§ Único – A taxa será cobrada conforme o disposto no Artigo 96 deste regulamento.

CAPÍTULO VII

DAS TAXAS DE COLETA DE LIXO, ILUMINAÇÃO PÚBLICA E CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS



Artigo 96 – As taxas a que se referem os itens I, II, IV e V, do Artigo 109 do Código Tributário do Município de Cianorte, serão cobrados juntamente com Imposto Predial e Territorial Urbano, nos locais e datas a serem indicados no respectivo carnê.

CAPÍTULO III

DA TAXA DE LICENÇA PARA COMÉRCIO AMBULANTE



Artigo 97 – A repartição competente baixará regulamento próprio definindo as atividades que poderão ser exercidas em instalações removíveis nas vias públicas.

CAPÍTULO IX

DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADES



Artigo 98 – Serão definidas em Regulamentos próprios as normas que regerão a confecção dos meios de publicidade.

CAPÍTULO X

DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO

SEÇÃO I

DA INCIDÊNCIA



Artigo 99 – O Imposto é devido pela propriedade, domínio útil ou posse de bem imóvel, construído ou não, localizado nas áreas urbanas.



Artigo 100 – A incidência e cobrança do imposto independem da legitimidade do título da aquisição ou da posse do bem imóvel do resultado econômico da sua exploração, ou do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas a ela relativas.



Artigo 101 – O contribuinte do Imposto é o proprietário, o titular de domínio útil ou o possuidor , a qualquer título, de bem imóvel.

SEÇÃO II

DO CÁLCULO



Artigo 102 – O imposto será calculado sobre o valor venal do bem imóvel  de conformidade com o estabelecimento do anexo I do Código Tributário do Município de Cianorte. 



Artigo 103 – Para os efeitos deste Imposto, não se considera construído o terreno que contenha:

I. Construção provisória que possa ser removida sem destruição ou alteração;

II. Construção em andamento ou paralizada;

III. Construção em ruínas, em demolição, condenada ou interditada;

IV. Construção que a autoridade competente considere inadequada, quanto à área ocupada, para destinação ou utilização pretendidas.



Artigo 104 – O valor venal do imóvel será determinado pela seguinte fórmula:




Vvl = VT + VE




Onde:




Vvl = Valor Venal do Imóvel




VT = Valor do Terreno




VE = Valor da Edificação



Artigo 105 – O valor do terreno (VT) será obtido aplicando-se a fórmula:




VT = A  x  V  M2  T




Onde:




VT =  Valor do Terreno




A   =  Área do Terreno e/ ou fração ideal




  T




V M2 T   = Valor do Metro quadrado do terreno


§ 1º - O valor do metro quadrado do terreno ( V M 2  T) Será obtido através de uma planta de valores que estabelecerá o valor Base do metro quadrado de terreno do Município e, para cada terreno este valor base será corrigido de acordo com as características individuais, levando-se em conta a localização, a situação, a pedalogia e a topografia de cada um de “per si”, como esta expresso na fórmula do parágrafo seguinte: 





§ 2º - O valor do metro quadrado do terreno (V M2 T) será obtido aplicando-se a fórmula:                                                                                                    



V M2 T  =  V M2    BASE  x  100  S  x  P  x  T


                                                                            100




Onde:




V M2  T = Valor do metro quadrado




V M 2  = Valor Base do metro quadrado do terreno

100 =  Fator de Localização




100




S = Coeficiente corretivo de situação




P = Coeficiente Corretivo de Pedologia




T = Coeficiente corretivo de topografia



§ 3º - Valor Base é um determinado valor em cruzeiros, utilizado no cálculo de valores unitários de terreno, obtido a partir dos valores máximo  e mínimo de metro quadrado, de terreno encontrados na pesquisa de valores imobiliários do Município.




Onde:

VALOR BASE multiplicado por 10 (dez) terá que ser igual ou maior que o valor máximo.

VALOR BASE DIVIDIDO  por 100 (cem) terá que ser igual ou menor que o valor mínimo.



§ 4º - Fator Localização consiste em um grau, variando de 1 a 999 atribuído ao imóvel, expressando uma relação percentual existente entre o valor ase do Município e o valor de metro quadrado do terreno, obtido através da planta genérica de Valores do Município 




Onde:




VM2      TER x  100




   VALOR BASE



§ 5º - Coeficiente corretivo de situação referido pela sigla S, consiste em um grau, variando de 0,80 (zero, vírgula oitenta) a 1,10 (hum, vírgula dez) atribuído ao imóvel conforme sua situação mais ou menos favorável dentro da quadra.

I. O coeficiente de situação será obtido através da seguinte tabela:

	SITUAÇÃO DO TERRENO
	COEFICIENTE DE SITUAÇÃO

	ESQUINA – 2 FRENTES
	1,10

	UMA FRENTE
	1,00

	ENCRAVADO/VILA
	0,80




§ 6º - Coeficiente corretivo de Pedologia, referido pela sigla P, consiste em um grau variando de 0,60 (zero, vírgula sessenta) a 1,00 (hum), atribuído ao imóvel conforme as características do solo.

I. O coeficiente de Pedologia, será obtido através da seguinte tabela:

	PEDOLOGIA DO TERRENO
	COEFICIENTE DE PEDOLOGIA

	ALAGADO
	0,60

	INUNDÁVEL
	0,70

	ROCHOSO
	0,80

	NORMAL
	1,00

	ARENOSO
	0,90

	COMBINAÇÃO DOS DEMAIS
	0,80




§ 7º - Coeficiente corretivo de topografia, referido pela sigla T, consiste em um grau, variando de 0,70 (zero, vírgula setenta) a 1,00 (hum), atribuído ao imóvel  conforme as características do relevo do solo.

I. O coeficiente de Topografia será obtido através da seguinte tabela:

	TOPOGRAFIA TERRENO
	COEFICIENTE DE TOPOGRAFIA

	PLANO
	1,00

	ACLIVE
	0,90

	DECLIVE
	0,70

	TOPOGRAFIA IRREGULAR
	0,80




Artigo 106 – O valor da edificação (VE) será obtido aplicando-se a fórmula:




VE =  A   x  V M2  E

                                                      E




Onde:




VE = Valor da Edificação



AE = Área da Edificação



V M2  E = Valor do metro quadrado da Edificação.



§ 1º - O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: casa, apartamento, telheiro, galpão, indústria, loja ou especial (entende-se por especial os prédios destinados a atividades escolares, cinemas, teatros, hospitais e supermercados), serão obtidos através de órgãos técnicos ligados à construção civil, tomando-se valor máximo do metro quadrado de cada tipo de edificação em vigor para o Município e/ ou região.



§ 2º - O valor máximo referido no § anterior será corrigido de acordo com as características de cada edificação, levando-se em conta a categoria, o estado de conservação e o subtipo.



§ 3º - O valor do metro quadrado  de edificação referido nos parágrafos 1º e 2º deste Artigo, será obtido aplicando-se a fórmula:




V M 2  E  = V  M2  11  x    CAT   x    C   x    ST







100




Onde:




V  M2 E = Valor do metro quadrado de Edificação




V M2  11 = Valor do metro quadrado do tipo de Edificação




CAT      =  Coeficiente corretivo de Categoria




C
=  Coeficiente corretivo de Conservação




ST
=  Coeficiente corretivo de Subtipo de Edificação



§ 4º - O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: casa, apartamento, telheiro, galpão, indústria, loja ou especial (entende-se por especial os prédios destinados a atividades escolares, cinemas, teatros, hospitais e supermercados), serão obtidos através de órgãos técnicos ligados à construção civil, tomando-se o valor máximo do metro quadrado de cada tipo de edificação em vigor para o Município ou região.



§ 5º - O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido com as características de cada edificação, levando-se em conta a categoria, o estado de conservação e o subtipo.



§ 6º - O valor do metro quadrado de edificação referido nos parágrafos 1 e 2  deste Artigo, será obtido aplicando-se a fórmula:




V M 2 E  =  V  M2 11   x   CAT   x   C  x   ST







100




Onde:




V M2 E  = Valor do metro quadrado de Edificação




V M2  11 = Valor do metro quadrado do tipo de Edificação




CAT  =  Coeficiente corretivo de Categoria




100




C        = Coeficiente Corretivo de Conservação




ST      = Coeficiente corretivo de Subtipo de Edificação



§ 7º - O valor do metro quadrado do tipo de edificação ( V M2  11) será obtido através da seguinte tabela:

L E I Nº 1600/94

PRIVATE
SÚMULA -ESTABELECE A NOVA PLANTA DE VALORES DA CIDADE DE CIANORTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (Novos valores pelo Decreto 79/97), reajustados em 4,09% - inflação IBGE – folha Londrina)

  

Artigo 1º - O valor básico do metro quadrado de terreno para efeito de avaliação do valor do imóvel urbano, que servirá de base para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano para o exercício de 1995, será de R$ 9,88 (nove reais e oitenta e oito centavos).



Artigo 2º - os valores básicos do metro quadrado de edificação, para efeito de apuração do valor venal do imóvel urbano que servirá de base para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 1995, serão os seguintes de acordo com os tipos de edificações:

	 PRIVATE
TIPO DE EDIFICAÇÃO
	VALOR M2 DA EDIFICAÇÃO

	1
	Casa/Sobrado
	 

	 
	1.1.
	Concreto
	R$
	167,90

	 
	1.2.
	Alvenaria
	R$
	112,16

	 
	1.3
	Madeira
	R$
	73,88

	 
	1.4
	Metálica
	R$
	49,70

	2
	Apartamento
	 
	

	 
	2.1.
	Concreto
	R$
	146,42

	 
	2.2
	Alvenaria
	R$
	97,38

	 
	2.3
	Madeira
	R$
	65,16

	 
	2.4
	Metálica
	R$
	43,66

	3
	Telheiro
	 
	

	 
	3.1.
	Concreto
	R$
	36,95

	 
	3.2.
	Alvenaria
	R$
	26,18

	 
	3.3.
	Madeira
	R$
	17,47

	 
	3.4.
	Metálica
	R$
	11,41

	4
	Galpão
	 
	

	 
	4.1.
	Concreto
	R$
	72,54

	 
	4.2.
	Alvenaria
	R$
	48,37

	 
	4.3.
	Madeira
	R$
	32,24

	 
	4.4
	Metálica
	R$
	25,53

	5
	Indústria
	 
	

	 
	5.1.
	Concreto
	R$
	61,78

	 
	5.2
	Alvenaria
	R$
	41,64

	 
	5.3.
	Madeira
	R$
	28,20

	 
	5.4.
	Metálica
	R$
	19,48

	6
	Loja
	 
	

	 
	6.1..
	Concreto
	R$
	119,51

	 
	6.2.
	Alvenaria
	R$
	77,24

	 
	6.3.
	Madeira
	R$
	51,72

	 
	6.4.
	Metálica
	R$
	19,48

	7
	Especial
	 
	

	 
	7.1.
	Concreto
	R$
	146,42

	 
	7.2.
	Alvenaria
	R$
	97,38

	 
	7.3.
	Madeira
	R$
	65,16

	 
	7.4.
	Metálica
	R$
	43,66


 

Artigo 3º - Fica estabelecido em número de 11 (onze) os setores de cálculos do município de Cianorte, incidindo para cada setor um "Fator de Localização" conforme discriminação abaixo:

	 PRIVATE
SETOR DE CÁLCULO
	FATOR DE LOCALIZAÇÃO (FL)

	01 (HUM)
	999

	02 (DOIS)
	750

	03 (TRÊIS)
	390

	04 (QUATRO)
	330

	05 (CINCO)
	250

	06 (SEIS)
	210

	07 (SETE)
	180

	08 (OITO)
	139

	09 (NOVE)
	68

	10 (DEZ)
	32

	11 (ONZE)
	25


 



Artigo 4º - Os Setores de Cálculos e os correspondentes Fatores de Localização estão definidos no mapa anexo, que faz pare integrante desta Lei.



Artigo 5º - Os valores venais dos Distritos de São Lourenço e Vidigal serão atualizados pelo índice de inflação do exercício de 1994.



Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 01 de dezembro de 1994.

 


§ 8º -  Categoria da Edificação será determinada pela soma dos pontos das informações de Edificação e eqüivalem a um percentual do valor máximo de metro quadrado de edificação.

I. A obtenção de pontos das informações de edificação é expressa na tabela seguinte:

TABELA DE PONTOS POR CATEGORIA

GABARITO PARA AVALIAÇÃO DA CATEGORIA POR TIPO DE EDIFICAÇÃO

	REVEST. EXTERNO
	Casa/

Sobrado
	Aparta-mento
	Telheiro
	Galpão
	Indústria
	Loja
	Especial

	S/REVESTIMENTO
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	EMBOCO/REBOCO
	5
	5
	0
	9
	8
	20
	16

	ÓLEO
	19
	16
	0
	15
	11
	23
	18

	CAIAÇÃO
	5
	15
	0
	12
	10
	21
	20

	MADEIRA
	21
	19
	0
	19
	12
	26
	22

	CERÂMICA
	21
	19
	0
	19
	13
	27
	23

	ESPECIAL
	27
	24
	0
	20
	14
	28
	26

	PISOS
	Casa/

Sobrado
	Aparta-mento
	Telheiro
	Galpão
	Indústria
	Loja
	Especial

	TERRA BATIDA
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	CIMENTO
	3
	3
	10
	14
	12
	20
	10

	CERÂMICA/MOSAICO
	8
	9
	20
	18
	16
	25
	20

	TÁBUAS
	4
	7
	15
	16
	14
	25
	19

	TACO
	8
	9
	20
	18
	15
	25
	20

	MAT. PLÁSTICO
	18
	18
	27
	19
	16
	26
	20

	ESPECIAL
	19
	19
	29
	20
	17
	27
	21

	FORRO
	Casa/

Sobrado
	Aparta-mento
	Telheiro
	Galpão
	Indústria
	Loja
	Especial

	INEXISTENTE
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	MADEIRA
	2
	3
	2
	4
	4
	2
	3

	ESTUQUE
	3
	3
	3
	4
	3
	2
	3

	LAGE
	3
	4
	3
	5
	5
	3
	3

	CHAPAS
	3
	4
	3
	5
	3
	3
	3

	COBERTURA
	Casa/

Sobrado
	Aparta-mento
	Telheiro
	Galpão
	Indústria
	Loja
	Especial

	PALHA/ZINCO/CAVAC
	1
	0
	4
	3
	0
	0
	0

	FIBROCIMENTO
	5
	2
	20
	11
	10
	3
	3

	TELHA
	7
	3
	28
	18
	11
	4
	3

	ESPECIAL
	9
	4
	35
	16
	12
	4
	3

	INSTALAÇÃO SANITÁRIA
	Casa/

Sobrado
	Aparta-mento
	Telheiro
	Galpão
	Indústria
	Loja
	Especial

	INEXISTENTE
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	EXTERNA
	2
	2
	1
	1
	1
	1
	1

	INTERNA SIMPLES
	3
	3
	1
	1
	1
	1
	1

	INTERNA COMPLETA
	4
	4
	2
	2
	1
	2
	2

	MAIS DE UMA INTERN
	5
	5
	2
	2
	2
	2
	2

	ESTRUTURA
	Casa/

Sobrado
	Aparta-mento
	Telheiro
	Galpão
	Indústria
	Loja
	Especial

	CONCRETO
	23
	28
	12
	30
	36
	24
	26

	ALVENARIA
	10
	15
	8
	20
	30
	20
	10

	MADEIRA
	3
	18
	4
	10
	20
	10
	10

	METÁLICA
	25
	30
	12
	33
	42
	26
	28

	INSTALAÇÃO ELÉTRICA
	Casa/

Sobrado
	Aparta-mento
	Telheiro
	Galpão
	Indústria
	Loja
	Especial

	INEXISTENTE
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	APARENTE
	6
	7
	9
	3
	6
	7
	15

	EMBUTIDA
	12
	14
	19
	4
	8
	10
	17




§ 9º - Coeficiente corretivo de Conservação, referido pela sigla C, consiste em um grau variando de 0,50 (zero, vírgula cinquenta) a 1,00 (hum), atribuído ao imóvel construído, conforme seu estado de conservação.

I. O coeficiente de conservação será obtido através da seguinte tabela:

	CONSERVAÇÃO DA EDIFICAÇÃO
	COEFICIENTE DE

CONSERVAÇÃO

	NOVA/ÓTIMO
	1,00

	BOM
	0,90

	REGULAR
	0,70

	MAU
	0,50




§ 10º - Coeficiente corretivo de Subtipo de edificação, referido pela sigla ST, consiste em um grau variando de 0,70 (zero, vírgula setenta) a 1,00 (hum), atribuído ao imóvel de acordo com o tipo de construção e sua posição, situação e fachada.

I. Posição é um coeficiente corretivo, que consiste em um grau, variando de 0,60 (zero, vírgula sessenta) a 1,00 (hum) atribuído ao imóvel construído  conforme sua vizinhança.

II. Situação de Construção é um coeficiente corretivo, que consiste em um grau, variando de 0,60 (zero, vírgula sessenta) a 1,00 (hum), atribuído ao imóvel construído conforme a sua situação, de frente ou de fundos.  

III. Fachada é um coeficiente corretivo, que consiste em um grau, variando de 0,60 (zero, vírgula sessenta) a 1,00 (hum) atribuído ao imóvel construído, conforme seu alinhamento em relação ao limite do lote com o logradouro.

IV. O coeficiente corretivo de Subtipo será obtido através da seguinte tabela:

TABELA DE SUB-TIPO

	CARACTERIZAÇÃO
	POSIÇÃO
	SIT. CONSTR.
	FACHADA
	VALOR

	
	
	
	
	

	
	
	
	Alinhada
	0,90

	
	ISOLADA
	Frente
	
	

	
	
	
	Recuada
	1,00

	
	
	Fundos
	Qualquer
	0,80



	
	
	
	Alinhada
	0,70

	CASA/SOBRADO
	GERMINADA
	Frente
	Recuada
	0,80

	
	
	Fundos
	Qualquer
	0,60



	
	
	
	alinhada
	0,80

	
	SUPERPOSTA
	Frente
	Recuada
	0,90

	
	
	fundos
	Qualquer
	0,70



	
	
	
	Alinhada
	0.80

	
	
	Frente
	Recuada
	0,90

	
	CONJUGADA
	Fundos
	Qualquer
	0,70



	
	
	
	Alinhada
	1,00

	APARTAMENTO
	QUALQUER
	Frente
	Recuada
	1,00

	
	
	Fundos
	Qualquer
	0,90



	
	
	
	Alinhada
	1,00

	LOJA
	
	Frente
	Recuada
	1,00

	
	QUALQUER
	Fundos
	qualquer
	1,00

	
	
	
	
	

	TELHEIRO
	QUALQUER
	Qualquer
	Qualquer
	1,00

	GALPÃO
	QUALQUER
	Qualquer
	Qualquer
	1,00

	INDÚSTRIA
	QUALQUER
	Qualquer
	Qualquer
	1,00

	ESPECIAL
	QUALQUER
	Qualquer
	Qualquer
	1,00




Artigo 107 – Ficam reajustados em 95% (noventa e cinco por cento), os valores imobiliários constantes do Decreto Municipal nº 23/83, de 07 de fevereiro de 1983, que passam a vigorar com os seguintes valores:

I. O “Valor Base” para o metro quadrado do terreno passará a ser de Cr$ 17.364,00 (Dezessete mil e trezentos e sessenta e quatro cruzeiros).

II. Os valores para o metro quadrado de edificações são os estabelecidos no parágrafo 4º do Artigo 106.

SEÇÃO III

DA INSCRIÇÃO



Artigo 108 – Todos os imóveis serão inscritos no Cadastro Imobiliários, ainda que a inscrição será de ofício, quando se tratar de próprios federal, estadual, municipal ou de entidade autárquica.



§ 1º - O cadastro objeto deste Artigo, abrangerá todos os bens imóveis existentes, ou que venha a existir nas áreas urbanas.



§ 2º - A baixa do cadastro será promovida pelo órgão próprio da Prefeitura, sempre que solicitado pelo interessado, através de requerimento e desde que comprovada a transferência, a qualquer  título, da propriedade, posse ou domínio útil dos bens imóveis inscritos em favor de terceiros.

 

Artigo 109 – Para fins de inscrição e lançamento, todo proprietário, titular de domínio útil ou possuidor de bem imóvel é obrigado a declarar em formulários próprios, os dados e elementos necessários à perfeita identificação do mesmo.



§ Único – Os formulários a que se refere este Artigo são a ficha de inscrição e a ficha de informação cadastral que conterão, entre outros, os seguintes dados essenciais à identificação da propriedade, posse ou domínio útil.

I. Quanto ao Terreno: situação, condições físicas, ocupação, dimensões, construção provisória;

II. Quanto à Edificação: tipo, destinação, utilização, ocupação, localização, acabamento, espécie, estado de conservação ou idade, total da área edificada;

III. Quanto a outros dados do imóvel e do logradouro: equipamentos e serviços do logradouro, patrimônio, croquis do terreno e da edificação, nome do sujeito passivo, endereço, nova inscrição imobiliária, cálculo do imposto e  outras informações que, a critério da Prefeitura, forem julgadas úteis.



Artigo 110 – A declaração a que se refere o Artigo anterior deverá ser efetivada dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de:

I. Convocação que eventualmente seja feita pela Prefeitura, nos casos:

a) Em que o contribuinte se omita à inscrição;

b) Em que a inscrição seja decorrente da utilização do Cadastro, que devera ser efetuada dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da vigência deste regulamento;

c) De informações incorretas prestadas pelo contribuinte, resultando na redução, a seu favor, no cálculo do imposto respectivo.

II. Conclusão da construção, no todo ou em parte, em condições de uso de habitação, atendida a seguinte orientação:

a) Em se tratando de edificação contendo mais de uma economia, serão feitas tantas inscrições quantas forem as unidades distintas que a integrem observadas as finalidades de utilização, ainda que pertencentes ao mesmo contribuinte, contíguas ou não;

b) Ficarão sujeitas a uma nova inscrição no cadastro, as alterações de que resultarem aumentos de área construída, objeto de concessão de “Habite-se”.

c) Serão consideradas omissões, a não apresentação dentro do prazo regulamentar, da declaração prevista neste Artigo, a partir da data da conclusão exceto nos casos de reforma, quando o prazo aplicável é o Artigo seguinte.

III. Aquisição da propriedade de bem imóvel, no todo ou em parte certa, desmembrada ou ideal. Nesse caso será feita nova inscrição, tantas sejam as partes desmembradas, com averbação na antiga inscrição da ocorrência verificada e indicação do possuidor ou possuidores de todo ou das partes desmembradas ou ideal.

IV. Aquisição do domínio útil ou da posse do bem imóvel, obedecidas as seguintes normas:

a) O contribuinte cadastrado deverá comunicar à Prefeitura, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da celebração da escritura respectiva, as alienações e promessas de venda realizadas, a fim de que a partir do exercício seguinte, as áreas correspondentes a essas operações passam a constituir objeto de lançamento do novo titular e respectiva inscrição no cadastro;

b) No caso em que se verificar litígio sobre o domínio ou posse do imóvel, a ficha de informação Cadastral fará menção dessa circunstância, bem como do nome dos litigantes e dos possuidores do imóvel a natureza do feito, o juízo e o cartório por onde ocorre a ação.

V. Demolição ou do perecimento da construção existente no imóvel, de acordo com as normas abaixo:

a) Ficarão sujeitas à averbação na ficha de Informação Cadastral as alterações de que resultaram a demolição ou o perecimento, por causa natural ou sinistro do bem existente sobre o imóvel;

b) Ficarão sujeitas a uma nova inscrição, com averbação na Ficha de Informação Cadastral referente a construção antiga, a alterações de que resultarem a reconstrução do bem sobre o imóvel.



Artigo 111 – Os elementos, ou dados, da declaração, deverão ser atualizados, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência de fatos, ou circunstâncias  que possam alterar a inscrição, inclusive nas hipóteses de reforma, com ou sem aumento da área construída, e de registro de compromisso de compra e venda de bem imóvel ou de sua seção.



§ Único – O dever previsto neste Artigo estender-se-á a pessoas do compromissário vendedor e ao cedente do compromisso de compra e venda de bem imóvel.



Artigo 112 – O contribuinte poderá retificar os dados da declaração ou da sua atualização, antes de ser notificado do lançamento, desde que comprove o erro em que se fundamente.



Artigo 113 – Na impossibilidade de obtenção de dados exatos sobre o bem imóvel, ou de elementos necessários à fixação da base de cálculo do imposto, o lançamento será efetuado, de ofício, com base nos elementos de que dispuser a administração, arbitrados os dados físicos do bem imóvel, sem prejuízo das demais cominações ou penalidades cabíveis.

SEÇÃO IV

DO LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO



Artigo 114 – O lançamento e a arrecadação do IPTU serão feitas através do Documento de Arrecadação Municipal – DAM no qual estarão indicados, entre outros elementos, os valores e os prazos de vencimento.



Artigo 115 – lei nº 1884/97 - súmula  - dispõe sobre o lançamento  e arrecadação do imposto predial e territorial urbano (IPTU) e respectivas taxas e dá outras providências.



Artigo 1º - O Imposto Predial e Territorial Urbano (I.P.T.U), será lançado e arrecadado em 11 (onze) parcelas, através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) específico.



Parágrafo Único – Em conjunto com o Imposto Predial e Territorial Urbano, serão lançadas e arrecadadas as taxas constantes dos Incisos I, II, III e IV do artigo 109, da Lei Municipal nº 755/83, de 24 de outubro de 1.983.



Artigo 2º - Os meses de vencimentos de cada uma das parcelas serão os seguintes:

	1ª   parcela
	- fevereiro

	2ª   parcela
	- março

	3ª   parcela
	- abril

	4ª   parcela
	- maio

	5ª   parcela
	- junho

	6ª   parcela
	- julho

	7ª   parcela
	- agosto

	8ª   parcela
	- setembro

	9ª   parcela
	- outubro

	10ª parcela
	- novembro

	11ª parcela
	- dezembro




Parágrafo Único – Os dias de vencimento de cada parcela serão estabelecidos por Decreto do Poder Executivo.



Artigo 3º - O contribuinte poderá optar pelas seguintes condições de pagamentos:

I. Pagamento do débito total em uma única vez, até a data do vencimento da 1ª parcela, com desconto de 20% (vinte por cento);

II. Pagamento do débito total em 02 (duas) parcelas iguais, mensais e consecutivas com desconto de 17% (dezessete por cento), vencendo-se a primeira parcela na data estabelecida para pagamento à vista;

III. Pagamento do débito total em 03 (três) parcelas iguais,  mensais e consecutivas, com desconto de 14% (quatorze por cento), vencendo-se a primeira parcela na data estabelecida para pagamento à vista;

IV. Pagamento em 11 (onze)parcelas iguais, mensais e consecutivas, com desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela, desde que seja efetuado o pagamento até a data de vencimento da parcela correspondente.



Artigo 5º - O Imposto Predial e Territorial Urbano e respectivas taxas poderão ser lançados em Unidades Fiscais de Referência (UFIR) estabelecidas pelo Poder Público Federal.



Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 05 de novembro de 1997.



Artigo 116 – Alterado pela Lei nº 1884/97 de  05/11/1997.



Artigo 117 – O Lançamento do Imposto será:

I. Anual, respeitada a situação do bem imóvel a 1º de janeiro do exercício a que se referir a tributação;

II. Distinto, um para cada imóvel ou unidades imobiliárias independentes ainda que contíguos ou vizinhos e pertencentes ao mesmo contribuinte.



§  Único – Na caracterização da unidade imobiliária, a situação de fato, que deverá ser verificada pela autoridade administrativa, terá prevalência sobre a descrição do bem imóvel contida no respectivo título.



Artigo 118 – O Imposto será lançado em nome do contribuinte, levando-se em conta os dados, ou elementos, constantes do Cadastro Imobiliário.



§ 1º - Tratando-se de bem imóvel objeto de compromisso de venda e compra, o lançamento do imposto poderá ser procedido indistintamente, em nome do promitente vendedor ou do compromissário comprador, ou, ainda no de ambos, sendo solidária a  responsabilidade pelo pagamento do Imposto. 



§ 2º - O lançamento de bem imóvel objeto de enfiteuse, usufruto ou fidelcomisso será efetuado em nome do enfiteuta, do usufrutuário ou de fiduciário.



§ 3º -  Na hipótese de condomínio, o lançamento será procedido:

a) Quando “Pro Indiviso”, em nome de um, de alguns ou de todos os co-proprietários, sem prejuízo, nos dois primeiros casos, da responsabilidade solidária dos demais pelo pagamento do Imposto;

b) Quando “Pro Diviso”, em nome do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor da unidade autônoma.



Artigo 119 – O contribuinte será notificado do Lançamento do Imposto, por via pessoal ou por Edital a critério da Repartição.



§ Único – A notificação poderá ser efetuada por via postal registrada, quando, sendo o bem imóvel terreno, o contribuinte eleger domicílio tributário fora do território do Município.



Artigo 120 – A Prefeitura poderá firmar convênio com instituições bancárias para a arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).



§ Único – A referida arrecadação só não poderá ser efetuada pelas instituições bancárias quando o referido imposto se encontrar vencido.

SEÇÃO V

DAS ISENÇÕES



Artigo 121 – As Isenções deste Tributo deverão ser requeridas até o vencimento da primeira parcela, extinguindo-se, após aquela data, o direito de pleitear o favor fiscal.



Artigo 122 – Para requerer a isenção, o interessado deverá juntar ao pedido os seguintes documentos:

I. Título de propriedade;

II. Escritura de cessão de uso para as entidades mencionados no Inciso I, do artigo 30, do Código Tributário do Município de Cianorte;

III. Diploma do Expedicionário, ou Certificado equivalente para as pessoas a que se refere o Inciso IX, do Artigo 30, do Código Tributário do Município de Cianorte;

IV. Certidão Negativa de propriedade de outros imóveis, para as pessoas referidas no parágrafo 2º, do Artigo 30, do mencionado Código.  

V. A sentença declaratória da separação ou divórcio, Certidão de Registro de Nascimento dos filhos menores e Certidão Negativa de propriedade de outros imóveis para as pessoas referidas no Parágrafo 1º, do Artigo 30, do Código Tributário do Município de Cianorte;

VI. Título de propriedade, para as pessoas enquadradas no Inciso VIII, do artigo 30, do Código Tributário do Município de Cianorte.



§ Único – A concessão de isenção dependerá de requerimento ao chefe do Poder Executivo Municipal, devidamente instruído com documentação competente estatuídas neste Regulamento e das demais a juízo do fisco.

CAPÍTULO XI

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES FINAIS



Artigo 123 -  A fixação das unidades fiscais que servirão de base de cálculo para  o Imposto, Taxas de Penalidades por infrações para o exercício do ano de 1984 já foram estabelecidas pelos Artigo 314 e 315 do Código Tributário do Município de Cianorte.



§ Único – E para os exercícios posteriores a 1984, os valores das  referidas unidades fiscais de Cianorte, UFC, serão obrigatoriamente corrigidas de conformidade com o estabelecido no Artigo 316, do Código Tributário do Município de Cianorte.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, aos 12 de dezembro de 1983.

Jorge Moreira da Silva

Prefeito Municipal

LEI 992/86

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DESCONTO DO IMPOSTO TERRITORIAL URBANO PARA IMÓVEIS NÃO EDIFICADOS E NO QUAL SEJAM DESENVOLVIDAS ATIVIDADES COMERCIAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L   E   I



Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Territorial Urbano lançado em nome dos proprietários de imóveis não edificados, e nos quais sejam desenvolvidas atividades comerciais devidamente registrado na Junta Comercial do Paraná e no Cadastro Mobiliário da Prefeitura do Município de Cianorte.



Parágrafo Único – O desconto autorizado neste artigo, será concedido mediante requerimento do interessado, juntando documentos que provem a condição da atividade comercial desenvolvida no imóvel.



Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 04 de dezembro de 1986.

Jorge Moreira da Silva

Prefeito do Município


LEI   Nº  1001/86

DISPÕE SOBRE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA PARA TEMPLOS DE QUALQUER CULTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE .

L        E         I



Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento da Contribuição de Melhoria os templos de qualquer culto.



Artigo 2º - Ficam, igualmente isentos do pagamento da Contribuição de Melhoria, a residência pastoral, quando localizada no mesmos terreno onde estiver edificado o templo religioso.



Artigo 3º - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 04 de dezembro de 1986.

Jorge Moreira da Silva

Prefeito do Município


LEI Nº 1144/88

DISPÕES SOBRE O IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER-VIVOS DE BENS IMÓVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I



Artigo 1º - O Imposto sobre a transmissão Inter-vivos de bens imóveis e de direitos a ele relativos tem como hipótese de incidência:

I. A transmissão Inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou acessão física, como definidos na Lei Civil;

II. A transmissão Inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia;

III. A cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos I e II.



Artigo 2º - O imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos no artigo anterior:

I. Quando decorrente da incorporação, fusão, cisão ou extinção de pessoa jurídica.



Parágrafo Único – O Imposto não incide sobre a transmissão  aos mesmos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste Artigo, em decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos.



Artigo 3º - O disposto no artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tenha como atividade preponderante a venda ou locação de propriedade imobiliária ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.



§ 1º - Considera-se caracterizada a atividade preponderante  referida neste artigo quando mais de 50% (cinquenta por cento) da Receita Operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 02 (dois) anos anteriores e nos 02 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas neste artigo.



§ 2º - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 02 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância no parágrafo anterior, levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.



§ 3º - Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto, nos termos da Lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data.



§ 4º - O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos, quando realizada em conjunto com a de totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante.



Artigo 4º - A base imponível é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos.



Parágrafo Único – O valor venal será determinado mediante avaliação, observados os seguintes elementos:

I. Preço corrente do mercado;

II. Locação;

III. Características do imóvel, tais como: área, topografia, edificações e acessibilidade a equipamentos urbanos.



Artigo 5º - O imposto será calculado aplicando-se sobre o valor estabelecido como base de cálculo as seguintes Alíquotas:

I. Transmissões compreendidas no sistema Financeiro da Habitação, em relação à parcela financiada 0,5 (meio por cento)

II. Demais Transmissões: 2% (dois por cento) (Alterada pela Lei Municipal nº 1200/89 de 26/09/1989)



Artigo 6º - Contribuinte é o adquirente dos bens ou direitos.



Artigo 7º - Poderá ser atribuída a condição de responsável ao vendedor dos bens ou direitos.



Artigo 8º - O imposto será pago antes da ocorrência do fato imponível, na forma e prazos estabelecidos em ato do executivo.



Parágrafo Único – O pagamento fora dos prazos estipulados dá ensejo à aplicação de multa de dez por cento (10%) do Imposto devido, mais juros e correção monetária.



Artigo 9º - Aplicam-se ao Imposto de Transmissão Inter-vivos no que couber, as disposições da Lei nº 6202, de 17 de dezembro de 1980.



Artigo 10º - Esta Lei  será regulamentada pelo Poder executivo.



Artigo 11º - o § 2º do Artigo 20 da Lei nº 6202, de 17 de dezembro de 1980, passa a viger com a seguinte redação:



“§ 2º - Não se considera imóvel construído aquele cujo valor da construção não alcançar a vigésima parte do valor venal do respectivo terreno, em cuja área construída seja igual ou inferior a dez por cento (10%) da área do terreno.



Artigo 12º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 22 de novembro de 1988.

Jorge Moreira da silva

Prefeito do Município

D E C R E T O  Nº    76/89.

APROVA O REGULAMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER-VIVOS DE BENS IMÓVEIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



EDNO GUIMARÃES, Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei

D  E  C  R  E  T  A



Artigo 1º - Fica aprovado o regulamento do Imposto de Transmissão Inter-Vivos de Bens Imóveis, que com esta baixa.



Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 21 de fevereiro de 1989.

Edno Guimarães

Prefeito do Município

REGULAMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER-VIVOS DE BENS IMÓVEIS.

I – INCIDÊNCIA



Artigo 1º - O Imposto sobre a Transmissão INTER-VIVOS de Bens Imóveis e de direitos a ele relativos tem como hipótese de incidência:

I. A Transmissão INTER-VIVOS, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou acessão física, como definidos na Lei Civil;

II. A Transmissão INTER-VIVOS, a qualquer título, por ato oneroso, de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia;

III. A Cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos I e II.

II – DA NÃO INCIDÊNCIA



Artigo 2º - O Imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos no artigo anterior:

I. Quando efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em pagamento de capital nela subscrito;

II. Quando decorrente da incorporação, fusão, cisão ou extinção de pessoa jurídica.



Parágrafo Único – O Imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do Inciso I deste Artigo, em decorrência da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos.



Artigo 3º - O disposto no Artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tenha como atividade preponderante a venda ou locação de propriedade imobiliária ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.



( 1º - Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo quando mais de 50% (Cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 02 (dois) anos anteriores e nos 02 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas deste artigo.



( 2º -  Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 02 (dois) anos antes dela, apurar-se-á preponderância referida no Parágrafo anterior, levando-se em conta os três primeiros anos seguintes à data da aquisição.



( 3º - Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto,  nos termos da Lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data.



( 4º - O disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos, quando realizada em conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante..
III – DA BASE IMPONÍVEL



Artigo 4º -  A base imponível  é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos.



Parágrafo Único – O valor venal será determinado mediante avaliação, observados os seguintes elementos:

I. Preço corrente do mercado;

II. Locação;

III. Características do imóvel, tais como: área, topografia, edificações e acessibilidade  a equipamentos urbanos.

IV. Declaração fornecida pelo adquirente do bem ou direito.

IV – DA ALÍQUOTA



Artigo 5º -  A alíquota é de dois por cento (2%)

V – DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL



Artigo 6º - O imposto é devido pelo adquirente ou cessionário do bem imóvel ou do direito a ele relativo.



Artigo 7º - Poderá ser atribuída a condição de responsável ao vendedor dos bens ou direitos.



Artigo 8º - Nas transmissões que se efetuarem sem o pagamento do imposto devido, ficam solidariamente responsáveis, por esse pagamento, o transmitente e o cedente conforme o caso.

VI – DO PAGAMENTO



Artigo 9º - O imposto será pago até a data do fato translativo, exceto nos seguintes casos:

I. Na transferência de imóvel a pessoa jurídica ou desta para os seus sócios, dentro de 30 (trinta) dias contados da data  da assembléia ou da escrituração em que tiverem lugar aqueles atos;

II. Na arrematação ou na adjudicação em praça ou leilão, dentro de 30 (trinta) dias contados da data em que se expirar o prazo para recurso;

III. Nas formas e reposições e nos demais atos judiciais dentro de 30 (trinta) dias contados da data da sentença que reconhecer o direito, ainda que exista recursos pendentes.

IV. Na cessão física, até a data do pagamento da indenização.



Artigo 10 º - Nas promessas ou compromissos de compra e venda é facultativo efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer  tempo, desde que  dentro do prazo fixado para o pagamento do preço do imóvel.



( 1º - Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo, tomar-se-á por base o valor do imóvel na data em que for efetuada a antecipação, ficando o contribuinte exonerado do pagamento do imposto sobre acréscimo do valor, verificado no momento da escritura  definitiva.



( 2º - Verificada a redução  do valor, não se restituirá a diferença do imposto correspondente.



Artigo 11 – Não se restituirá o imposto pago:

I. Quando houver subsequente cessão da promessa ou compromisso, ou quando qualquer das pastes exercer o direito de arrependimento, não sendo, em consequência, lavrada a escritura;

II. Àquele que venha a perder o imóvel em virtude de pacto retrovenda.

Artigo 12 – O imposto, uma vez pago, só será restituído nos casos de:

I. Anulação de transmissão decretada pela autoridade judiciária, em decisão definitiva.

II. Nulidade do ato jurídico;

III. Rescisão do contrato e desfazimento da arrematação com fundamento no Artigo 1136 do Código Civil.



Artigo 13 – A guia para o pagamento do imposto será emitida pelo Departamento de Finanças (Secretaria de Finanças).



Artigo 14 – O pagamento fora dos prazos estipulados dá ensejo à aplicação de multa de dez por cento (10%) do imposto devido., mais juros de um por cento (1%) ao mês e correção monetária.

VII – DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS



Artigo 15 – O sujeito passivo é obrigado a apresentar na repartição competente da Prefeitura os documentos e informações necessárias ao lançamento do imposto.



Artigo 16 – Os tabeliães e escrivães não poderão lavrar instrumentos, escrituras ou termos judiciais sem que o imposto devido tenha pago.



Artigo 17 – Os tabeliães e escrivães transcreverão a guia de recolhimento do imposto nos instrumentos, escrituras ou termos judiciais que lavrarem.



Artigo 18 – Todos aqueles que adquirirem bens ou direitos cuja transmissão constituída ou possa constituir fato gerador do imposto são obrigados a apresentar seu título à repartição fiscalizadora do tributo dentro do prazo de 90 (noventa) dias a contar da data em que for lavrado o contrato, carta de adjudicação ou de arrematação, ou qualquer outro título representativo da transferência do bem ou direito.



Artigo 19 – Aplicam-se ao Imposto de Transmissão Inter-Vivos de Bens Imóveis, no que couber, as disposições do Código Tributário Municipal.



Artigo 20 – Fica autorizado o Secretário Municipal de finanças a expedir as instruções para fiel execução da Lei Municipal nº 1144/88, de 22 de novembro de 1988, e deste Regulamento.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 21 de fevereiro de 1989.

Edno Guimarães

Prefeito do Município

LEI 1600/94

  

	PRIVATE
SÚMULA -
	ESTABELECE A NOVA PLANTA DE VALORES DA CIDADE DE CIANORTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


 

A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte 

L E I

 

Artigo 1º - O valor básico do metro quadrado de terreno para efeito de avaliação do valor do imóvel urbano, que servirá de base para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano para o exercício de 1995, será de R$ 9,50 (nove reais e cinquenta centavos).



Artigo 2º - os valores básicos do metro quadrado de edificação, para efeito de apuração do valor venal do imóvel urbano que servirá de base para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 1995, serão os seguintes de acordo com os tipos de edificações(alterado Decreto nº 79/97 em 4,09 %) para  R$ 9,88)

	 PRIVATE
TIPO DE EDIFICAÇÃO
	VALOR M2 DA EDIFICAÇÃO

	1
	Casa/Sobrado
	 
	 

	 
	1.1.
	Concreto
	R$
	4,09%  x  161,31

	 
	1.2.
	Alvenaria
	R$
	107,76

	 
	1.3
	Madeira
	R$
	70,98

	 
	1.4
	Metálica
	R$
	47,75

	2
	Apartamento
	 
	 

	 
	2.1.
	Concreto
	R$
	140,67

	 
	2.2
	Alvenaria
	R$
	93,56

	 
	2.3
	Madeira
	R$
	62,60

	 
	2.4
	Metálica
	R$
	41,95

	3
	Telheiro
	 
	 

	 
	3.1.
	Concreto
	R$
	35,50

	 
	3.2.
	Alvenaria
	R$
	25,16

	 
	3.3.
	Madeira
	R$
	16,79

	 
	3.4.
	Metálica
	R$
	10,97

	4
	Metálica
	 
	 

	 
	4.1.
	Concreto
	R$
	69,69

	 
	4.2.
	Alvenaria
	R$
	46,47

	 
	4.3.
	Madeira
	R$
	30,98

	 
	4.4
	Metálica
	R$
	24,53

	5
	Indústria
	 
	 

	 
	5.1.
	Concreto
	R$
	59,36

	 
	5.2
	Alvenaria
	R$
	40,01

	 
	5.3.
	Madeira
	R$
	27,10

	 
	5.4.
	Metálica
	R$
	18,72

	6
	Loja
	 
	 

	 
	6.1..
	Concreto
	R$
	114,86

	 
	6.2.
	Alvenaria
	R$
	74,21

	 
	6.3.
	Madeira
	R$
	49,69

	 
	6.4.
	Metálica
	R$
	18,72

	7
	Especial
	 
	 

	 
	7.1.
	Concreto
	R$
	140,67

	 
	7.2.
	Alvenaria
	R$
	93,56

	 
	7.3.
	Madeira
	R$
	62,60

	 
	7.4.
	Metálica
	R$
	41,95


 

Artigo 3º - Fica estabelecido em número de 11 (onze) os setores de cálculos do município de Cianorte, incidindo para cada setor um "Fator de Localização" conforme discriminação abaixo:

	 PRIVATE
SETOR DE CÁLCULO

	FATOR DE LOCALIZAÇÃO (FL)

	01 (HUM)                                           

	999

	02 (DOIS)

	750

	03 (TRÊIS)

	390

	04 (QUATRO)

	330

	05 (CINCO)

	250

	06 (SEIS)

	210

	07 (SETE)

	180

	08 (OITO)

	139

	09 (NOVE)

	68

	10 (DEZ)

	32

	11 (ONZE)

	25




Artigo 4º - Os Setores de Cálculos e os correspondentes Fatores de Localização estão definidos no mapa anexo, que faz pare integrante desta Lei.



Artigo 5º - Os valores venais dos Distritos de São Lourenço e Vidigal serão atualizados pelo índice de inflação do exercício de 1994.



Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 01 de dezembro de 1994.

   

Edmervan de Faria Melo

Prefeito em Exercício

L   E   I   NO 1.821/97

SÚMULA - 
ALTERA DISPOSIÇÕES DOS INCISOS I E II DO ARTIGO 162 DA LEI MUNICIPAL NO 755/83, DE 24 DE OUTUBRO DE 1983 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



 A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L

E

I



Art. 1o - Os incisos I e II do Artigo 162 da Lei Municipal no 755/83, de 24 de outubro de 1983, passam a vigorar com a seguinte redação:



Art. 162 - ........................................................

I.  À vista, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do aviso de lançamento, com 20% (vinte por cento) de desconto.

II.  À prazo, nas seguintes condições:

a) em 03 (três) parcelas iguais, mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a emissão do aviso de lançamento, com 15% (quinze por cento) de desconto;

b) Em 05 (cinco) parcelas iguais, mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a emissão do aviso de lançamento, com 10% (dez por cento) de desconto;

c) em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e consecutivas, com juros de 1% (hum  por cento) ao mês e atualizadas monetariamente em conformidade com a variação da UFIR (Unidade Fiscal de Referência) estabelecida pelo Governo Federal ou outra unidade que venha sucedê-la. pertinentes. (Alterado pela lei nº 1888/97 / de 18/11/97) Alterado pelo Decreto nº 006/01 de 15/jan/2001.


Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 11 de março de 1997.

FLÁVIO VIEIRA

Prefeito.

L   E   I   Nº   1.871/97

SÚMULA -
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO CONCEDER DESCONTO SOBRE O IMPOSTO TERRITORIAL URBANO DE TERRENO NO QUAL ESTEJA SENDO EXECUTADA EDIFICAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L    E    I



Art. 1o - 
Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o Imposto Territorial Urbano de terreno no qual esteja sendo executada edificação, nas seguintes condições:

I. Execução de, no mínimo, 1/3 (um terço) da construção referente a projeto aprovado pelo órgão competente da Prefeitura, para edificações com até 02 (dois) pavimentos.



§ 1o - 
Para edificações com mais de 02 (dois) pavimentos, com projeto aprovado pelo órgão competente da Prefeitura, considerar-se-á para concessão do desconto, a conclusão da 1a (primeira) laje.



§ 2o -
O desconto será concedido sobre o valor integral do I.T.U., se requerido até a data de vencimento da cota única.



§ 3o - 
Quando o requerimento for efetuado após a data de vencimento da cota única, o desconto incidirá sobre o valor das parcelas vincendas.



§ 4o -
A Secretaria Municipal de Finanças concederá  o desconto, mediante laudo emitido pela Divisão de Habitação e Urbanismo da Prefeitura.



Art. 2o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal no 788/84, de 23 de abril de 1984.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 1º outubro de 1997.







FLÁVIO VIEIRA







       Prefeito.

LEI   Nº 1884/97

	SÚMULA  - 
	DISPÕE SOBRE O LANÇAMENTO  E ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) E RSPECTIVAS TAXAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L       E        I



Artigo 1º - O Imposto Predial e Territorial Urbano (I.P.T.U), será lançado e arrecadado em 11 (onze) parcelas, através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) específico.



Parágrafo Único – Em conjunto com o Imposto Predial e Territorial Urbano, serão lançadas e arrecadadas as taxas constantes dos Incisos I, II, III e IV do artigo 109, da Lei Municipal nº 755/83, de 24 de outubro de 1.983.



Artigo 2º - Os meses de vencimentos de cada uma das parcelas serão os seguintes:

	1ª   parcela
	- fevereiro

	2ª   parcela
	- março

	3ª   parcela
	- abril

	4ª   parcela
	- maio

	5ª   parcela
	- junho

	6ª   parcela
	- julho

	7ª   parcela
	- agosto

	8ª   parcela
	- setembro

	9ª   parcela
	- outubro

	10ª parcela
	- novembro

	11ª parcela
	- dezembro




§ 3º - Os dias  de vencimentos de cada parcela serão estabelecidos por Decreto do Poder Executivo.



Artigo 2º - A falta de pagamento do débito tributário nas datas dos respectivos vencimentos, independente da ação fiscal, importará na cobrança, em conjunto, dos seguintes acréscimos:

I. Multa de 2% (dois por cento);

II. Juros de mora a razão de 1% (hum por cento) ao mês devidos a partir do mês imediato ao do seu vencimento, considerando mês qualquer fração deste;

III. Atualização monetária em conformidade com a variação do índice utilizado pelo Governo Federal, para cobrança de seus créditos tributários.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2002 



Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário.(alterada pela Lei nº 2187/2001 de 24 de outubro de 2001)

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 05 de novembro de 1997.

Flávio Vieira

Prefeito

L   E   I   Nº  1.887/97

SÚMULA -
ALTERA O ANEXO I - TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, DA LEI MUNICIPAL NO 755/83, DE 24 DE OUTUBRO DE 1983, ALTERADO PELA LEI MUNICIPAL NO 1.686/95, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1995 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L

E

I



Art. 1o - O Anexo I - Tabela para cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano, da Lei Municipal no 755/83, de 24 de outubro de 1983, alterado pela Lei Municipal no 1.686/95, de 06 de novembro de 1995, passa a vigorar em conformidade com as disposições abaixo:

ANEXO I

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO

	ALÍQUOTA SOBRE 

	O VALOR VENAL      

	I  - Imposto Predial Urbano
	1% (um por cento)

	II - Imposto Territorial Urbano:
	

	a) de terreno que tenha muro ou grade metálica em sua testada, com altura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) e com o passeio público pavimentado na extensão de sua testada, com largura mínima de 2,00 m (dois metros), se localizado com frente para rua e de 3,00 m (três metros) se localizado com frente para avenida (quando localizado com frente para via pública com meio-fio)---------
	2% (dois por cento)

	b) de terreno que tenha muro ou grade metálica em sua testada, com altura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) - (quando localizado com frente para via pública sem meio-fio-------------------------------------------------
	2% (dois por cento)

	c) de terreno localizado em condomínio fechado, que por característica do projeto, dispensa a exigência de muro e pavimento do passeio------------------------------------------------
	2% (dois por cento)

	d) de terreno localizado com frente para via pública com meio-fio, que tenha apenas uma das benfeitorias especificadas na alínea “a” deste anexo------------------------------------------------
	3% (três por cento)

	e) terreno sem nenhuma das benfeitorias especificadas na alínea “a”  deste anexo-------------------------------------------------------
	   4% (quatro por cento)


NOTA -
Para redução da alíquota do imposto territorial urbano, observar-se-ão, também, as seguintes disposições:

1. O pavimento do passeio público deverá ter acabamento em cimento desempenado ou ladrilho ou, ainda, outro material aprovado pelo Município.

2. As obras de calçadas e muros, no momento da concessão da redução da alíquota, apresentem perfeito estado de conservação.



Art. 2o - A redução da alíquota do Imposto Territorial Urbano, previsto nesta Lei, obrigatóriamente deverá ser requerida pelos interessados até o dia 20 de novembro, para vigir de forma continuada a partir do exercício seguinte ao requerido.(Lei nº 2189/2001 de 24/10/2001.)



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 18 de novembro de 1997.

FLÁVIO VIEIRA

Prefeito.

L   E   I   Nº  1.888/97

SÚMULA -
ALTERA A REDAÇÃO DA ALÍNEA “C” DO INCISO II DO ARTIGO 162, DA LEI MUNICIPAL NO 755/83, DE 24 DE OUTUBRO DE 1983, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL NO 1.821/97, DE 11 DE MARÇO DE 1997 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L

E

I



Art. 1o - A alínea “c” do Inciso II do artigo 162, da Lei Municipal no 755/83, de 24 de outubro de 1983, alterada pela Lei Municipal no 1.821/97, de 11 de março de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:



Art. 162 - .....................................

I. À vista, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do aviso de lançamento;

II. À prazo, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, com jutos de 1% (um por cento) ao mês. (alterado lei nº 2188/2001 de 24/10/01)

§ 3º - A falta de pagamento do débito tributário nas datas dos respectivos vencimentos, implicará na aplicação de multa de 2% (dois por cento), juros de mora a razão de 1% (um por cento) ao mês devidos a partir do mês imediatamente ao do seu vencimento, considerado mês qualquer fração deste e atualização monetária de acordo com o índice utilizado pelo Governo Federal para atualização de seus créditos tributários.


Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Excetuadas as disposições das Leis Municipais nºs 1.688/95, de 16 de novembro de 1995  e 1.959/98, de 28 de setembro de 1998, revogam-se as demais disposições em contrário.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 18 de novembro de 1997.








FLÁVIO VIEIRA








       Prefeito.

LEI   1687/95

SÚMULA – DISPÕE  A CONCESSÃO DE DESCONTO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS



A CÃMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO , SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I



Artigo 1º - O único imóvel de propriedade de aposentados, viúvas, órfãos menores não emancipados, anciões com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, as divorciadas e desquitadas com filhos menores sob a sua guarda, e do inválido, assim considerado impossibilitado de exercer atividades econômicas por doença ou defeito físico (quando devidamente atestado), destinado à sua residência e de valor venal de até 33.101,00 (UFIR) (Trinta e três mil, cento e uma unidades fiscais de referência),                                                                                                                                 estabelecidas pelo Governo Federal, gozará de desconto na forma seguinte:

	RENDA ANUAL FAMILIAR
	DESCONTO SOBRE O IMPOSTO

	a) Até 4.230,00 UFIR -------------------------------
	100%         

	b) maior de 4.230,00 UFIR até 4.965,00 UFIR---
	80%

	c) maior de 4.965,00 UFIR até 5.517,00 UFIR----
	50%


VLR. UFIR JAN/98 – 0,9612 – UFIR JAN/99 -  0.9770 - UFIR JAN/2001 1,1821

 

Parágrafo Único – O requerimento será instruído pelo interessado com documentos comprobatórios do cumprimento das condições deste artigo.



Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.   

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 176 de novembro de 1995.

Jorge Moreira da Silva

Prefeito do Município

LEI Nº 1688/95

SÚMULA -  DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA REFERENTE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE.


L    E    I



Artigo 1º O único imóvel de propriedade de aposentados, viúvas,  menores não emancipados, anciões com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, as divorciadas e desquitadas com filhos menores sob a sua guarda e do inválido, assim considerado impossibilitado de exercer atividades econômicas por doença ou defeito físico (devidamente atestado), destinado à sua residência e de valor venal de até 25.745,00 (vinte e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco UFIR) R$ 30.121,65 (Trinta mil, cento e vinte e um reais e sessenta e cinco centavos), Alterado pelo Decreto nº 006/01 de 15/jan/2001.,  estabelecidas pelo Governo Federal, gozará de desconto em Contribuição de Melhoria referente a obras de pavimentação asfáltica e recapeamento asfáltico, na forma seguinte:

	RENDA ANUAL FAMILIAR
	DESCONTO SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

	a) até 4.230,00 UFIR
	50%

	b) maior de 4.230,00 UFIR até 4.965,00 UFIR
	40%

	c)maior de 4.965,00 UFIR até 5.517,00 UFIR
	30%


	RENDA ANUAL FAMILIAR EM REAIS (R$)

Decreto nº 006/01 de 15/01/2001
	DESCONTO SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

	a) até 4.949,10 REAIS
	50%

	b) maior de4.949,10 REAIS até 5.809,05 REAIS
	40%

	c)maior de 5.809,05 REAIS até 6.454,89 REAIS
	30%


 ufir congelada em janeiro de 2001 -  UFIR 1,0641 x 9,95 Decreto nº 006/001 de 15/01/01


Parágrafo Único – O requerimento será instruído pelo interessado com documentos comprobatórios do cumprimento das condições deste artigo.



Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 16 de novembro de 1997.

Jorge Moreira da Silva

Prefeito do Município

DECRETO Nº 79/97



O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei

D E C R E T A



Artigo 1º - Ficam reajustados em 4,09% os valores básicos do metro quadrado de terreno e os valores básicos do metro quadrado de edificação, constantes do Decreto Municipal nº 220/96 de 31 de outubro de 1996, que serão utilizados para apuração do valor venal do imóvel urbano, que servirá de base para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 1998.



Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 17 de dezembro de 1997.

Flávio Vieira

Prefeito

O índice para o cálculo do IPTU foi tirado através do INPC/IBGE – acumulado nos últimos 12 meses – Jornal A Folha de Londrina- Edição do dia 16/12/97-páginas amarelas
DECRETO 65/98 – AUMENTO DE 2% PARA O EXERCÍCIO DE 1999
	 PRIVATE
TIPO DE EDIFICAÇÃO
	VALOR M2 DA EDIFICAÇÃO

	1
	Casa/Sobrado
	1999 (10%)
	(10%)2000
	(10%)2001
	(10%) 2002
	(15%) 2003

	 
	1.1.
	Concreto
	167,90
	186,52
	227,92
	227,92
	262,10

	 
	1.2.
	Alvenaria
	112,16
	124,60
	152,26
	152,26
	175,09

	 
	1.3
	Madeira
	73,88
	82,07
	100,27
	100,27
	115,31

	 
	1.4
	Metálica
	49,70
	55,21
	67,45
	67,45
	77,56

	2
	Apartamento
	
	
	
	

	 
	2.1.
	Concreto
	146,42
	162,66
	180,69
	198,75
	228,56

	 
	2.2
	Alvenaria
	97,38
	108,18
	120,17
	132,18
	152,00

	 
	2.3
	Madeira
	65,16
	72,38
	80,41
	88,45
	101,71

	 
	2.4
	Metálica
	43,66
	48,50
	53,87
	59,25
	68,13

	3
	Telheiro
	
	
	
	

	 
	3.1.
	Concreto
	36,95
	41,04
	45,58
	50,13
	57,64

	 
	3.2.
	Alvenaria
	26,18
	29,08
	32,30
	35,53
	38,55

	 
	3.3.
	Madeira
	17,47
	19,40
	21,54
	23,69
	27,24

	 
	3.4.
	Metálica
	11,41
	12,67
	14,06
	15,46
	17,77

	4
	Metálica
	
	
	
	

	 
	4.1.
	Concreto
	72,54
	80,58
	90,06
	99,06
	11,39

	 
	4.2.
	Alvenaria
	48,37
	53,73
	59,68
	65,64
	75,48

	 
	4.3.
	Madeira
	32,24
	35,81
	39,70
	43,74
	50,30

	 
	4.4
	Metálica
	25,53
	28,36
	31,50
	34,65
	39,84

	5
	Indústria
	
	
	
	

	 
	5.1.
	Concreto
	61,78
	68,63
	76,24
	83,86
	96,43

	 
	5.2
	Alvenaria
	41,64
	46,25
	51,38
	56,51
	64,98

	 
	5.3.
	Madeira
	28,20
	31,32
	34,79
	38,26
	43,99

	 
	5.4.
	Metálica
	19,48
	21,64
	24,02
	26,42
	30,38

	6
	Loja
	
	
	
	

	 
	6.1..
	Concreto
	119,55
	132,81
	147,99
	162,23
	186,56

	 
	6.2.
	Alvenaria
	77,24
	85,80
	95,31
	104,84
	120,56

	 
	6.3.
	Madeira
	51,72
	57,45
	63,82
	70,20
	80,73

	 
	6.4.
	Metálica
	19,48
	21,64
	24,02
	26,42
	30,38

	7
	Especial
	
	
	
	

	 
	7.1.
	Concreto
	146,42
	162,66
	180,69
	198,75
	228,56

	 
	7.2.
	Alvenaria
	97,38
	108,18
	120,17
	132,18
	152,00

	 
	7.3.
	Madeira
	65,16
	72,38
	80,41
	88,45
	101,71

	 
	7.4.
	Metálica
	43,66
	48,50
	53,87
	48,02
	55,22


 

PLANTA DE VALORES – FATORES DE LOCALIZAÇÃO

	PRIVATE
SETOR DE CÁLCULO
	FL
	VLR. R$

ANO 1998
	VLR R$

ANO 1999
	VLR R$

2000
	VLR R$

10% 2001
	VLR R$

10%  2002
	VLR R$

15%

2003

	01 (HUM)
	999
	98,78
	100,84
	110,92
	122,01
	134,20
	154,33

	02 (DOIS)
	750
	74,16
	75,70
	83,27
	91,59
	100,75
	115,86

	03 (TRÊIS)
	390
	38,56
	39,36
	43,29
	47,61
	52,37
	60,22

	04 (QUATRO)
	330
	32,63
	33,31
	36,64
	40,30
	44,33
	50,98

	05 (CINCO)
	250
	24,72
	25,23
	27,77
	30,54
	33,59
	38,62

	06 (SEIS)
	210
	20,76
	21,19
	23,30
	25,63
	28,19
	32,41

	07 (SETE)
	180
	17,79
	18,16
	19,97
	21,96
	24,15
	27,77

	08 (OITO)
	139
	13,73
	14,01
	15,41
	16,95
	18,64
	21,43

	09 (NOVE)
	68
	6,72
	6,86
	7,54
	8,29
	9,12
	10,48

	10 (DEZ)
	32
	3,16
	3,22
	3,54
	3,89
	4,27
	4,91

	11 (ONZE)
	25
	2,46
	2,51
	2,76
	3,03
	3,33
	3,82


Alterado pelo Decreto nº 79/97-17/12/97 – O valor por m2 de terreno será de R$ 9,88
1999 - vlr de terreno por metro quadrado R$ 10,08

2000 - vlr de terreno por metro quadrado R$ 11,08

2001 - vlr de terreno por metro quadrado R$ 12,19

2002 – vlr de terreno por metro quadrado R$ 13,42
2003 – vlr de terreno por metro quadrado R$ 15,43 – Decreto nº 100/2002
O VALOR POR METRO QUADRADO DE TERRENO SERÁ DE R$ 10,08 DECRETO 65/98 PARA O EXERCÍCIO DE 1999. Para o ano de 2001 aumento de 10% - decreto 066/2000 -  dezembro/2000 – R$ 12,19 o valor básico
O valor por metro quadrado de terreno será de R$ 13,42 para o exercício de 2002 (Decreto nº 94/2001 de 29/11/2001) – exer. 2003 – R$ 15,43 – decreto 100/2002
	SÃO LOURENÇO E VIDIGAL
	2003

	FL
	03
	0,40
	
2002
	0,46

	FL
	04
	0,53
	
	0,61

	FL
	08
	1,07
	
	1,23

	FL
	13
	1,75
	
	2,01

	FL
	18
	2,42
	
	2,78



L   E   I    NO 1.857/97
  SÚMULA -       ALTERA A REDAÇÃO DO § 2O E INCLUI PARÁGRAFOS AO ARTIGO 8O DA LEI MUNICIPAL NO 1.830/97, DE 08 DE ABRIL DE 1997 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L

E

I



Artigo 1o - O § 2o do Artigo 8o da Lei Municipal no 1.830/97, de 08 de abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 





“Art. 8o - .........................



§ 2o - Os depósitos poderão ser efetuados em conformidade com as seguintes disposições: 

I. Imóvel localizado em meio de quadra com frente para rua: em até 10 (dez) parcelas mensais e consecutivas; 

II. Imóvel localizado com frente para praça pública: em até 15 (quinze) parcelas mensais e consecutivas;

III. Imóvel localizado em esquina ou com frente para Avenida: em até 20 (vinte) parcelas mensais e consecutivas;

IV. Em uma única parcela, efetuada até a data do vencimento fixado para o depósito da primeira parcela, com desconto de 10% (dez por cento).



Artigo 2o - Ficam incluídos parágrafos ao Artigo 8o da Lei Municipal no 1.830/97, de 08 de abril de 1997, com a seguinte redação:



Artigo 8o - ..........................................



§ 6o - Por tratar-se de pavimentação comunitária, os proprietários de imóveis  incluídos no projeto, não usufruirão outros descontos ou benefícios constantes da legislação municipal, além do estabelecido no Inciso IV do § 2o deste artigo.


§ 7o - As parcelas dos depósitos poderão ser corrigidas monetariamente de acordo com os coeficientes aplicáveis na correção dos débitos fiscais, na forma prevista em Lei Federal.



Artigo 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,



Artigo 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 07 de julho de 1997.








FLÁVIO VIEIRA








       Prefeito.




L   E   I   Nº  1.890/97

SÚMULA - 
INCLUI DISPOSITIVO NO ANEXO II DA LEI MUNICIPAL NO 1.744/96, DE 22 DE MAIO DE 1996 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA.



A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L

E

I



Art. 1o - Fica incluído dispositivo no anexo II da Lei Municipal no 1.744/96, de 22 de maio de 1996, com a seguinte redação:



“Nas datas de esquinas, localizadas em zonas comerciais cujas ruas ou avenidas fazem divisas com a Zona Residencial 3 - ZRE-3 serão permitidos desdobros, de ambos os lados das vias, obedecendo áreas mínimas de 150,00 m2 (cento e cinquenta metros quadrados) e testada mínima de 11,00 ml (onze metros lineares), desde que para subdivisão de 01 (uma) data em apenas duas partes.”



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 19 de novembro de 1997.








FLÁVIO VIEIRA








       Prefeito.
L   E   I    Nº   1.891/97

SÚMULA -
CONCEDE DENOMINAÇÃO A ÁREA INSTITUCIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L

E

I



Art. 1o - Passa a denominar-se ÁREA INSTITUCIONAL “UNIÃO DOS SEIS CONJUNTOS” a área institucional da Zona Oito compreendida entre as Ruas Pelicano, Pardal, Beija-Flor e Uirapuru.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 19 de novembro de 1997.








FLÁVIO VIEIRA








       Prefeito.

L   E   I   Nº 1.906/97

SÚMULA - 
ALTERA A TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE COLETA DE LIXO, CONSTANTE DO ANEXO X, DA LEI MUNICIPAL  NO 755/83, DE 24 DE OUTUBRO DE 1983, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL NO 1.686/95, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1995 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte 

L                         E                        I



Art. 1o - A Tabela para cobrança da Taxa de Coleta de Lixo, constante do Anexo X, da Lei Municipal no 755/83, de 24 de outubro de 1983, alterada pela Lei Municipal no
1.686/95, de 06 de novembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes disposições:


ANEXO X

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE COLETA DE LIXO

	SISTEMA DE SERVIÇOS
	QUANTIDADE DE UFIR e (R$) POR M2 DE EDIFICAÇÃO E POR UNIDADE DE SERVIÇO

	01
	Residencial Diário
	0,44
	R$ 0,51
	0,56
	EXERCÍCIO   2002

	02
	Residencial Alternado
	0,26
	R$ 0,30
	0,33
	

	03
	Residencial Semanal
	0,20
	R$ 0,23
	0,25
	

	04
	Comércio/Serviço
	0,18
	R$ 0,21
	0,23
	

	05
	Industrial
	0,16
	R$ 0,18
	0,19
	

	06
	Outros tipos de utilização não especificados
	0,16
	R$ 0,18
	0,19
	

	07
	Hospitalar

a) diário

b) alternado
	0,33

0,26
	R$ 0,38

R$ 0,30
	0,41

0,33
	


Alterado Decreto nº 006/01, de 15/jan/2001  -                 Decreto nº 94/2001
Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 23 de dezembro de 1997.

FLÁVIO VIEIRA

Prefeito

LEI   1942/98

INCLUI § 3º AO ARTIGO 162 DA LEI MUNICIPAL Nº 755/83, DE 24 DE OUTUBRO DE 1983 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO), ALTERADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1821/97. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cianorte. Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L    E     I



Artigo 1º - Fica incluído( 3º ao Artigo 162, da Lei Municipal nº 755/83, de 24 de outubro de 1983, alterado pela Lei Municipal nº 1821/97, com a seguinte redação:



Artigo 162 - ................................................



( 3º - Os descontos estabelecidos nas alíneas “a” e “b”, Inciso II, deste Artigo, somente serão concedidos quando os débitos parcelados forem efetivamente pagos até as datas dos respectivos vencimentos.



Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 1º de julho de 1998.

FLÁVIO VIEIRA

Prefeito

LEI Nº  1959/98

REDUZ O PERCENTUAL PARA COBRANÇA DE JUROS REFERENTES A PARCELAMENTOS DE CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIAS PELA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, ATRAVÉS DO PROGRAMA PARANÁ URBANO, EM FRENTE A  IMÓVEIS LOCALIZADOS EM ESQUINAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS .



A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L   E   I



Artigo 1º - O percentual para cobrança de juros referentes a parcelamentos de contribuições de melhorias pela realização de obras de pavimentação asfáltica, através do Programa Paraná Urbano, em frente a imóveis localizados em esquinas, passa a ser de 0,5% (meio por cento) ao mês.



Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 28 de setembro de 1998.  

FLÁVIO VIEIRA

Prefeito

L  E  I   Nº  1964/98

DISPÕE SOBRE O LANÇAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO E TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS, PARA IMÓVEIS LOCALIZADOS EM NOVOS LOTEAMENTOS NO MUNICÍPIO DE CIANORTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L         E          I



Artigo 1º - O lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano e Taxas  de serviços públicos, sobre  imóveis localizados em novos loteamentos no Município de Cianorte, enquanto pertencentes à empresa loteadora, dar-se-á após o prazo concedido para execução das obras de infra-estrutura.



Parágrafo Único – O prazo para execução das obras de infra-estrutura será de até (02) anos, após a aprovação do projeto de loteamento pelo Município.



Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação



Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 02 de outubro de 1998. 

Flávio Vieira

Prefeito

[image: image1.png]L E I N° 1.967/98

DELIMITA O PERIMETRO URBANO DA CIDADE
DE CIANORTE, PARA FINS DE ATENDER A LEI
DE USO E OCUPACAO DO SOLO URBANO: LE] DE
PARCELAMENTO DO SOLO PARA TINS
URBANOS; CODIGO DE EDIFICACOES E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A Camara Municipal de Cianorte, Estado do Parana,
aprovou ¢ eu, Prefeito do Municipio, sanciono a seguinte

Art. 1° - Fica delimitado o perimetro urbano da Cidade de Cianorte, em
conformidade com as seguintes divisas e confrontagdes:

“Tem inicio na Fstrada para Vidigal na divisa entre os f.otes C/141 a C/155
(inclusive) e A/89 (exclusive). onde se encontra 0 marco n° 1, segue por esta divisa até o
leito da via férrea e por esta, em diregio a Vidigal, até a divisa entre os lotes A/113
(inclusive) e A/112 (exclusive) no marco n® 2 e por esta divisa até a nascente do Cérrego
Blizio; desce por eslc até sua foz no Ribeirfio Cristalina, descendo por este até a foz do .
Cérrego Guassupsé: sobe por este até a divisa entre os lotes 365 (inclusive) e 364 @
(exclusive); segue por esta divisa? atravessando a Rodovia PR 323 (Osvaldo Pacheco de
Lacerda) até encontrar a Estrada Cristalina, no marco n° 3, segue por esla alé a Estrada
para Terra Boa - PR 082 e por esta, em diregfio a Cianorte, até 0 marco n° 4 na divisa
entre os lotes 422 (parte inclusive) e 421 (exclusive). deste ponto, em linha reta e seca até
o marco n® 5 localizado na Estrada Alba na altura da divisa entre os lotes 983 ¢ 984
deste marco, segue pela Estrada Alba até o marco n° 6, situado na cabeceira do lote 985
e deste ponto, por uma linha reta ¢ seca, segue até o marco n° 7, colocado na divisa dos
lotes B/17 (inclusive) e B/16 (exclusive); deste marco, segue pela divisa dos lotes B/17,
B/18, B/19, B/20 ¢ B/21 (todos inclusive) com os lotes B/16, B/15, B/14 ¢ B/13 (todos
exclusive) até o0 marco n° &, deste ponto, segue pela divisa dos lotes B/12 (inclusive) e
B-13 (exclusive) aié o marco n® 9 situado na divisa do lote B/12 (inclusive) com B/11
(exclusive) ¢ por esta divisa até a Estrada da Copel ou Po-de-Aglicar; segue por esta até
a Rodovia PR-323 (Osvaldo Pacheco de l.acerda), segue por esta, em dire¢io a
Umuarama alé o marco n° 10 na divisa do lote B-36 (inclusive) ¢ 3/35 (exclusive), segue
por esta divisa, contornando os lotes B/36. B/37 e B/44 (todos inclusive) até o Corrego
Curua: sobe por cste até a foz. do Cérrego Manduhy; sobe por este até a Rodovia PR-

323 (Osvaldo Pacheco de Lacerda) no marco n° 11 e por esta rodovia, em direciio a
AVENIDA SA?STA CATARINA, 731 - FONE/FAX: (044) 722-121}) © REE S518,09%8V1A: SINEKTEC Barans

)







L   E   I   Nº  1.976/98

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DESCONTO SOBRE O IMPOSTO PREDIAL URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte

L            E            I

                 Art. 1º - O único imóvel de propriedade de aposentados, viúvas, órfãos menores não emancipados, anciões com mais de 65 (sessenta e cinco) anos, as divorciadas e/ou separadas judicialmente, com filhos menores sob a sua guarda, e do inválido, assim considerado o impossibilitado de exercer atividades econômicas por doença ou defeito físico (quando devidamente atestado), destinado à sua residência, de valor venal até 21.000,00 (Vinte e um mil reais),  alterado pela lei nº 2167/ gozará de desconto na forma seguinte:

	RENDA ANUAL DO PROPRIETÁRIO
	% DE DESCONTO SOBRE O IMPOSTO

	a) até  R$ 2.900,00
	100%

	b) de   R$ 2900,01 até R$ 4.600,00
	75%

	c) de   R$4.600,01 até  R$ 5.200,00
	50%


Lei nº 2287/2002 de 27/08/2002

                 Art 3º  - O requerimento do interessado deverá ser acompanhado por documentos comprobatórios das condições estabelecidas na Lei Municipal nº 1976/98 e nesta Lei.

                 Parágrafo Único – O requerimento deverá ser protocolado até o dia 30 (trinta ) de setembro de cada ano, para análise e despacho final da Secretaria Municipal de Finanças, aplicando-se o desconto quando do lançamento do Imposto Predial Urbano, para o exercício subsequente.
                Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário

FLÁVIO VIEIRA



                                      Prefeito
DECRETO Nº 066/2000


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei

D E C R E T A


Art. 1º - ficam reajustados em 10% (dez por cento) os valores básicos por metro quadrado de terreno e os valores básicos do metro quadrado de edificação constantes da planta geral de valores do Município, que serão utilizados para apuração do valor venal do imóvel urbano, que servirá de base para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 2001 em idêntico percentual, os valores das taxas de limpeza pública, coleta de lixo e combate à incêndios.


Artigo 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 07 de dezembro de 2000.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO 



[image: image2.png]CRE °_ 00

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CIANORTE, ESTADO
DO PARANA, usando das atribuigdes que Ihe s&o conferidas por Lei e,

Considerando a extingéo da Unidade Fiscal de Referéncia
pelo Governo Federal,

DECRETA

Art. 1° - Os valores dos impostos, taxas e das multas por
infragbes a legislagdo tributéria municipal, que, anteriormente eram fixados em
UFIRs(Unidades Fiscais de Referéncia), seréo langados em reais no exercicio
de 2001, com correg&o de 9,95%(nove virgula noventa e cinco por cento).

Parégrafo unico - Excetuam-se do disposto neste artigo, o
Imposto Predial e Territorial Urbano e as taxas que s&o lancadas em conjunto
com este imposto.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicago.

Art. 3° - Revogam-se as disposigdes em contrério.

Edificio da Prefeitura do Municipio, norte, em 15 de janeiro de 2001.




 



LEI Nº 2187/2001

DISPÕE SOBRE O LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (I.P.T.U) E RESPECTIVAS TAXAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÃMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I

Artigo 1º - O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), será lançado e arrecadado em  11 (onze) parcelas, através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) específico.

§ 1º - Em conjunto com o Imposto Predial e Territorial Urbano, poderão ser lançadas e arrecadas as taxas constantes dos Incisos I, II, II e IV do art. 109, da Lei Municipal nº 755/83, de 24 de outubro de 1983.

§ 2º - os meses de vencimentos de cada uma das parcelas serão os seguintes:

	1º parcela
	Fevereiro
	5º parcela
	Junho
	9º parcela
	Outubro

	2º parcela
	Março
	6º parcela
	Julho
	10º parcela
	Novembro

	3º parcela
	Abril
	7º parcela
	Agosto
	11º parcela
	Dezembro

	4º parcela
	Maio
	8º parcela
	Setembro
	
	



§ 3º - Os dias de vencimentos de cada parcela serão estabelecidos por Decreto do Poder Executivo.


Artigo 2º - A falta de pagamento do débito tributário nas datas dos respectivos vencimentos, independente da ação fiscal, importará na cobrança em conjunto, dos seguintes acréscimos:

I. Multa de 2% (dois por cento);

II. Juros de mora a razão de 1% ( um por cento) ao mês devidos a partir do mês imediato ao do seu vencimento, considerando mês qualquer fração deste;

III. Atualização monetária em conformidade com a variação do índice utilizado pelo Governo Federal, para cobrança de seus créditos tributários

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2002.

Artigo 4º  - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 24 de outubro de 2001. 

Flávio Vieira

Prefeito

LEI 2188/2001.

ALTERA DISPOSIÇÕES DOS INCISOS I e II e  A REDAÇÃO DOS § 3º, DO ARTIGO 162, DA LEI MUNICIPAL Nº 755/83 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO),  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, AESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICIPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I


Artigo 1º -  Os Incisos I e II e o § 3º  do Artigo 162 da Lei Municipal nº 755/83, de 24 de outubro de 1983, alterados pelas Leis Municipais nºs  1821/97, de3 11 de março de 1997, 1.888/97, de 18 de novembro de 1997 e 1.942/98, de 1º de julho de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:


Artigo 162 - ...................................................

III. À vista, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do aviso de lançamento;

IV. À prazo, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, com jutos de 1% (um por cento) ao mês.


§ 3º - A falta de pagamento do débito tributário nas datas dos respectivos vencimentos, implicará na aplicação de multa de 2% (dois por cento), juros de mora a razão de 1% (um por cento) ao mês devidos a partir do mês imediatamente ao do seu vencimento, considerado mês qualquer fração deste e atualização monetária de acordo com o índice utilizado pelo Governo Federal para atualização de seus créditos tributários.


Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Excetuadas as disposições das Leis Municipais nºs 1.688/95, de 16 de novembro de 1995  e 1.959/98, de 28 de setembro de 1998, revogam-se as demais disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 24 de outubro de 2001.


FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO

LEI Nº 2.189/2001

ALTERA REDAÇÃO DO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.887/97, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1997, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA  MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L   E   I



Artigo 1º - O artigo 2º da Lei Municipal nº 1.887/97, de 18 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:



Artigo 2º  -  A redução da alíquota do  Imposto Territorial Urbano previsto nesta Lei, obrigatoriamente deverá ser requerida pelos interessados até o dia 20 de novembro, para vigir de forma continuada a partir do exercício seguinte ao requerido.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 24 de outubro de 2001.


FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO

LEI Nº 2.190/2001

REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 1.871/97, DE 01 DE OPUTUBRO DE 1997, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCUIONO A SEGUINTE

L   E   I



Artigo 1º - Fica revogada a Lei Municipal nº 1871/97, de 01 de outubro de 1997.



Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 24 de outubro de 2001.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO

DECRETO Nº 094/2001


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei

D E C R E T A


Art. 1º - ficam reajustados em 10% (dez por cento) os valores básicos por metro quadrado de terreno e os valores básicos do metro quadrado de edificação constantes da planta geral de valores do Município, que serão utilizados para apuração do valor venal do imóvel urbano, que servirá de base para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 2002 em idêntico percentual, os valores das taxas de limpeza pública, coleta de lixo e combate à incêndios.


Artigo 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 29 de novembro de 2001.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO 



L     E     I     No    2.215/2001
AUTORIZA O EXECUTIVO A OUTORGAR A CONCESSÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L

E

I



Art. 1o - Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar, mediante concessão a prestação dos serviços de coleta, tratamento e destinação dos resíduos sólidos urbanos recolhidos no Município, por meios e processos adequados, à Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR,  observados os seguintes requisitos:

I. prazo não superior a 20(vinte) anos;

II. construção, aparelhamento, instalação, operação e manutenção de unidades de destinação final de resíduos sólidos urbanos, a cargo e sob exclusiva responsabilidade da concessionária;

III. implantação, divulgação e execução da coleta de lixo reciclável em todo perímetro urbano da cidade de Cianorte, durante a vigência da concessão;

IV. assunção do passivo ambiental;

V. execução dos serviços sem ônus para o Município.



§ 1o - 
No contrato de concessão deverá obrigatoriamente constar:

a) os direitos dos usuários;

b) a política tarifária e as regras para orientar os reajustes e as revisões periódicas das tarifas definindo sua incidência e a remuneração do capital, garantindo o equilíbrio econômico-financeiro do contrato;

c) a obrigação de manter o serviço adequado;

d) as condições de prorrogação, caducidade, rescisão e reversão da concessão.



§ 2o - O Município estabelecerá o tipo de unidade de tratamento e destinação final de lixo e indicará o local de sua implantação.



Art. 2o - A concessionária encaminhará ao Poder Executivo as planilhas de custos que servirão de base para fixação, pelo Município, das tarifas que permitam a justa remuneração do investimento, expansão, melhoramento, aperfeiçoamento, modernização dos equipamentos e das instalações e assegurem o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.



§ 1o - Os serviços de coleta, tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, serão remunerados sob a forma de tarifa a ser paga pelos usuários, com base na geração de resíduos sólidos urbanos que receber destinação e será reajustada periodicamente, de modo que atenda, no mínimo, os custos de operação e de manutenção dos serviços, ou toda a vez que for necessário manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.



§ 2o - Ficarão a cargo da concessionária todas as despesas com o investimento, operação, conservação, manutenção, tributos e impostos pertinentes à execução dos serviços, ressalvado os casos de criação de novos impostos ou encargos legais que, uma vez comprovado o impacto no contrato, implicará na revisão da tarifa.



Art. 3o - Incumbe ao Município:

I. acompanhar e fiscalizar a implantação das unidades de tratamento e destinação final de lixo, visando ao atendimento das normas, especificações e instruções preestabelecidas;

II. proceder vistoria final para a verificação de adequação das instalações e equipamentos, antes de autorizar o início de execução dos serviços, ordenando as necessárias correções, reparos, remoções, reconstruções ou substituições, às custas da concessionária;

III. regulamentar, fiscalizar e orientar permanentemente a execução dos serviços concedidos;

IV. aplicar as penalidades previstas nesta Lei, nos regulamentos e no contrato de concessão;

V. intervir na execução dos serviços, por decreto motivado, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento do contrato, dos regulamentos e das normas legais pertinentes;

VI. declarar extinta a concessão nos casos previstos no artigo 9o;

VII. rever a remuneração, na forma do § 2o do artigo anterior;

VIII. cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, dos regulamentos e do contrato.



Art. 4o - O Poder Executivo declarará de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, os bens imóveis que se tornarem necessários à implantação ou ampliação do sistema de tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos.



Parágrafo único - Fica a concessionária autorizada a instaurar os procedimentos de desapropriação ou de instituição de servidões para os fins previstos neste artigo, respondendo pelas indenizações cabíveis.



Art. 5o - O Município estabelecerá o valor da tarifa que corresponda a justa remuneração dos serviços prestados ou colocados à disposição dos usuários, de forma a assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.



§ 1o - A concessionária efetuará a cobrança da tarifa, diretamente dos usuários dos serviços. 



§ 2o - A tarifa será cobrada com base no peso de resíduo gerado pelas unidades autônomas que se beneficiarem dos serviços;



§ 3o - A tarifa será reajustada periodicamente e revista sempre que ocorrer desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.



§ 4o - O pedido de reajuste tarifário previsto no § 3o será encaminhado pela concessionária, acompanhado de estudos econômico-financeiros que demonstrem a necessidade do reajuste, que após apreciado pelo Conselho Municipal de Usuários, será aprovado pelo concedente mediante decreto.



Art. 6o - Incumbe à concessionária:

I. executar os serviços na conformidade com o disposto nesta Lei, regulamentos e contrato;

II. atender as determinações do Município para a melhoria da execução dos serviços e submeter à sua fiscalização e orientação;

III. manter em dia o inventário e o tombamento dos bens vinculados à concessão;

IV. promover, a suas expensas, as desapropriações e servidões administrativas decretadas ou autorizadas pelo Poder Executivo Municipal, necessárias à prestação dos serviços;

V. exercer a política administrativa dos serviços, sem prejuízos da ação prioritária do Poder Executivo Municipal;

VI. cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, dos regulamentos e do contrato.



Art. 7o - A concessionária será responsável, direta e pessoalmente, pela execução do contrato de concessão, respondendo por todos os prejuízos causados ao Município, aos usuários ou terceiros, dela decorrentes, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade as fiscalizações previstas nos incisos I e III do art. 3o.



Art. 8o - Considerar-se-á extinto o contrato de concessão pela:

I. expiração do prazo de concessão;

II. rescisão unilateral ou bilateral;

III. encampação ou resgate, por motivo de interesse público.



§ 1o - Expirada a concessão, retornarão ao poder concedente os direitos e privilégios delegados, passando à propriedade do Município os bens vinculados à execução dos serviços, em perfeitas condições de conservação e funcionamento, sem direito a qualquer indenização, seja a que título for.



§ 2o - No caso de rescisão unilateral, encampação ou resgate, o concedente indenizará devidamente a concessionária pelos bens transferidos ao patrimônio do Município.



Art. 9o - A inexecução total ou parcial do contrato acarretará a aplicação das sanções contratuais e, quando for o caso, a revogação da concessão, com a conseqüente rescisão unilateral do ajuste pela concedente e as reparações resultantes do inadimplemento pela concessionária.



§ 1o - Pelo descumprimento das disposições legais, regulamentares ou cláusulas contratuais, a concessionária incidirá em multas de até 10%(dez por cento) do valor anual do contrato de concessão.



§ 2o - A concessão será revogada por decreto motivado do Poder Executivo, precedido de processo administrativo realizado por comissão de que participe um representante da concessionária, quando:

I. a execução das obras, ou a prestação dos serviços de tratamento e destinação for inadequada;

II. perder a concessionária as condições econômicas, técnicas ou operacionais para a adequada execução da obra ou prestação dos serviços de destinação dos resíduos sólidos;

III. a concessionária descumprir reiteradamente cláusulas contratuais, dispositivos legais ou regulamentares concernentes à concessão.



§ 3o - O decreto a que se refere o parágrafo anterior declarará rescindido o contrato e determinará a imediata assunção dos serviços pela Administração, que ocupará e utilizará as instalações, equipamentos, materiais e pessoal necessários à continuidade dos serviços, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações pertinentes, na forma da legislação vigente.



Art. 10 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Municipal, o Conselho Municipal dos Usuários dos Serviços de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos Urbanos, responsável pela política municipal desta área e relações afins, de caráter permanente e deliberativo, com competência definida em ato próprio do Poder Executivo e com a seguinte composição:



1(um) representante do Poder Executivo;



1(um) representante do Poder Legislativo;



1(um) representante da Associação Comercial e Industrial de Cianorte;



1(um) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente;

1(um) representante do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Cianorte;

1(um) representante do Conselho de Ministros Evangélicos de Cianorte;

1(um) representante da Igreja Católica de Cianorte.



Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 13 de dezembro de 2001.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO
L     E     I    No   2.217/2001
INCLUI LOTES DE TERRAS NO PERÍMETRO URBANO DA CIDADE DE CIANORTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE


L

E

I


Art. 1o - Ficam incluídos no perímetro urbano da cidade de Cianorte, os Lotes de terras nos 319, 355, 355A, 356, 357, 357A, 358, 359, 359A, 359G, 360F, 360G, 360H, 361, 361A, 362, 363, 363A e 364, todos da Gleba Patrimônio Cianorte.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 18 de dezembro de 2001.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO





D E C R E T O  No  103/2002 

ESTABELECE NOVA TABELA PARA CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA INCIDENTE SOBRE CONSTRUÇÕES CIVIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

D   E   C   R   E   T   A



Art. 1o -  Fica estabelecida a nova tabela para cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza mencionado no parágrafo único do art. 38 do Código Tributário Municipal (Lei no 755/83, de 24 de outubro de 1983), a partir de 02 de janeiro de 2003.

	
	
	ESPECIFICAÇÃO
	
	VALOR POR M2

	1
	-
	Construções em Alvenaria:
	
	

	
	
	1.1 - Residencial até 99,99 m2.....................................................
	R$
	2,62

	
	
	1.2 - Residencial de 100,00 m2 até 249,99 m2.............................
	R$
	3,49

	
	
	1.3 - Residencial acima de 250,00 m2..........................................
	R$
	4,04

	
	
	1.4 - Edifícios de apartamentos....................................................
	R$
	3,45

	
	
	1.5 - Comercial/Industrial..............................................................
	R$
	2,11

	2
	-
	Construções em Madeira.............................................................
	R$
	1,38

	3
	-
	Reformas:
	
	

	
	
	3.1 - Residencial até 99,99 m2.....................................................
	R$
	1,84

	
	
	3.2 - Residencial de 100,00 m2 até 249,99 m2.............................
	R$
	2,11

	
	
	3.3 - Residencial acima de 250,00 m2..........................................
	R$
	2,30

	
	
	3.4 - Edifícios de apartamentos....................................................
	R$
	2,11

	
	
	3.5 - Comercial/Industrial..............................................................
	R$
	1,15

	4
	-
	Demolições:
	
	

	
	
	4.1 - Residencial até 99,99 m2.....................................................
	R$
	0,92

	
	
	4.2 - Residencial de 100,00 m2 até 249,99 m2.............................
	R$
	1,05

	
	
	4.3 - Residencial acima de 250,00 m2..........................................
	R$
	1,15

	
	
	4.4 - Edifícios de apartamentos....................................................
	R$
	1,05

	
	
	4.5 - Comercial/Industrial..............................................................
	R$
	0,57

	5
	-
	Construções de Uso Misto:
	
	

	
	
	5.1 - Aplicar a tabela correspondente às metragens de uso comercial e residencial.
	
	

	6
	-
	Construções Mistas(Madeira e Alvenaria):
	
	

	
	
	6.1 - Aplicar a tabela correspondente ao tipo de construção, para cada metragem distinta.
	
	




Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 17 de dezembro de 2002.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO

L     E     I    No   2.218/2001

ALTERA O VALOR CONSTANTE DO ITEM 06, DO ANEXO VII, DA LEI MUNICIPAL No 755/83, DE 24 DE OUTUBRO DE 1983, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE


L

E

I



Art. 1o - O valor constante do item 06, do Anexo VII, da Lei Municipal no 755/83, de 24 de outubro de 1983, alterado pela Lei Municipal no 1.686/95, passa a ser R$ 9,12(Nove reais e doze centavos).


Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 18 de dezembro de 2001.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO

L     E     I     No   2.329/2002

INSTITUI NO MUNICÍPIO A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA PREVISTA NO ARTIGO 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L

E

I



Art. 1o - Fica instituída no Município de Cianorte a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, prevista no artigo 149-A da Constituição Federal.



Parágrafo único - O serviço previsto no caput deste artigo compreende a iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública.



Art. 2o - A Contribuição incide sobre a propriedade, o domínio útil ou a posse, a qualquer título, de imóveis, edificados ou não, situados no território do Município de Cianorte.



Art. 3o - Sujeito passivo da Constituição é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, de imóveis, edificados ou não, situados no Município de Cianorte.



§ 1o - É sujeito passivo solidário da COSIP, o locatário, o comodatário ou possuidor a qualquer título de imóvel edificado no território do Município e que tenha ligação privada e regular de energia elétrica.



§ 2o - O lançamento da contribuição poderá ser feito indicando como obrigado do pagamento quaisquer dos sujeitos passivos solidários.



Art. 4o - O valor da COSIP será fixo, em moeda corrente, sendo lançado anualmente para os imóveis não edificados e mensalmente para os edificados.



Art. 5o - A contribuição será variável de acordo com a área e a localização dos imóveis não edificados e de acordo com a quantidade de consumo e categoria de consumidor(residencial, comercial e industrial), no caso de contribuintes proprietários, titulares do domínio útil, ou possuidores, a título precário ou não, de imóveis edificados.



Art. 6o - Para o exercício de 2002, ficam estabelecidos os seguintes valores da COSIP:

I. CONTRIBUINTES PROPRIETÁRIOS, TITULARES DO DOMÍNIO ÚTIL OU POSSUIDORES DE IMÓVEIS NÃO EDIFICADOS.

I.I
PARA IMÓVEIS SITUADOS NAS ZONAS 01; 02 E ARMAZÉM; E CONJUNTOS  RESIDENCIAIS CENTURY PARK E ALPHA CLUB

	Imóveis com área de até 250,00 m2 ......................
	R$
	42,00/ano

	Imóveis com área de 250,01 m2  até 500,00 m2 ...
	R$
	49,00/ano

	Imóveis com área de 500,01 até 1.000,00 m2 .......
	R$
	56,00/ano

	Imóveis com área superior a 1.000,01 m2 .............
	R$
	69,00/ano


I.II
PARA IMÓVEIS SITUADOS NAS ZONAS 03, 04, 06 E 07 E CONJUNTOS HABITACIONAIS PORTAL DA AMÉRICA, JARDIM MARINGÁ, AMÉRICA I, AMÉRICA II, JARDIM DAS OLIVEIRAS, ALTO DA CIDADE, HILDA STEVANATO E JARDIM UNIVERSIDADE I E II:

	Imóveis com área de até 250,00 m2 ......................
	R$
	28,00/ano

	Imóveis com área de 250,01 m2  até 500,00 m2 ...
	R$
	35,00/ano

	Imóveis com área de 500,01 até 1.000,00 m2 .......
	R$
	42,00/ano

	Imóveis com área superior a 1.000,01 m2 .............
	R$
	49,00/ano


I.III
PARA IMÓVEIS SITUADOS NAS DEMAIS ZONAS:

	Imóveis com área de até 250,00 m2 ......................
	R$
	21,00/ano

	Imóveis com área de 250,01 m2  até 500,00 m2 ...
	R$
	28,00/ano

	Imóveis com área de 500,01 até 1.000,00 m2 .......
	R$
	35,00/ano

	Imóveis com área superior a 1.000,01 m2 .............
	R$
	42,00/ano


I.IV
PARA IMÓVEIS SITUADOS NOS DISTRITOS:


	Imóveis com área de até 250,00 m2 ......................
	R$
	9,00/ano

	Imóveis com área de 250,01 m2  até 500,00 m2 ...
	R$
	11,00/ano

	Imóveis com área de 500,01 até 1.000,00 m2 .......
	R$
	14,00/ano

	Imóveis com área superior a 1.000,01 m2 .............
	R$
	17,00/ano


II. CONTRIBUINTES PROPRIETÁRIOS, TITULARES DO DOMÍNIO ÚTIL, POSSUIDORES, A TÍTULO PRECÁRIO OU NÃO, DE IMÓVEIS EDIFICADOS E QUE TENHAM LIGAÇÃO REGULAR E PRIVADA DE ENERGIA ELÉTRICA NO MUNICÍPIO.

a) - CLASSE: RESIDENCIAL


	INTERVALO DE CONSUMO(KWH)
	
	VALOR MENSAL

	Até 30...............................................................
	R$
	isento

	de 31 até 50.....................................................
	R$
	0,64

	de 51 até 70.....................................................
	R$
	1,70

	de 71 até 90.....................................................
	R$
	3,49

	de 91 até 120...................................................
	R$
	5,24

	de 121 até 200.................................................
	R$
	7,28

	de 201 até 350.................................................
	R$
	10,19

	de 351 até 600.................................................
	R$
	18,92

	de 601 até 1.000..............................................
	R$
	23,87

	acima de 1.000.................................................
	R$
	24,75


b) - CLASSE: COMERCIAL

	INTERVALO DE CONSUMO(KWH)
	
	VALOR MENSAL

	de 501 a 600....................................................
	R$
	20,38

	de 601 até 1.000..............................................
	R$
	23,87

	de 1.001 até 1.500...........................................
	R$
	24,75

	acima de 1.500.................................................
	R$
	26,20


c) - CLASSE: INDUSTRIAL


	INTERVALO DE CONSUMO(KWH)
	
	VALOR MENSAL

	de 1.001 até 2.000...........................................
	R$
	24,75

	acima de 2.000.................................................
	R$
	26,20




§ 1o - A determinação da classe/categoria de consumidor observará as normas da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL - ou órgão regulador que vier a substituí-la.



§ 2o - O valor da COSIP para os exercícios subsequentes a 2002 será determinado mediante aplicação, sobre os valores referidos no “caput” deste artigo, da variação da inflação anual(entre 1o de janeiro e 31 de dezembro) medida pela variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice de preços que vier a ser aplicado para correção dos débitos tributários municipais.



§ 3o - Caso seja, por norma Federal, admitida a correção monetária de débitos fiscais por período inferior a um ano civil, o valor da COSIP devida mensalmente passará a ser atualizada em periodicidade mensal, a partir do mês subsequente ao da previsão normativa federal.



§ 4o - Quando o consumo das Classes Comerciais e Industriais forem inferiores aos constantes da Tabela acima, letras “b” e “c”, os lançamentos serão efetuados tendo por base os valores constantes da letra “a”.



Art. 7o - O lançamento da COSIP será feito diretamente pelo Município, anualmente, juntamente com o IPTU ou não, relativamente à contribuição devida pelos proprietários, titulares do domínio útil e possuidores de imóveis não edificados, na forma disposta em regulamente, o qual deverá estabelecer, inclusive, o prazo de pagamento da contribuição.



Art. 8o - A COSIP devida pelos proprietários, titulares do domínio útil, possuidores, a título precário ou não, e que tenham ligação regular e privada de energia elétrica, será lançada mensalmente e será paga juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, na forma de convênio a ser firmado entre o Município e a empresa concessionária distribuidora de energia elétrica titular da concessão para distribuição de energia no território do Município.



§ 1o - O convênio a que se refere este artigo deverá, obrigatoriamente, prever repasse imediato do valor arrecadado pela concessionária ao Município, admitida, exclusivamente, a retenção dos montantes necessários ao pagamento da energia fornecida para a iluminação, dos valores fixados para remuneração dos custos de arrecadação e de débitos que, eventualmente, tenha ou venha a ter o Município com a concessionária.



§ 2o - O montante devido e não pago da COSIP a que se refere o “caput” deste artigo será inscrito em dívida ativa, por parte da autoridade competente, no mês seguinte à verificação da inadimplência, servido como título hábil para a inscrição, a comunicação de inadimplência efetuada pela concessionária acompanhada de duplicata da fatura de energia elétrica não paga.



Art. 9o - Fica criado o Fundo Municipal de Iluminação Pública - FUMIP, de natureza contábil e administrado pela Secretaria de Finanças do Município, para o qual deverão ser destinados todos os recursos arrecadados com a COSIP e que deverá custear os serviços de iluminação pública previstos nesta Lei.



Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os artigos 118, 119, 120 e seu parágrafo único, da Lei Municipal no 755/83, de 24 de outubro de 1983, bem como o Anexo XI da mencionada Lei.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 27 de dezembro de 2002.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO

LEI Nº 2287/2002

ALTERA DISPOSIÇÕES PARA CONCESSÃO DE DESCONTO SOBRE O IMPOSTO PREDIAL URBANO, CONSTANTES DA LEI MUNICIPAL Nº 2167/2001 DE 22 DE AGOSTO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L    E    I


Art. 1º -  O valor venal constante do art. 1º da Lei municipal nº 2167/2001 de 22 de agosto de 2001, passa a ser de até R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais).



Art. 2º -  Os valores constantes no art. 2º da Lei municipal nº 2167/2001 de 22 de agosto de 2001, passam a ser os seguintes.

	RENDA ANUAL DO PROPRIETÁRIO
	% DE DESCONTO SOBRE O IMPOSTO

	a) até R$ 2.900,00
	100%

	b) de R$ 2.900,01 até 4.600,00
	75%

	c) de R$ 4.600,01 até 5.200,00
	50%


Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 27 de agosto de 2002.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO

D E C R E T O  No  100/2002

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei

D   E   C   R   E   T   A



Art. 1o - Ficam reajustados em 15%(quinze por cento) os valores básicos do metro quadrado de terreno e os valores básicos do metro quadrado de edificação constantes da planta geral de valores do Município, que serão utilizados para apuração do valor venal do imóvel urbano, que servirá de base para o cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 2003 e, em idêntico percentual, os valores das taxas de limpeza pública, iluminação pública, combate à incêndios e contribuição de melhoria correspondente a urbanização de praças.



Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 16 de dezembro de 2002.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO





D E C R E T O  No  102/2002 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

D   E   C   R   E   T   A



Art. 1o - Ficam reajustados em 15%(quinze por cento), a partir de 1o de janeiro de 2003, as taxas, tarifas municipais, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e as multas por infrações de qualquer natureza.



Parágrafo único - Excetuam-se do disposto neste artigo, as taxas cobradas em conjunto com o Imposto Predial e Territorial Urbano.



Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de Cianorte, em 17 de dezembro de 2002.

FLÁVIO VIEIRA

PREFEITO
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